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4.4.2.4.3.2 APA Caminhos Ecológicos da Boa Esperança

A APA Caminhos Ecológicos da Boa Esperança, com 
área total de 230.296 hectares, abrange os seguintes 
municípios em estudo: Ubaíra, Jiquiriçá e Wenceslau 
Guimarães. Do estado da Bahia, esta ainda abrange os 
municípios de Cairu, Nilo Peçanha, Taperoá, Teolândia e 
Valença. Atualmente é administrada pela Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente da Bahia (SEMA)/BA.

Segundo informações do Instituto do Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos - INEMA/BA, “a APA Caminhos 
Ecológicos da Boa Esperança foi criada com o objetivo 
de garantir a qualidade ambiental do território contido 
na sua poligonal através do disciplinamento no uso 
e ocupação do solo. Funciona também como zona 
tampão ou zona de amortecimento para a Estação 
Ecológica Wenceslau Guimarães”. Seu Decreto de 
Criação é n° 8.553 de 5 de julho de 2003.

Segundo informações do INEMA, nesta APA os aspec-
tos e/ou construções de interesse sociocultural são: 
Igreja e Convento de Santo Antônio, Igreja de Nossa 
Senhora do Rosário e Igreja de Nossa Senhora da Luz. 
Já os principais confl itos ambientais são: desmata-
mento, caça predatória e ocupação irregular.

4.4.2.5 ATIVIDADES ECONÔMICAS

Neste item é analisada a estrutura produtiva e de 
serviços, formais e informais, dos municípios que 
integram a AII, incluindo os seus principais fl uxos e 
mercados. São descritas e analisadas as principais 
atividades econômicas existentes, relacionando-as 
à localização em relação ao clima semiárido baiano, 
Setores Primário, Secundário e Terciário da Econo-
mia, ao Produto Interno Bruto – PIB, e aos aspectos 
relacionados à geração de emprego, trabalho e renda. 
Nesse sentido, é caracterizada a estrutura de trabalho 
e renda da população economicamente ativa – PEA 
e da população ocupada (índice de desemprego), in-
cluindo a disponibilidade de mão de obra nas regiões 
atravessadas pelo empreendimento.

Para a consolidação do item foram consultadas as 
seguintes fontes de pesquisa: IBGE (Produção Agrí-
cola Municipal – PAM, 2012 / Produção da Pecuária 

Municipal – PPM, 2012 / Censo Agropecuário, 2006 / 
Cadastro Central de Empresas, 2012 / Censo Demo-
gráfi co, 2010 / Produto Interno Bruto dos Municípios, 
2012) e Atlas do Desenvolvimento Humano.

4.4.2.5.1 Municípios do Semiárido

Cerca de 40% dos municípios integrantes da AII deste 
empreendimento, conforme demonstrado no quadro 
abaixo, então localizados na região Semiárida do es-
tado, o que quer dizer que os mesmos possuem, em 
geral, uma vegetação de caatinga com solo arenoso 
e pobre em matéria orgânica, forte insolação anual, 
altas temperaturas e regime pluviométrico marcado 
pela escassez e irregularidade. Estes municípios, con-
forme estudos da Fundação Joaquim Nabuco (Fundaj) 
e Núcleo de Estudos e Articulação Sobre o Semiárido 
– NESA (2016), requerem intensa aplicação e desen-
volvimento de “programas e projetos que promovam 
condições favoráveis de sobrevivência e melhoria da 
qualidade de vida de seus habitantes”.

No que tange a economia, item em questão, esta é 
regida por um conjunto de ações e resultados não 
apenas associados às atividades em si e aos recur-
sos fi nanceiros e humanos, mas também associados 
à atuação e consequência do clima e suas zonas 
térmicas, disponibilidade e fertilidade de terras, 
acessibilidade, infraestrutura da região, entre outros 
indicadores dominantes que podem variar em função 
de especifi cidades locais.

Por estarem localizados nesta região e em função 
da baixa qualidade de suas terras, a economia é 
caracterizada por atividades pastoris, predominando 
a criação extensiva de gado bovino de corte, caprinos 
e ovinos. Também encontra - se o cultivo manual de 
culturas de estiagem, como, por exemplo, o algodão, 
milho, feijão, mandioca e amendoim nos municípios 
mais úmidos e então próximos ou dentro da zona 
de transição para a Mata Atlântica. Os destaques 
produtivos entre os municípios serão detalhados nos 
itens subsequentes.

Embora os diversos programas e projetos (os quais 
serão apresentados no item de referência) estejam 
ocorrendo há vários governos nos municípios, a con-
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dicionante climática impõe um baixo desenvolvimento 
de renda, o que, em termos de estatística, podem ser 
conferidos na Tabela 4.4-20 disposta a seguir. Vale 

destacar que no ano de referência em análise, o sa-
lário mínimo girava em torno de R$ 510,00, conforme 
disposições da Lei n° 12.255/2010.

Tabela 4.4-20: Condições Climáticas, Renda, Pobreza e Desigualdade (Indice Gini) nos municípios da AII no ano de 2010.

Municípios Condiao Climatica Renda per capita

(em R$)

% de extremamente

pobres

% de pobres Índice Gini

Poções Semiárido 300,74 18,66 38,45 0,54

Boa Nova Semiárido 223,48 24,98 47,41 0,51

Manoel Vitorino não 226,95 26,47 46,92 0,51

Jequié Semiárido 473,92 7,88 22,48 0,55

Jaguaquara Semiárido 307,08 12,81 32,30 0,50

Itaquara Semiárido 229,04 25,22 51,57 0,55

Cravolândia Semiárido 259,87 20,98 42,52 0,53

Ubaíra Semiárido 296,48 24,69 43,77 0,59

Jiquiriçá não 257,95 18,18 42,59 0,50

Laje não 241,63 22,22 43,59 0,51

Amargosa Semiárido 369,84 14,55 33,42 0,56

São Miguel das Matas não 274,08 20,26 43,78 0,51

Varzedo não 297,56 23,36 38,23 0,52

Castro Alves Semiárido 316,10 17,02 34,72 0,54

Conceição do Almeida não 290,98 20,88 41,69 0,56

Sapeaçu não 338,34 17,63 36,80 0,58

Fonte: Fundação Jaoquim Nabuco (2016) e PUD, Ipea e FJP (2016).

Em análise das informações apresentadas, afere - se 
que 13 municípios de 16 ou 81,26% do total têm mais 
de 40% da população em condições de pobreza, com 
destaque para os municípios de Itaquara, Boa Nova e 
Manoel Vitorino com as maiores taxas – com exceção 
de Manoel Vitorino, todos na região do semiárido. Já 
os municípios com menor taxa são: Jequié, Jagua-
quara e Amargosa.

Com relação ao Índice ou Coefi ciente Gini, o mesmo é 
analisado de acordo com a aproximação ou distância 
de 0 (zero), sendo que quanto mais próximo, maior a 
igualdade entre os habitantes e quanto mais longe, 
maior a desigualdade.

Dentre os municípios, os que se destacam com relação 
ao Índice Gini têm - se: Jaqguaquara e Jiquiriçá por 
apresentarem maior condição de igualdade entre seus 

habitantes e, Ubaíra e Sapeaçu por apresentar maior 
desigualdade. Os demais municípios têm índices quase 
equivalentes, indicando maior equilíbrio entre seus 
cidadãos no que tange a renda e o consumo.

4.4.2.5.2 Produto Interno Bruto (PIB)

Os principais agregados macroeconômicos deriva-
dos das Contas Nacionais, que medem as atividades 
econômicas de um País em seus múltiplos aspectos, 
são as medidas de produto, renda e despesa, que 
dizem respeito às sínteses do esforço produtivo num 
determinado período. Assim, o Produto Interno Bruto 
– PIB representa o resultado de todas as unidades 
produtoras da economia – empresas públicas e pri-
vadas produtoras de bens e prestadoras de serviços, 
trabalhadores autônomos, governo, etc. – a preços 
de mercado.



(LT) 500 kV Sapeaçu – Poções III C1 e Subestações Associadas 349

No mesmo sentido, o PIB per capita, obtido por inter-
médio da divisão do PIB por habitantes no período 
de referência, aponta a divisão da produção por cada 
habitante, o que não signifi ca, necessariamente, uma 
medição efi caz da qualidade de vida e do nível de ren-
da, em razão da alta desigualdade social que formata 
a sociedade brasileira- tal como demonstrado já em 
itens anteriores.

O PIB a preços correntes mede o valor da produção da 
economia, sendo calculado conforme o ano em que o 
produto foi produzido e comercializado, considerando-
-se as variações nas quantidades obtidas dos bens e 

serviços e seus preços de mercado (PIB Nominal ou a 
preços correntes). 

Já o PIB a preços constantes demonstra a correção 
do PIB em função de processos infl acionários, ou 
seja, atualiza o seu valor e desempenho em dado ano, 
descontando-se o que foi oriundo de correções mo-
netárias e infl acionárias. O PIB a preços constantes 
permite inferir o real crescimento produtivo (PIB Real). 

De acordo com os dados do IBGE, a Tabela 4.4-21 
abaixo apresenta o PIB dos municípios para o período 
de 2013 e 2014.
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Em análise dos dados apresentados na tabela 
acima, é possível aferir que dentre os municípios 
com menor porte populacional (até 20 mil habitan-
tes), aqueles que apresentam o menor desempenho 
dos indicadores em foco são: Cravolândia, Varzedo 
e Itaquara. Um segundo grupo, pode-se dizer, são 
aqueles com desempenhos melhores, são estes: Boa 
Nova, Manoel Vitorino, São Miguel das Matas e Jiqui-
riçá – sendo que os dois últimos têm os mais altos 
PIBs dentre os demais.

Tais indicadores correspondem, a exemplo do PIB 
per capita, o valor médio de produto gerado por 
habitante e, consequentemente, seu acesso a bens 
de consumo. Os municípios que se destacam pelo 
baixo desempenho neste e nos demais PIBs pon-
derados, representam a convivência da população 
residente com o extremo, ou seja, com a situação de 
pobreza, poucas oportunidades de trabalho, carên-
cia de condições dignas de moradia, pouco acesso 
a transporte, saneamento básico e outros aspectos 
que envolvem a qualidade da vida da população e 
necessária infraestrutura para o desenvolvimento 
psicossocial - cultural humano.

Um posterior grupo de análise, desta vez entre os 
municípios com médio porte populacional (entre 20 
e 50 mil habitantes), destacam-se aqueles com baixo 
desempenho em relação aos demais, a saber: Laje e 
Ubaíra – sendo que estes têm os piores indicadores 
de desempenho em todos os PIBs listados. Já os mu-
nicípios com desempenhos melhores são: Amargosa 
e Castro Alves.

Por fi m, um último grupo de análise. Trata-se do grupo 
composto pelos municípios com grande porte populacio-
nal (com mais de 50 mil habitantes). Neste caso, Jagua-
quara se destaca com o menor desempenho do PIB.

4.4.2.5.3 Principais Atividades

Em análise da tabela apresentada acima, relacio-
nada aos PIBs municipais, é de se notar a intensa 
ligação econômica dos municípios com o setor 
terciário, seguido pelo setor primário e, por último, 
o setor secundário. Em poucos casos, como Jequié, 
o setor secundário tem maior contribuição de PIB 
do que o setor primário.

Abaixo seguem dados e análise dos setores primá-
rio, secundário e terciário dos municípios da AII.

4.4.2.5.3.1 Setor primário

As atividades do Setor Primário referem-se ao 
grupo composto por agricultura, pecuária, produção 
fl orestal, pesca e aquicultura (IBGE, 2012). Como 
muitos municípios em estudo possuem urbani-
zação de média a intensa, também vale ressaltar 
que é através das atividades do setor primário que 
muitas famílias, sobretudo no meio rural desses 
municípios, adquirem seus meios de subsistência.

Segundo dados do IBGE - Produção Agrícola Muni-
cipal (2015) observa-se que dentre as culturas de 
lavoura permanentes existentes, aquelas mostra-
das na Tabela 4.4-22, a seguir, possuem maior des-
taque produtivo (em hectares, quantidade produzida 
e valor da safra), sendo estas: banana, café, cacau, 
coco da bahia, laranja e maracujá. Outros cultivos 
também comuns são: manga, goiaba, mamão, gua-
raná, limão, borracha, tangerina e dendê.

O escoamento produtivo destes municípios ocorre 
pelas rodovias federais e estaduais que irrigam 
a região. Não foi identifi cado o uso de ferrovia ou 
outro meio de transporte para esta atividade.
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Em análise dos dados apresentados na Tabela 4.4 
22 acima, constata-se que os municípios com menor 
contingente populacional (até 20 mil habitantes) a 
produção de Coco da Bahia e Banana são as mais re-
correntes. Já os municípios com população mediana 
(entre 20 e 50 mil habitantes),a produção de banana 
prepondera seguida de café – este encontrado com 
maior frequência nos municípios do Vale do Jiquiriçá. 
Por fi m, nos municípios com mais de 50 mil habitan-
tes, nota-se a produção de cacau.

Dentre os municípios, aqueles que têm maior diversi-
dade de lavouras permanentes é Laje.

Dentre as culturas de lavoura temporária nos municí-
pios da AII mostradas na Tabela 4.4-23 abaixo, as que 

possuem maior destaque produtivo (em termos de 
hectares, quantidade produzida e valor da safra) são: 
batata doce, cana de açúcar, feijão, mandioca, milho e 
tomate. Outros cultivos também comuns são: mamo-
na, melancia e algodão.

Segundo informações do IBGE – Produção Agrícola 
Municipal (2015), o cultivo de abacaxi e amendoim 
tem grande relevância econômica em diversos mu-
nicípios da AII, estando estes localizados entre o Vale 
do Jiquiriçá e Recôncavo – estas culturas não são 
encontradas no Rio de Contas e Território Identidade 
de Vitória da Conquista. Por fi m, a cultura do fumo é 
também de grande importância econômica em dois 
municípios do Recôncavo Baiano, a saber: Castro 
Alves e Sapeaçu.
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Em análise dos dados apresentados na Tabela 4.4-23 
acima, nota-se que nos municípios com menor porte 
populacional (até 20 mil habitantes), a produção de 
cana de açúcar e mandioca são as maiores em quan-
tidade. A maior produção de batata doce e tomate 
está nos municípios do Território Identidade de Vitória 
da Conquista e Médio Rio de Contas.

Já nos municípios com médio porte populacional 
(entre 20 e 50 mil habitantes) a produção em maior 
quantidade é a de mandioca. O restante do cultivo 
de culturas temporárias é reduzido, sendo estas de: 
feijão, cana de açúcar e inexpressivamente batata 
doce e tomate. O município de Laje que outrora teve 
destaque de diversidade de lavouras permanentes, 
neste item não segue a mesma tendência.

Por fi m, nos municípios de maior porte populacional, 
as culturas temporárias de destaque são também 
mandioca, seguida de cana de açúcar.

Segundo pesquisa realizada em campo, em geral, mu-
nicípios com grande produção de cacau e café, fazem 
apenas a secagem e o benefi ciamento rudimentar dos 
grãos. O benefi ciamento da safra ocorre em municí-
pios da região sul do estado, como Ilhéus, ou no Vale 
do Jiquiriçá, a exemplo de Jaguaquara.

Apesar dos números apresentados, a produção de 
frutas regionais, como o maracujá, a melancia, o umbu, 
a graviola (exceto a banana), entre outras, é insufi cien-
te para atender à demanda de toda a AII. Em geral, 
mediante informações prestadas pelos feirantes de 

Foto 4.4-51: Produção de mandioca em Laje.

De acordo com dados da Produção da Pecuária 
Municipal (IBGE, 2015) apresentados na Tabela 4.4-
24 abaixo, na atividade pecuarista dos municípios 
da AII há predominância (em quantidade absoluta) 
da criação de galináceos, seguida da criação de bo-
vinos, peixes, suínos, caprinos, vacas para ordenha 
e equinos.

Jaguaquara e Amargosa, os municípios têm que im-
portar frutas, hortaliças e grãos de outras localidades, 
principalmente do sul da Bahia e capital Salvador.

Nos municípios em foco, notou-se, apesar desta 
estar fora da contagem produtiva do IBGE, a produ-
ção de palma no semiárido, a qual é utilizada para 
alimentação do gado na época de intensa estiagem e 
também na alimentação da população rural – como 
fritada ou refogadinha.
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Em análise dos dados apresentados na Tabela 4.4 24, 
nota-se que entre os municípios de pequeno porte 
(até 20 mil habitantes) a produção pecuarista segue 
tendência descrita em parágrafo anterior,havendo 
poucas alterações entre a produção de galináceos e 
bovinos. Quanto à produção de peixes, apenas o mu-
nicípio de Boa Nova detém esta cultura. Com relação 
à produção de Leite, dá-se destaque para o município 
de Jiquiriçá. No que tange à produção de mel, mesmo 
em pouca quantidade, o destaque fi ca com o municí-
pio de Ubaíra.

Em relação aos municípios, com médio porte popula-
cional (entre 20 e 50 mil habitantes), assim como os 
demais já analisados, mantem a tendência produtiva, 
destacando-se os galináceos, bovinos, suínos, capri-
nos e equinos. Neste grupo de municípios, apenas 
Poções detém produção de peixes, sendo esta menor 
do que a quantidade alcançada em Boa Nova.

No que se refere aos municípios de grande porte, 
aqueles que possuem população maior do que 50 mil 
habitantes, a pecuária é o grande destaque.

A seguir registro fotográfi co da pecuária na AII.

Foto 4.4-52: Área de pastagem em Conceição do Almeida. Foto 4.4-55: Criação de gado de corte e leiteiro em Jaguaquara.

Foto 4.4-54: Criação de gado de corte em Laje.

Foto 4.4-53: Exemplo de equinos em Laje.
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A extração vegetal dos municípios em estudo, em 
razão do bioma no qual estão instalados, é pouco 
representativa economicamente, sendo, dentre as 
demais atividades que compõe o setor primário, a de 
menor expressão junto à produção de peixes.

Apesar disso, o município de Jequié e Manoel Vitorino 
são regionalmente conhecidos pela extração do Umbu 
– fruto com variação de usos, por exemplo, in natura 
ou no seu benefi ciamento para a produção de poupa, 
doces e outros alimentos - assunto que será também 
abordado no item “Comunidades Extrativistas”.

Atualmente no município de Manoel Vitorino há a 
atuação de uma Cooperativa Agroindustrial com 
reconhecimento nacional e internacional de suas 
atividades junto ao Umbu no que tange a aplicação de 
tecnologia social.

Na Tabela 4.4-25 seguem dados de extração vegetal 
dos municípios, incluindo números de oleaginosos, 
umbu, silvicultura, carvão vegetal, madeira e Castanha 
de Caju. Com relação a esta última, vale destacar que 
sua produção é recorrente entre os municípios do 
Território Identidade do Vale do Jiquiriçá e Recôncavo.

Mu
nic

ípi
os

Ol
ea

gin
os

os
Um

bu
Sil

vic
ult

ur
a

Ca
rv

ão
 ve

ge
tal

Ma
de

ira
Ca

sta
nh

a d
e C

aju

Qu
an

t.

(to
n)

Va
lor

 

(m
il r

ea
is)

Qu
an

t.

(to
n)

Va
lor

 

(m
il r

ea
is)

Qu
an

t.

(to
n)

Va
lor

 

(m
il r

ea
is)

Qu
an

t.

(to
n)

Va
lor

 

(m
il r

ea
is)

Qu
an

t.

(to
n)

Va
lor

 

(m
il r

ea
is)

Qu
an

t.

(to
n)

Va
lor

 

(m
il r

ea
is)

Po
çõ

es
2

1
7

7
80

0
16

-
-

-
-

-
-

Bo
a N

ov
a

1
1

-
-

-
-

2
5

1.3
40

30
-

-

Ma
no

el
 Vi

to
rin

o
1

1
23

1
11

5
-

-
1

3
1.7

83
40

-
-

Je
qu

ié
-

-
20

3
10

2
-

-
8

25
15

.95
0

40
7

-
-

Ja
gu

aq
ua

ra
-

-
-

-
-

-
-

-
21

.21
3

1.1
67

-
-

Ita
qu

ar
a

-
-

-
-

-
-

-
-

8.1
50

42
4

-
-

Cr
av

ol
ân

dia
-

-
-

-
-

-
-

-
3.5

62
18

5
-

-

Ub
aír

a
-

-
-

-
-

-
11

19
11

.35
0

57
9

-
-

Jiq
uir

içá
-

-
-

-
-

-
4

5
4.5

00
54

5
6

La
je

-
-

-
-

-
-

3
3

10
.00

0
12

0
6

7

Am
ar

go
sa

13
15

-
-

-
-

3
6

11
.17

0
33

5
9

20

Sã
o M

igu
el

 d
as

 M
at

as
-

-
-

-
-

-
-

-
8.7

80
26

3
1

3

Va
rz

ed
o

-
-

-
-

-
-

-
-

2.3
80

71
2

4

Ca
st

ro
 A

lve
s

-
-

-
-

-
-

-
-

-
-

1
2

Co
nc

eiç
ão

 d
o A

lm
eid

a
-

-
-

-
-

-
-

-
-

-
1

2

Sa
pe

aç
u

-
-

-
-

-
-

-
-

-
-

2
3

To
ta

l
17

18
44

1
22

4
80

0
16

32
66

10
0.1

78
3.6

75
27

47

Ta
be

la
 4

.4
-2

5:
 P

ro
du

çã
o 

Pe
cu

ár
ia

 n
os

 m
un

ic
íp

io
s 

da
 A

II 
no

 a
no

 d
e 

20
15

.

Fo
nt

e:
 IB

G
E,

 P
ro

du
çã

o 
da

 E
xt

ra
çã

o 
Ve

ge
ta

l e
 d

a 
S

ilv
ic

ul
tu

ra
 (2

01
5)

.



(LT) 500 kV Sapeaçu – Poções III C1 e Subestações Associadas 359

Como último subitem desta temática, tem-se a condi-
ção do produtor, onde pode-se verifi car a situação de 
ocupação das terras produtivas nos municípios.

Nos municípios em estudo, a partir da análise de 
dados apresentados na Tabela 4.4-26, é possível dizer 
que a maior parte dos produtores se encontrava, no 
ano de 2015, na condição de proprietários de terras, 

seguidos pela condição de ocupantes (no que tange 
ao número de unidades).

Nos municípios de Jaguaquara e Cravolândia há um 
quantitativo perceptível de unidades e hectares de as-
sentados sem titulação defi nida, situação confi rmada 
em entrevistas de campo, especialmente, no municí-
pio de Cravolândia.
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4.4.2.5.3.2 Setor Secundário

Segundo dados presentados na Tabela 4.4-24 acima 
e Tabela 4.4-27 logo a seguir, pode-se notar clara-
mente que em geral, a exceção de Jequié, os municí-
pios em estudo não possuem esta atividade econô-
mica em evidência.

Para o seu desenvolvimento são necessários grandes 
investimentos em maquinário e em infraestrutura (ca-
pital fi xo), quando comparados ao volume de recursos 
destinados à remuneração da força de trabalho (capi-
tal variável), por exemplo. Outro complicador é que, a 
maquinaria não é produzida na região e a tecnologia 
para a implantação da infraestrutura também não 
é gestada regionalmente, o que, consequentemente, 
eleva o custo desta produção.

De acordo com MONTEIRO (2005), a grande concen-
tração de capitais ligada ao setor secundário enseja, 
também, de forma quase que direta, na concentra-
ção de renda e não colabora para que se estenda 
a propriedade de meios de produção a segmentos 
mais amplos da sociedade. Tratam-se, portanto, de 
dinâmicas que não se coadunam com processos de 
desenvolvimento de base local, pois estes requerem a 
ampliação da equidade social, intimamente associa-
da à desconcentração da renda e da propriedade de 
meios de produção.

4.4.2.5.3.3 Setor Terciário

O setor terciário é em muitos municípios, vide dados 
apresentados na Tabela 4.4 21 acima e Tabela 4.4 27 
logo a seguir, é responsável junto a agropecuária pela 
maior parte da geração de PIB e de população em-
pregada nos municípios da AII – de acordo com IBGE 
(2016). Em termos de estabelecimentos, as atividades 
mais frequentes nos municípios são aquelas ligadas 
ao comércio e à prestação de serviços.

A variedade de atividades desse Setor é mais desen-
volvida nos municípios de médio e grande porte, tais 
como: Amargosa, Poções, Jaguaquara e Jequié.

Nos municípios da AII é possível constatar, através 
das entrevistas realizadas e confi rmadas nos dados 
estatísticos, que o Setor Terciário é representado 
principalmente pelo funcionalismo público, aposenta-
doria através do INSS, pelo comércio e também pelos 
programas públicos federais como o Bolsa Família – 
nas zonas rurais principalmente.

A seguir registro fotográfi co desta atividade nos mu-
nicípios em estudo.

Foto 4.4-57: Área de feira livre em Jaguaquara.

Foto 4.4-56: Venda de produção artesanal em Ubaíra – Cooperativa de 
artesões.
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Foto 4.4-60: Área de feira livre em Itaquara.

Foto 4.4-62: Exemplo de comércio em Jequié.

Foto 4.4-61: Exemplo de comércio em Conceição do Almeida.

Foto 4.4-58: Exemplo de produtos vendidos em Jaguaquara I. Foto 4.4-59 : Exemplo de produtos vendidos em Jaguaquara II.

4.4.2.5.4 Trabalho e renda

No que tange a ocupação da população ou popula-
ção economicamente ativa, nota-se a cadência de 

informações até agora prestadas, confi rmando as 
notas já descritas. A Tabela 4.4-27 traz informações 
de trabalho e renda por atividade nos municípios 
em estudo.
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Os municípios em estudo, segundo dados do IBGE 
(2016), têm, em geral, taxa de desocupação menor de 
15%. Já com relação à formalização das atividades 
econômicas, apenas no município de Conceição do 
Almeida a taxa alcança 50% de regularização.

Nos municípios de menor porte populacional a em-
pregabilidade do setor agropecuário é maior do que 
a do setor terciário; já nos demais, como Amargosa e 
Jequié, o índice é inversamente proporcional. Com isso 
é possível dizer que a ocupação da grande parte da po-
pulação em estudo é informal e atua na agropecuária.

De acordo com o estudo de Fernando e Menezes-Filho 
(2002), a mão de obra pode ser classifi cada da seguinte 
forma: 1) qualifi cada (12 ou mais anos de estudos), 2) 
intermediária (5 a 11 anos de estudos) e 3) não qualifi -
cada (0 a 4 anos de estudos). Dessa maneira, é possível 
afi rmar que formação de mão de obra qualifi cada está 
associado a uma política educacional em nível superior, 
bem como de cursos de especialização, mestrado e 
doutorado, pois os ensinamentos nestes níveis levam 
os indivíduos a adquirirem conhecimentos específi cos 
de uma profi ssão. Por outro lado, a educação de ensi-
no fundamental e médio, em geral, tende a transmitir 
conhecimentos generalizados das ciências, com exceção 
dos cursos técnicos, onde são transmitidos conhecimen-
tos mais específi cos e profi ssionalizantes.

A partir desses dados, somados aqueles apresenta-
dos no item “educação”, pode-se dizer que a maior 
parte da população da AII pode ser incluída no grupo 
“2”, ou seja, de nível de qualifi cação intermediaria (5 
a 11 anos de estudos), uma vez que, no ano de 2010, 
a média da expectativa de anos de estudos foi de 9 
anos. Tal informação é de grande valia ao empreen-
dimento, uma vez que este gerará emprego locais, 
especializados e não especializados.

4.4.2.6 POPULAÇÕES TRADICIONAIS

Neste item serão apresentadas informações sobre 
as populações tradicionais conforme disposições 
da Portaria Interministerial nº 60 de 24 de março 
de 2015, a saber: Terras e Reservas Indígenas e as 
Comunidades Quilombolas.

Ressalta-se que a pesquisa foi majoritariamente rea-
lizada em gabinete nos sítios da FUNAI, INCRA e FCP, 
sendo complementada com dados coletados in loco 
junto as Secretarias Municiais de Cultura e demais 
instituições relacionadas às temáticas.

4.4.2.6.1 Terras e Reservas Indígenas

As Terras Indígenas (TI) tradicionalmente ocupadas 
são aquelas, segundo parágrafo primeiro do artigo 
231 da Constituição Federal de 1988, “por eles habita-
das em caráter permanente, as utilizadas para suas 
atividades produtivas, as imprescindíveis à preser-
vação dos recursos ambientais necessários a seu 
bem-estar e as necessárias à sua reprodução física e 
cultural, segundo seus usos, costumes e tradições”.

No que tange ao licenciamento ambiental, de acordo 
com as informações da Portaria Interministerial
n° 060, de  24/03/2015, Terras Indígenas são: “áreas 
ocupadas por povos indígenas, cujo Relatório Circuns-
tanciado de Identifi cação e Delimitação tenha sido 
aprovado por portaria da FUNAI, publicada no Diário 
Ofi cial da União, ou áreas que tenham sido objeto de 
portaria de interdição expedida pela FUNAI em razão 
da localização de índios isolados”.

Ainda segundo a referida Portaria, cita-se: “em terra indí-
gena, quando a atividade ou empreendimento submetido 
ao licenciamento ambiental localizar-se em Terra Indíge-
na ou apresentar elementos que possam gerar dano so-
cioambiental direto no interior da TI, deve-se respeitar os 
limites dispostos no Anexo II” – sendo estes para Linhas 
de Transmissão, na Amazônia Legal, de 8 km distância e, 
para as demais regiões, tem-se 5 km de distância.

Em consulta a base de dados da Fundação Nacional do 
Índio (FUNAI) constatou se que até o mês de dezembro 
de 2016 não havia registro de Terras ou Reservas Indí-
genas nos municípios integrantes da AII ou proximida-
des, o que equivale afi rmar que a LT Sapeaçu - Poções 
não interfere em Terras Indígenas (Figura 4.4-56).

4.4.2.6.2 Comunidades Quilombolas

As Comunidades Quilombolas, tal como apresentado 
pela Fundação Cultural Palmares (FCP), são “rema-
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Quadro 4.4-13: Lista das Comunidades Quilombolas1 encontradas nos municípios da AII.

1 A Portaria Interministerial nº 60 de 24 de maio de 2015 orienta distância mínima de 5 km de Linhas de Transmissão de Terras 

Quilombolas. Casos os empreendimentos estejam a distâncias menores, um procedimento administrativo junto a FCP, em tempo, deverá 

ser iniciado – Anexo I.

nescentes de quilombos segundo critérios de auto 
defi nição, com trajetória histórica própria, dotados de 
relações territoriais específi cas, com presunção de 
ancestralidade negra relacionada com a resistência à 
opressão histórica sofrida, que tenham sido certifi ca-
das pela Fundação Cultural Palmares”.

Por sua vez Terras Quilombolas (TQ) são “áreas ocupa-
das por remanescentes das comunidades dos quilom-
bos, utilizadas para a garantia de sua reprodução física, 
social, econômica e cultural, identifi cadas, delimitadas 
ou tituladas por órgão competente” INCRA – conforme 
determina o Decreto nº 4.887 de 20/11/2003, que regu-
lamenta tal procedimento tratado no artigo 68 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).

No que tange ao licenciamento ambiental, segundo 
informações da Portaria Interministerial nº 060/2015, 
Capítulo I, parágrafo IX e XIII, serão consideradas as 
Comunidades Quilombolas que “tenham sido reconhe-
cidas por RTID devidamente publicado” pelo INCRA, 
sendo este documento o Relatório Técnico de Identifi -
cação e Delimitação.

Na AII, conforme demostrado no quadro a seguir, 
foram identifi cadas 5 (cinco) Comunidades Quilombo-
las, certifi cadas localizadas nos municípios de Poções, 
Jequié e Jaguaquara.

Município Nome da Terra Quilombola N° do Processo

Data da abertura

do processo Etapa atual do processo RTID 

Poções

Lagoa do João 01420.005605/2011-70 10/05/2011 Certifi cada Não

Pimenteira 01420.005605/2011-70 10/05/2011 Certifi cada Não

Vassouras 01420.005605/2011-70 10/05/2011 Certifi cada Não

Jequié Barro Preto 01420.000313/2007-64 14/02/2007 Certifi cada Não

Jaguaquara Lindolfo Porto 01420.011463/2011-80 26/08/2011 Certifi cada Não

Fonte: Fundação Cultural Palmares (FCP), Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA)/2016: (http://www.incra.gov.br/sites/de-
fault/fi les/incra-processosabertos-quilombolas-v2.pdf) e MDA (http://sit.mda.gov.br/download/ptdrs/ptdrs_qua_territorio021.pdf).
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Contudo, por meio de estudos mais aprofundados e a 
pesquisa de campo realizada em janeiro/2017 consta-
tou-se que a CQ mais próxima do traçado selecionado 
está a mais de 20 km.

Abaixo segue Figura 4.4 56 com as Comunidades 
Quilombolas, com RTID, mais próximas da área de 
infl uência do empreendimento.

Figura 4.4 56: Localização das TIs e CQs.

4.4.2.6.3 Comunidades Extrativistas

De acordo com a Política Nacional de Desenvolvimen-
to Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais 
(BRASIL, 2007), são considerados povos e comunida-
des tradicionais: “grupos culturalmente diferenciados 
e que se reconhecem como tais, que possuem formas 
próprias de organização social, que ocupam e usam 
territórios e recursos naturais como condição para 
sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral 
e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e 
práticas gerados e transmitidos pela tradição”.

Na AII em estudo, no município de Manoel Vitorino fo-
ram identifi cadas comunidades rurais que sobrevivem 

da extração do Umbu, podendo esta ser enquadrada 
no contexto de Populações Tradicionais Extrativistas, 
que combinam, quando possível, duas atividades eco-
nômicas: produção de meios de vida e produção de 
mercadorias, em que uma “economia natural” (GON-
ÇALVES, 2005), no primeiro caso, e uma “economia do 
excedente” (FRAXE, 2004) “dita” o cotidiano de seus 
moradores. Todavia é importante destacar que só 
podemos afi rmar categoricamente a tradicionalidade 
desta após a realização de estudos etno/históricos e/
ou antropológicos das mesmas.

A comunidade extrativista deste município, embora 
distribuída em localidades rurais, está espalhada por 
todo o território municipal, segundo relato dos mora-

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

!.

!.

SE Sapeaçu

SE Poções III

38° W

38° W

39° W

39° W

39° W

39° W

40° W

40° W

40° W

40° W

41° W

41° W

41° W

41° W

13
° S 13
° S

13
° S

13
° S

14
° S

14
° S

14
° S

14
° S

15
° S

15
° S

±
Localização/Brasil

BA

MG

TO

GO

PI
SE

GO

ES

AL

DF

MA

32°

32°

34°

34°

36°

36°

38°

38°

40°

40°

42°

42°

44°

44°

46°

46°

10
°

10
°

12
°

12
°

14
°

14
°

16
°

16
°

18
°

18
°

Castro Alves

Laje

Poções

Jaguaquara

Itaquara

Amargosa

Jequié

Fojo
Terras Indígenas

!. Sede Municipal

Limite Municipal

Legenda

Linha de Transmissão

!. Subestação

Comunidades Quilombolas

Área de Influência Indireta
do Meio Socioeconômico

Área de Influência Direta
(Corredor de 1,0 Km)

Boa Nova

Fazenda Bahiana

Cravolândia

Ubaíra

Jiquiriçá

Sapeaçu

Varzedo

São Miguel das Matas

Escala: 1:1.400.000
0 20 40 60 8010

Km

Legenda

Área de Influência Direta
(Corredor de 1,0 km)

Linha de Transmissão

500 m

Oceano
Atlântico

Camamu

Ituberá

Nilo Peçanha

Manoel Vitorino

Itacaré

Conceição do Almeida

Quizanga, Guerém Baixão do
Guaí, Tabatinga e Outro

São Francisco do 
Paraguaçu

Salamina Putumuju

Kaonge, Dendê, Engenho 
da Ponte e Outras



Relatório Ambiental Simplifi cado - RAS366

dores e instituições extrativistas. Diversos fragmentos 
desta sociedade sobrevivem da extração do Umbu, 
sendo alguns organizados em Cooperativa, outros 
autônomos - vendendo informalmente seus produtos 
nas rodovias ou apenas fazendo uso do fruto que é 
abundante em toda a região. Vale lembrar que Manoel 
Vitorino “está inserido no Território de Identidade do 
Médio Rio das Contas, estando localizado numa região 
considerada como uma das maiores produtoras de 
umbu da Bahia” – COOPROAF (2017).

Amplamente conhecida no município, a comunida-
de extrativista mais famosa e também organizada 
socialmente integra a COOPROAF – Cooperativa de 
Produção e Comercialização da Agricultura Familiar 
do Sudoeste da Bahia. Em visita a esta instituição, em 
janeiro de 2017, obteve-se a informação do início de 
suas atividades, quando, em 2001, 13 merendeiras 
iniciaram um trabalho complementar as suas rendas 
utilizando, para tanto, o fruto do Umbu.

De lá até então, esta organização com 23 mulheres e 
1 (um) homem, recebeu incentivos da Prefeitura Mu-
nicipal e de instituições internacionais tendo auferido 
diversos prêmios nacionais de desenvolvimento de 
tecnologia social, aumentando sua produção, sua in-
fraestrutura e o benefi ciamento do fruto – resultando 
num vasto cardápio de produtos extraídos do Umbu e 
outras frutas da caatinga, como o Maracujá Selvagem. 
Toda a matéria prima utilizada pela cooperativa é 
coletada no próprio município de Manoel Vitorino.

Abaixo registro fotográfi co da COOPROAF.

Foto 4.4-63: Entrevista com Diretoria Financeira da COOPROAF.

Foto 4.4-65: Produtos expostos na sede da Coopertaiva.

Foto 4.4-62: Suco de Maracujá selvagem exposto no extreposto da 
Cooperativa.

Foto 4.4-64: Instalações da Cooperativa, paralisadas pelas férias 
coletivas de Janeiro.
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4.4.2.7 PROJETOS DE ASSENTAMENTO

Projetos de Assentamento, segundo informações do 
INCRA (2014), são projetos que contém um conjunto 
de unidades agrícolas independentes entre si, instala-
das pelo INCRA onde originalmente existia apenas um 
imóvel rural pertencente a um único proprietário.

Segundo esta instituição, o “assentamento é criado 
através da publicação de uma portaria, com os 
dados do imóvel, a capacidade estimada de famí-
lias, nome do projeto e os próximos dados para a 
sua implantação. Os assentamentos podem ser 
divididos em dois grandes grupos: os criados por 

meio de obtenção de terras pelo INCRA, na forma 
tradicional, denominados Projetos de Assentamen-
to (PA’s), que incluem os ambientalmente dife-
renciados e aqueles implantados por instituições 
governamentais e reconhecidos pelo INCRA. Os 
procedimentos técnicos administrativos da criação 
e reconhecimento estão amparados pela Norma de 
Execução DT nº 69/2008”.

Na AII em estudo foram identifi cados 8 (oito), com 
distâncias do traçado variando entre 600 m a 15,7 km 
do traçado selecionado, constituindo-se em distâncias 
bastante seguras, o que nos permite assegurar que a 
LT não interferirá em assentamentos rurais.

Quadro 4.4-14: Lista dos Projetos de Assentamento identifi cados no município da AII.

Município Nome dos PAs Capacidade Familias Assentadas Data de criação Área total (HA) Distância da LT (m)

Poções PA Galileia 69 famílias 69 famílias 03/08/2004 1985.3974 9.382

Boa Nova PA Faz Talismã 55 famílias 55 famílias 03/08/2004 1371.6103 15.720

Jaguaquara

PA Wilson Furtado 70 familias 70 famílias 04/12/2002 1835.3421

PA Santa Domênica 33 famílias 33 famílias 25/07/2005 1327.5196 12.509

PA Boa Sorte 5.414

Cravolândia PA Palestina 180 famílias 180 famílias 30/12/1998 3822.8576 6.724

Santa Inês / Ubaira PA Jequiriçapa 8.118

Ubaira PA Jequiriça - - 1152.6946 622

4.4.2.8 ORGANIZAÇÃO SOCIAL

Neste item serão apresentados os diversos grupos, 
entidades, associações, cooperativas, organizações 
não governamentais (ONG), entre outros represen-
tantes que compõem a rede de organização social 
dos municípios integrantes da AII, de forma que 
sejam identifi cados os principais atores e sua capa-
cidade de mobilização.

Para esta apresentação, a pesquisa foifoi priorizada 
com levantamentos secundários, sendo complemen-
tados com dados coletados in loco junto aos próprios 
atores sociais e demais residentes.

O quadro abaixo lista as organizações sociais encontra-
das na AII. Salienta-se que aquelas que possuem maior 
afi nidade temática em relação ao empreendimento 
atuam na área de meio ambiente e produção agrícola.
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Quadro 4.4-15: Lista das Organizações Sociais encontradas nos municípios integrantes da AII.

Município Nome Área de atuação Contato

Poções

Amigo Cidadão - (77) 88454541

Pessoas Jurídica Sem Fins Lucrativos -  (77) 34314572

Sociedade Benefi cente e Amparo Social de Poções Saúde (77) 34315248 

Boa Nova - - -

Manoel Vitorino

Instituto de Desenvolvimento Sustentável Do Semi-Árido (IDAN) 
Meio ambiente, educação e 
pesquisa, desenvolvimento e 
defesa de direitos

(73)  35337025

Cooperativa de Produção e Comercialização dos produtos
da Agricultura Familiar do Sudoeste da Bahia (COOPROAF)

Produção, benefi ciamento e 
comercialização de derivados
de frutas nativas
principalmente o umbu.

http://www.imbuira.com.br/

Jequié

Associação Benefi cente Nicanora Almeida (ABENA) Assitência social (73) 8822-6005

Associação Jequiéense de Cego (AJEC) Assitência social (73) 3525-7532

Loja Maçônica União Benefi cente Assitência social (73) 3525-1491

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Jequié Assitência social (73) 35274190 

Centro de Promoção Social da Paróquia Santo Antônio de Pádua de Jequié Assitência social (73) 35252885 

Fundação Leur Britto 
Assitência social
e proteção social

(73) 35251027 

Grupo de Apoio ao Desenvolvimento de Serviços Públicos - (73) 35269386

Associação Bíblica e Cultural de Jequié Serviços humanitários (73) 35343598

Jaguaquara Associação Benefi cente Taylor-Egídio Saúde (73) 35342120 

Itaquara

Associação dos Peq.Prod.Rurais da Vila Castelo Branco Defesa de Direitos Sociais Vl Castelo Branco, Sn.

Associação Comunitária das Produtoras de Itaquar Defesa de Direitos Sociais Pc Barbosa De Sousa, 16.

Associacao dos Mini e Peq.Produtores Rurais da Região da Barragem Defesa de Direitos Sociais Faz Araponga, Sn.

Associação de Pequenos Prod.Rurais de Boqueirão Defesa de Direitos Sociais Boqueirão, Sn.

 Comunitaria e Benefi cente dos Produtores das Duas Pontes Defesa de Direitos Sociais Faz Duas Pontes, S/N.

Associação Benefi cente dos Amigos de Itaquara Defesa de Direitos Sociais Av Liberdade, Sn.

Associação dos Produtores de Derivados Cana de Acucar do Vale Jequiriçá Defesa de Direitos Sociais Pc Sete De Setembro, S/N.

Associação Comunitária dos Produtores do Riacho do Silva Defesa de Direitos Sociais Faz Riacho Do Silva, S/N.

Associação Comunitária dos Produtores do Boqueirão Defesa de Direitos Sociais Faz Boqueirão, Sn.

Associação dos Pequenos Produtores da Vila Castelo Branco Defesa de Direitos Sociais Vl Castelo Branco, Sn.

Cravolândia

Associação dos Membros da Igreja de Jesus Cristo em Cravolândia - R José Inácio, S/N, Térreo.

Associação dos Trabalhadores Rurais da Região de Cama de Vara -
Cpo Região da Cama de Vara,
S/N, Zona Rural.

Associação de Proteção aos Moradores de Ilha Formosa - R Do Cacau - Ilha Formosa, S/N.

Associação de Agricultores Bom Viver -
Faz Serra Dourada / Sonora ,
S/N, Fazenda.

Centro Comunitário Aurea Cravo - Tr Lomanto Junior, Sn, Térreo.

Associação dos Moradores e Pequenos Agricultores
da Região da Água Branca

-
Lrg Povoado Da Agua Branca,
Sn, Casa.

Associação dos Moradores das Ruas do Prédio e Lafaiete Coutinho - Pc Lomanto Junior, S/N, Térreo.

Associação dos Pequenos Agricultores da Região da Batateira - Com Batateira, Sn, Casa.

Associação dos Pequenos Produtores Rurais
da Região do Riachão da Gameleira

-
Riachao Da Gameleira,
S/N, Zona Rural.
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Município Nome Área de atuação Contato

Ubaíra

Associação de Proteção à Maternidade e a Infância de Ubaíra Saúde 35442102 

Associacao Instituto Projeto Semento - (75) 35442438

Associação dos Agentes Comunitarios de Ubaíra - (75) 35443041

Associação dos Produtores de Flores da Bacia - (75) 35442470

Associação da Comunidade da Colônia - (75) 35440000

Associação dos Pequenos Produtores Rurais das Pedrinhas - - 

Associação de Radiodifusão Comunitária de Ubaíra - -

Associação de Pais e Mestres da Escola Municipal de São Roque - -

Associação Grupo Ambientalista de Ubaíra Meio ambiente (71) 88157213

Associação Comunitária do Alto da Lagoa e Região - -

Jiquiriçá - - -

Laje - - -

Amargosa Associação Benefi cente Irmã Gertudes - (75) 3634256 

São Miguel
das Matas

- - -

Varzedo - - -

Castro Alves Associação de Proteção à maternidae e infância de Castro Alves (APMICA) Saúde -

Conceição do 
Almeida

Santa Casa de Misericórdia de Conceição do Almeida - -

Sapeaçu - - -

Território 
Recôncavo/BA

Comissão Ecumênica dos Direitos da Terra (Cediter) -
Centro Público de Economia 
Solidária - Lote 5

Região
Metropolitana 
de Salvador/BA

Filhos do Mundo (Feme) -
Centro Público de Economia 
Solidária - Lote 3

Região
Metropolitana 
de Salvador/BA

Centro de Estudos Socioambientais (Pangea) -
Centro Público de Economia 
Solidária - Lote 2

Fonte: Secretaria de Administracao da Bahia (SAEB/2016) http://www.saeb.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=59.

Além das instituições apresentadas acima, destaca-se 
a atuação dos conselhos municipais, os quais integram 
representantes da sociedade civil e do poder público. 
O objetivo destes conselhos é buscar soluções para os 
problemas que incidem sobre suas áreas de atuação 
e vivência. Este é o caso das associações de bairros e 
de saúde, cujo fator de mobilização está associado, em 
geral, à melhoria das condições de trabalho, de saúde 
e habitacionais, prevalecendo as reivindicações as 
reivindicações acerca dos serviços públicos.

Os sindicatos mais atuantes na região são dos Tra-
balhadores Rurais, que apresentam focos de atuação 
amplos, possuindo grande quadro de associados e 
formas rápidas de comunicação com as diversas 
comunidades rurais, mantendo-as atualizadas sobre 

os acontecimentos nos municípios e região (registro 
fotográfi co abaixo).

Foto 4.4-67: Instalações do Sindicato de Produtores Rurais de Poções.
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Por fi m, tem-se a atuação das igrejas, assembleias 
e templos religiosos, tanto na área urbana quanto 
na área rural dos municípios. Estas organizações 
sociais possuem grande alcance e inserção junto à 
população, pois, em geral, atuam visando a defesa de 

interesses legítimos das comunidades.

No que tange a organização social política partidária 
municipal, segue abaixo quadro com apresentação dos 
Prefeitos Eleitos em 2016 e seus respectivos partidos.

Quadro 4.4-16: Lista de Prefeitos e Partidos atuantes da AII.

Município Partido Político Nome do Prefeito Eleito em 2016 Reeleição

Poções PTB Leandro Araujo Mascarenhas (Léo) Não

Boa Nova DEM Adonias da Rocha Pires de Almeida Não

Manoel Vitorino PSD Heleno Viriato de Alencar Vilar Não

Jequié PSB Luiz Sérgio Suzarte Almeida (Sérgio da Gameleira) Não

Jaguaquara PP Giuliano de Andrade Martineli Sim

Itaquara PSB Marco Aurelio Wanderley Cruz Costa (Marco de Dr. Geo) Não

Cravolândia PSD Ivete Soares Teixeira Araujo Não

Ubaíra SD Fred Muniz Barreto Andrade Não

Jiquiriçá PRP João Fernando Alves Costa (Cascalho) Não

Laje PSB Kledson Duarte Mota (Bidinho de Mota) Não

Amargosa PT Julio Pinheiro dos Santos Junior Não

São Miguel das Matas PP Jose Renato Curvelo de Araujo Não

Varzedo PSC Ariecilio Bahia da Silva (Bahia) Não

Castro Alves PSDB Thiancle da Silva Araújo Não

Conceição do Almeida PSD Adailton Campos Sobral (Ito de Bêga) Não

Sapeaçu PPS George Vieira Gois Não

Fonte: IBGE Cidades (2016) e www.eleicoes2016.com.br.

4.4.3 DIAGNÓSTICO DA ÁREA
DE INFLUÊNCIA DIRETA (AID)

4.4.3.1 CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS

Na caracterização da Área de Infl uência Direta (AID) 
do Meio Socioeconômico foram consideradas as loca-
lidades com ocupação social localizadas na área de 
inserção do empreendimento, assim como os espaços 
de uso social e produtivos de referência necessários à 
manutenção das atividades humanas.

Integram a AID as seguintes áreas, a saber: um corre-
dor de 1.000 metros de largura (500 m para cada lado 
do eixo principal do traçado), abrangendo a faixa de 
serviço, de 80 metro de largura, mais as áreas do en-
torno das subestações e as vias de acessos a serem 
utilizadas para instalação do empreendimento.

Neste item são caracterizadas as localidades identifi -
cadas ao longo do traçado da LT, entorno das Subes-
tações e vias de acesso ao empreendimento, consi-
derando os seguintes itens: 1) ocupação populacional; 
2) infraestruturas e os serviços públicos; 3) atividades 
de lazer e turismo; 4) uso do solo e 5) atividades 
econômicas. Também serão descritos os cruzamento 
e paralelismo e/ou proximidade da LT com outras 
linhas de transmissão e infraestruturas de desloca-
mento humano.

Para facilitar a compreensão do diagnóstico da AID, 
os primeiros itens apresentarão: 1) aspectos da faixa 
de servidão; 2) edifi cações existentes na faixa de 
servidão; 3) cruzamentos ou paralelismos com outros 
empreendimentos; 4) uso e ocupação do solo na faixa 
de 500 metros para cada lado do eixo principal da LT 
e 4) intervalos de análise – onde serão detalhadas: 
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a) os acessos e b) áreas rurais – sendo que estes 
últimos reforçam o detalhamento apresentado nos 
itens anteriores e complementam as informações 
com dados de ocupação populacional, infraestrutura e 
demais indicadores citados no parágrafo anterior.

Essa caracterização servirá de referência para avaliar 
os impactos e defi nir as medidas que serão adotadas 
pelo empreendedor, de modo que as futuras ações 
assumam caráter sustentável e adequado às particu-
laridades locais.

4.4.3.2 CONSIDERAÇÕES INICIAIS SOBRE A AID

Em se considerando a defi nição da AID e sua dimen-
são, pode-se afi rmar que a zona rural dos 16 municí-
pios e alguns setores censitários urbanos estão nela 
inseridos.

A AID do empreendimento, por integrar mais áreas 
rurais do que setores censitários urbanos, pode ser 
caracterizada como um todo, por baixa ocupação 
populacional, baixo crescimento demográfi co (em 
torno de 12 hab./Km2) e pouca capacidade de atração 
de população fl utuante. Isso porque, em geral, mesmo 
nas zonas rurais de municípios de grande porte como 
Jequié, há pouca ou nenhuma disponibilidade de 
infraestrutura pública e privada, tais como: vias de 
mobilidade asfaltadas, postos e/ou unidades de saú-
de, saneamento básico, escolas, segurança pública, 
áreas de lazer, serviços de transportes, comércios ou 
setor de serviços bem desenvolvidos.

De modo geral, em algumas zonas urbanas mais próxi-
mas a sedes municipais e, também, em áreas rurais nas 
proximidades de rodovias, é comum encontrar apenas 
um estabelecimento escolar municipal e, também, ape-
nas um centro de saúde. As demais instalações existen-
tes, normalmente, são voltadas ao setor de serviços e 
comércio, mesmo assim em pouca quantidade.

Segundo Censo Demográfi co do IBGE 2010, contava-
-sena AID, naquele ano, um total de 34.925 habitantes 
distribuídos ao longo do traçado da LT, principalmente 
nas vias de acesso federais, estaduais e municipais. 
O entorno das subestações de Sapeaçu e Poções III 
integrava áreas de ocupação residencial de forma es-

parsada, com distanciamento entre moradias chegan-
do a 1km, em média.

A AID interceptará diversas rodovias, e pelo menos uma 
linha de transmissão. Não foi identifi cada intercepta-
ção em dutos e outros empreendimentos que possam 
causar risco a futura instalação e operação da LT.

4.4.3.2.1 Faixa de Servidão

Para este empreendimento a faixa de servidão foi 
defi nida com 80 metros de largura, mais as áreas 
do entorno das subestações e as vias de acessos a 
serem utilizadas para instalação do empreendimento. 
Essas áreas estarão diretamente sujeitas às rotinas 
das atividades de construção e montagem das estru-
turas e aos potenciais impactos decorrentes.

4.4.3.2.2 Principais edifi cações e benfeitorias existen-
tes na AID

A partir da análise das imagens de satélite (Google 
Earth e Wikimapia) e das observações realizadas 
durante pesquisa de campo, foram identifi cadas edi-
fi cações residenciais e/ou benfeitorias de relevância 
social instaladas muito próximas a AID do empreendi-
mento, conforme comentado nos itens subsequentes.

Na AID que corresponde o corredor de 1.000 metros 
de largura (500 m para cada lado do eixo principal 
do traçado), abrangendo a faixa de servidão, de 80 
metros de largura, mais as áreas do entorno das 
subestações e as vias de acessos a serem utilizadas 
para instalação do empreendimento, pode-se observar 
diversas instalações residenciais e benfeitorias rurais 
em quase todos os municípios integrantes da AII, com 
exceção de Manoel Vitorino – as quais serão descritas 
em itens à frente. Também observa-se a instalação, 
em localidades específi cas e descritas a seguir, esta-
belecimentos comerciais e/ou de serviços, porém com 
pouca expressão.

O traçado da LT e sua faixa de servidão de 80 metros 
não interceptam diretamente sedes urbanas munici-
pais, contudo, alguns setores urbanos foram abrangi-
dos pelo estudo por terem seus territórios parcialmente 
compreendidos pela AID ou corredor de 1 km ou 500 
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metros para cada lado da LT. O mesmo ocorreu em 
relação a Unidades de Conservação.

Vale destacar. ainda, que, a AID não interceptará 
nenhuma área de segurança de pistas de pouso de 
aviões de pequeno a médio porte.

4.4.3.2.3 Comunidades Tradicionais

Na AID em estudo, segundo base de dados do INCRA, 
FUNAI e Fundação Cultural Palmares (2017), não há 
registro de Comunidades Tradicionais, sejam elas 
Indígenas, Quilombolas ou Extrativistas. Mais infor-
mações sobre este item podem ser verifi cadas no 
Diagnostico Socioeconômico da AII.

4.4.3.3 Principais Usos do Solo

Neste item são demonstrados os principais usos e 
ocupações do solo existentes na faixa da AID, conside-
rando a seguinte classifi cação: 1) estrada não pavi-
mentada; 2) benfeitoria; 3) agricultura; 4) silvicultura; 
5) solo exposto; 6) remanescente de vegetação; 7) 
massa d’água; 8) estrada pavimentada e 9) pastagem. 

Conforme quadro apresentado a seguir a predomi-
nância de uso do solo na AID é de pastagem, seguido 
de remanescente de vegetação e bem atrás (per-
centualmente) agricultura. As demais classifi cações 
utilizadas, representam poucas áreas em hectares em 
relação as três mencionadas.
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4.4.3.4 INTERVALOS DE ANÁLISE DA LT

O empreendimento, devido a sua extensão no esta-
do da Bahia, deverá atravessar ou se aproximar de 
diversas localidades e regiões com características 
diversas entre si. Para uma compreensão melhor das 
especifi cidades locais, dividiu-se a caracterização 
das áreas e/ou localidades em “intervalos de análise”, 
tomando-se como critério para essa divisão o uso e a 
ocupação do solo e a estruturação fundiária da área 
estudada, bem como mudanças na paisagem natural 
que se materializem em barreiras entre as diversas 
ocupações existentes ao longo do traçado.

A população residente neste corredor e demais 
áreas em foco, está representada em cada “intervalo 
de análise”, porém convém registrar que a estimativa 
populacional associada a esta, foi obtida com base 
nos Setores Censitários do Censo Demográfi co de 
2010 (IBGE), podendo, dessa forma, estar timida-
mente superestimada com relação ao total, pois as 
unidades de pesquisa do IBGE não correspondem 
geografi camente exatamente a mesma área do estu-
do deste licenciamento.

Mais adiante, nos intervalos também são tratados: 1) 
descrição da área do intervalo; 2) aspectos popu-
lacionais; 3) padrão construtivo das residências; 4) 
infraestrutura disponível; 5) uso e ocupação do solo 
de modo mais detalhado e, por fi m, 4) registro foto-
gráfi co do intervalo.

4.4.3.4.1 Intervalo 1

4.4.3.4.1.1 Descrição

O intervalo 1 tem início no entorno direto da Subesta-
ção (SE) Poções III e segue até o limite geográfi co entre 
o município de Boa Nova e Manoel Vitorino – destacado 
pela linha azul no topo da fi gura exposta a seguir

Foto 4.4-57: Intervalo 1
Fonte: Google Earth e Wikimapia modifi cado para o estudo.

Neste intervalo há 03 (três) localidades de maior 
destaque, a saber: 

• 1) entorno direto da SE Poções III – por agregar 
áreas urbanas (de expansão) com aglomerado resi-
dencial e áreas rurais também com residências e/
ou benfeitorias e, uso do solo de mata e/ou pastos e 
agricultura de pequeno porte;

• 2) trecho da BA de acesso a BR – 116 (sentido Bom 
Jesus da Serra – Boa Nova) – pelo traçado intercep-
tar área muito próxima a instalação residencial;

• 3) área de aproximação da futura LT com a BR – 
116 – por agregar instalações residenciais e uma 
unidade municipal escolar.

A descrição destas áreas será apresentada junto à 
exposição de informações gerais das demais áreas 
deste intervalo que compõe AID e/ou faixa de 500 
metros para cada lado do eixo central da futura LT, 
dando-se destaque quando necessário.
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4.4.3.4.1.2 Aspectos Populacionais

No que tange a aspectos populacionais, segundo 
informações dos Setores Censitários – Censo Demo-
gráfi co 2010 (IBGE), conforme demonstrado na tabela 
a seguir, a população total deste intervalo integra 

Tabela 4.4-28: Informações Populacionais dos Setores Censitários interceptados pela LT em Poções e Boa Nova segundo dados do Censo Demo-
gráfi co 2010.

Municípios Número dos Setores Tipo População Total Razão de Sexo Densidade Demográfi ca

(hab./Km2)

Poções 292510505000030 Rural 886 100 22.81

Poções 292510505000031 Rural 445 106.98 18.46

Poções 292510505000042 Rural 429 104.29 16.9

Poções 292510505000048 Rural 272 106.06 14.55

Poções 292510505000025 Urbano 825 95.5 328.47

Poções 292510505000067 Urbano 750 98.94 311.96

Poções 292510505000071 Rural 19 111.11 10.64

Boa Nova 290370605000015 Rural 576 99.31 15.63

Boa Nova 290370605000024 Rural 444 106.51 30.32

Boa Nova 290370605000017 Rural 484 93.6 10.21

Boa Nova 290370605000023 Rural 413 99.52 16.34

Boa Nova 290370605000016 Rural 617 97.76 13.24

Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br/sinopseporsetores/?nivel=st

Com relação à população total, é notável destacar 
que os setores censitários são unidades geográfi cas 
de análise ofi cialmente defi nidas e utilizadas pelo 
IBGE como parte integrante do Censo Demográfi co e 
que, portanto, não correspondem integralmente ao 
corredor de 1 km - atual AID em estudo. Contudo, por 
compreender grande área do atual corredor e pela 
proximidade da população no restante do setor do 
corredor, todo o território dos setores foi considera-
do no estudo, de modo que fosse possível estimar 
o quantitativo populacional a sofrer infl uências do 
empreendimento, ainda que uma única vez ao longo 
de toda a construção e operação do empreendimento. 
Tal estimativa populacional também é válida a época 
da execução dos Programas Ambientais.

No que tange a ocupação populacional, nota-se median-
te indicadores dos setores censitários, maior numero 

de habitantes próximo a SE Poções III, em Poções e nos 
setores próximos a BR – 116 no município de Boa Nova.

Ainda com relação ocupação populacional, mediante 
análise da estrutura etária dos setores em foco, nota-
-se a presença majoritária de crianças, adolescentes 
e idosos – todos em razão de dependência – segundo 
dados do IBGE (2010). Grande parcela da população 
economicamente ativa, entre 20 e 59 anos, migra para 
os centros urbanos ou regiões próximas (como é o 
caso da área de ocupação na BR - 116) em busca de 
melhores oportunidades de trabalho, instalações po-
litico social e de condições de vida em geral. Segundo 
informações obtidas localmente, mediante conversas 
aleatórias realizadas com moradores, a grande maio-
ria dos migrantes não retorna a região de origem, 
deixando a população mais velha sem assistência 
física, emocional e muitas vezes, fi nanceira.

6.160 habitantes na área, com razão de gênero pre-
dominantemente masculina e com baixa densidade 
demográfi ca – exceto nos setores destacados na 
Tabela 4.4-28, próximos da SE Poções III com baixa a 
média densidade populacional.
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Figura 4.4 58: Pirâmide etária do setor 292510505000030.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4 60: Pirâmide etária do setor: 292510505000042.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4 62: Pirâmide etária do setor: 290370605000015.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4 59: Pirâmide etária do setor 292510505000031.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4 61: Pirâmide etária do setor: 292510505000071.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4 63: Pirâmide etária do setor: 290370605000024.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br
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Figura 4.4-64: Pirâmide etária do setor: 290370605000017
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-66: Pirâmide etária do setor: 290370605000016.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-68: Pirâmide etária do setor: 292510505000025
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-65: Pirâmide etária do setor: 290370605000023
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-67: Pirâmide etária do setor: 292510505000048.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-69: Pirâmide etária do setor: 292510505000067
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br
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4.4.3.4.1.3 Padrão Construtivo

No intervalo 1 as residências da zona rural são 
contempladas com água potável, seja distribuída em 
caminhões pipa pelo Governo Federal e Municipal 
e/ou por meio da captação de água da chuva junto 
às estruturas de cisterna externas, destacando-se, 
contudo, a sua pouca disponibilidade em razão do 
clima semiárido. Não há captação ou tratamento de 
esgoto, sendo este dispensado em fossas sépticas. A 
coleta de lixo/resíduos é realizada pelas Prefeituras 
Municipais semanalmente, porém, há queima cons-
tante dos resíduos.

No entorno da SE Poções III, por abrigar áreas urbanas 
e rurais, há diferentes tipos de residências bem como 

sistemas integrados. As residências instaladas na zona 
rural, em geral, contam com a mesma infraestrutura 
citada acima; já aquelas inseridas nas zonas urbanas 
contam com sistema de coleta de lixo mais frequente, 
assim como a distribuição de água potável operada 
pela Embasa. As residências instaladas, por sua vez, na 
área de aproximação da futura LT com a BR – 116 (no 
município de Boa Nova) contam com a mesma infraes-
trutura das zonas rurais. 

Nas residências ocupadas por esta população nota-se 
distribuição constante de energia elétrica e, em geral, 
com relação ao padrão construtivo, são construções 
rústicas e/ou econômicas no entorno da SE Poções III 
e BR - 116 – classifi cação que pode ser melhor com-
preendida no Quadro 4.4-18.

Quadro 4.4-18: Defi nição dos padrões construtivos da AID.

Padrão Descrição

Rústico

Casas construídas sem preocupação com conceitos de arquitetura, não empregando mão de obra qualifi cada, na maioria das vezes, executadas por etapas. 
Associadas à autoconstrução, apresentam  defi ciências construtivas evidentes, tais como desaprumos, desníveis  e falta de arremates. Geralmente são 
térreas, construídas em  alvenaria e normalmente sem estrutura portante. Cobertura em laje pré-moldada sem impermeabilização ou telhas em fi broci-
mento ondulado sobre madeiramento não estruturado e sem forro. Áreas externas com pisos em terra batida ou cimentado rústico.

Econômico

Casas geralmente construídas sem preocupação com projeto arquitetônico, satisfazendo distribuição interna básica. Na maioria das vezes, são térreas ou 
com subsolos, erigidas em estrutura simples e alvenaria de tijolos de barro ou de blocos de concreto, total ou parcialmente revestidas. Cobertura em laje 
pré-moldada impermeabilizada por processo simples ou telhas de cimento amianto ou barro sobre estrutura de madeira com forros simples de madeira 
ou estuque. Áreas externas em cimentado rústico ou revestidas com caco de cerâmica ou similar.

Médio

As casas geralmente são edifi cações térreas ou assobradadas, podendo ser isoladas ou geminadas, apresentando alguma preocupação com o projeto ar-
quitetônico, no tocante à disposição dos ambientes, principalmente quanto aos revestimentos internos. Estrutura mista de concreto e alvenaria, revestida 
interna e externamente. Cobertura em laje pré-moldada impermeabilizada ou telhas de barro apoiadas em estrutura de madeira, com forro. Áreas externas 
com pisos cimentados ou revestidos com cerâmica comum, podendo apresentar jardins. 

Fino

Casas geralmente isoladas ou germinadas de um único lado, obedecendo a projeto arquitetônico peculiar, demonstrando preocupação com funcionalidade 
e a harmonia entre os materiais construtivos, assim como com os detalhes dos acabamentos aplicados. Compostas normalmente de salas para dois ou 
três ambientes, dependências para empregados e garagem para no mínimo três veículos. Áreas livres planejadas, podendo ter piscina. Estrutura completa 
de concreto armado, madeira ou metálica. Cobertura em laje impermeabilizada com produtos apropriados, obedecendo a projeto específi co, ou telhas de 
cerâmica ou ardósia, sobre estrutura de madeira ou metálica.

Luxo

Casas geralmente edifi cadas em terrenos de grandes proporções, totalmente isoladas, obedecendo a projeto arquitetônico exclusivo, tanto na disposi-
ção e integração dos ambientes, amplos e bem planejados como nos detalhes personalizados dos materiais e dos acabamentos utilizados. Compostas 
normalmente de salas para quatro ambientes ou mais, dependências completas para empregados e garagem para quatro veículos ou mais. Áreas livres 
planejadas atendendo a projeto de paisagismo especial, usualmente contendo área de lazer completa, com piscinas, quadras esportivas, vestiários e 
churrasqueira. Cobertura em lajes maciças com proteção térmica ou telhas de cerâmica ou ardósia, sobre estrutura de madeira. Fachadas com tratamentos 
arquitetônicos especiais, defi nidos pelo estilo do projeto de arquitetura.

Fonte: ABNT – NBR 12.721/2006.
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4.4.3.4.1.4 Infraestrutura

No que cabe aos sistemas de infraestrutura e então 
sistema de transporte no referido intervalo, nota-se a 
proximidade da BR – 116 e acesso direto realizado por 
vias vicinais, em geral, sem asfaltamento, sem sinali-
zação horizontal e sem iluminação. A BR – 116 possui 
bom asfaltamento e sinalização horizontal e vertical.

Ainda no tema de infraestrutura, não foi encontrada 
nestas áreas: infraestruturas públicas e estruturas 
de lazer, turismo ou cultura. Apenas nos setores mais 
próximos a SE Poções III e a BR – 116 encontram-se 
instalações de comércio, serviços, pontos de ônibus e 
orelhões públicos.

Mais a frente, na localidade de aproximação da futura 
LT com a BR – 116, entre o Km 741 e 740 da rodovia, 
há a instalação de rede de baixa tensão de energia e 
instalação da escola municipal Hélio Ramos, a aproxi-
madamente 423 metros do eixo principal da LT.

Segundo informações do Portal do MEC, a escola rural 
Hélio Ramos atende aos alunos dos anos iniciais, a 
saber: pré-escola e 1° ao 5° ano. Lá estão registrados 
12 funcionários (incluindo professores e serventes). A 
alimentação é fornecida pelos alunos. Atualmente há 
instalações de distribuição de água potável pela rede 
pública, abastecimento de energia também pela rede 
pública, destinação de esgoto sanitário via fossa séptica, 
banheiro interno e coleta regular de lixo/resíduos. A es-
cola possui um aparelho de DVD, uma impressora, uma 
televisão e um computador para uso administrativo.

4.4.3.4.1.5 Uso e ocupação do solo

O intervalo 1 é composto por áreas destinadas a:

• 1) ocupação residencial – sendo sua maior concen-
tração no entorno da SE Poções III e nas aproxima-
ções com a BR – 116;

• 2) pastagens – manejadas ou não / “pasto sujo”;

• 3) fragmentos de produção de baixo ou nenhum 
investimento mecanizado (palma na BA e milho na 
BR – 116); e

• 4) fragmentos de mata – predominantemente.

No território municipal de Poções há grande área de 
morro na AID, com vegetação nativa. Já no território 
municipal de Boa Nova, há predominância de pasto.

A seguir registro via satélite das áreas produtivas, 
residenciais e outras de interesse integrantes da AID, 
neste intervalo.

Figura 4.4 70: Exemplo de uso do solo na AID no entorno da SE Poções III.
Fonte: Google Earth e Wikimapia, modifi cado para o estudo.

Figura 4.4 71: Exemplo de uso do solo na AID em Poções.
Fonte: Google Earth e Wikimapia, modifi cado para o estudo.
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Figura 4.4 72: Exemplo de uso do solo na AID em Boa Nova – área de 
aproximação da BR - 116.
Fonte: Google Earth e Wikimapia, modifi cado para o estudo.

4.4.3.4.1.6 Registro fotográfi co

Abaixo segue registro fotográfi co do intervalo 01, 
com destaque para as fi guras que compreendem a 
coordenada 14°22’40.29”S/ 40°21’16.60”O devido sua 
signifi cativa proximidade do eixo central da futura LT.

Foto 4.4-70: Infraestruturas e condições de ocupação do entorno 
direto da Subestação de Poções. 

Foto 4.4-71: Entrada da Subestação Poções II – próxima a futura SE 
Poções III. 

Foto 4.4-68: Subestação de Poções – rebaixamento de energia para 
consumo. 

Foto 4.4-69: Ocupação residencial do entorno da SE Poções.
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Foto 4.4-73: Via de acesso, ocupações sociais e instalações do entor-
no direto da Subestação Poções II. 

Foto 4.4-76: Instalação residencial há poucos metros do eixo principal 
da LT em Boa Nova. Coordenada: 14°22’40.29”S/ 40°21’16.60”O. 

Foto 4.4-74: Panorama da Subestação Poções II, com destaque para a 
área de plantio e mata nativa.

Foto 4.4-75: Panorama de corte municipal na zona rural de Boa 
Nova, ao lado esquerdo da BR - 116. Coordenada: 14°22’40.29”S/ 
40°21’16.60”O. 

Foto 4.4-77: Cruzamento do eixo principal da LT em Boa Nova, com 
uma rede de baixa tensão na zona rural. Coordenada: 14°22’40.29”S/ 
40°21’16.60”O. 

Foto 4.4-72: Infraestrutura da Subestação Poções II. 
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Foto 4.4-79: Distância de outras instalações residenciais na AID em 
Boa Nova. Coordenada: 14°22’40.29”S/ 40°21’16.60”O.

Foto 4.4-82: Instalações na Unidade Escolar Hélio Ramos na BR – 116 
em Boa Nova.

Foto 4.4-80: Instalação residencial na área de aproximação da BR – 116. Foto 4.4-81: Exemplo de instalação residencial na área de aproxima-
ção da BR – 116.

Foto 4.4-78: Pasto e condições das vias de acesso ao eixo principal da 
LT em Boa Nova. Coordenada: 14°22’40.29”S/ 40°21’16.60”O.
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4.4.3.4.2 Intervalo 2

4.4.3.4.2.1 Descrição

O intervalo 2 tem início no limite geográfi co entre 
os municípios de Boa Nova e Manoel Vitorino, até o 
limite geográfi co entre Jequié e Jaguaquara – com-
preendendo parcialmente os territórios municipais de 
Manoel Vitorino e Jequié (Figura 4.4 73 a seguir).

Figura 4.4-73: Intervalo 2.
Fonte: Google Earth e Wikimapia modifi cado para o estudo.

Neste intervalo há algumas localidades de maior 
destaque, a saber: 

• 1) instalação do lixão municipal de Manoel Vito-
rino a aproximadamente 400 metros do futuro 
traçado da LT; e

• 2) aproximação do futuro traçado da LT de instala-
ções residenciais dentro da AID nos dois municí-
pios em foco ao longo das respectivas extensões 
territoriais.

A descrição destas áreas será apresentada junto à 
exposição de informações gerais das demais áreas 
deste intervalo que compõe AID e/ou faixa de 500 
metros para cada lado do eixo central da futura LT, 
dando-se destaque quando necessário.

4.4.3.4.2.2 Aspectos Populacionais

No que tange a aspectos populacionais, segun-
do informações dos Setores Censitários – Censo 
Demográfi co 2010 (IBGE), conforme demonstrado 
na tabela a seguir, a população total deste interva-
lo integra 7.854 habitantes na área, com razão de 
gênero predominantemente masculina e com baixa 
densidade (Tabela 4.4-29).
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Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br/sinopseporsetores/?nivel=st

Tabela 4.4-29: Informações Populacionais dos Setores Censitários interceptados pela LT em Manoel Vitorino e Jequié segundo dados do 
Censo Demográfi co 2010.

Municípios Número dos Setores Tipo População Total Razão de Sexo Densidade Demográfi ca (hab./Km2)

Manoel Vitorino 292040305000011 Rural 382 102.12 3.6

Manoel Vitorino 292040305000007 Rural 257 125.44 1.65

Manoel Vitorino 292040305000016 Rural 154 113.89 1.2

Jequié 291800115000006 Rural 14 133.333 0.15

Jequié 291800115000005 Rural 111 109.43 1.16

Jequié 291800115000004 Rural 46 130 0.59

Jequié 291800115000003 Rural 101 119.57 1.03

Jequié 291800105000153 Rural 267 113.6 7.43

Jequié 291800105000156 Rural 135 110.94 3.63

Jequié 291800105000157 Rural 147 133.33 6.99

Jequié 291800105000151 Rural 176 112.05 3.02

Jequié 291800118000006 Rural 792 128.9 13.45

Jequié 291800118000007 Rural 242 130.48 9.32

Jequié 291800118000009 Rural 376 123.81 14.59

Jequié 291800118000008 Rural 491 106.3 8.58

Jequié 291800115000001 Urbano 106 85.96 580.02

Jequié 291800105000167 Urbano 2.773 100.94 668.46

Jequié 291800105000133 Urbano 1.284 232.64 261.41

Ainda com relação à ocupação populacional, mediante 
destaque apresentado na tabela acima, nota-se maior 
ocupação populacional nos setores de maior planície 
e também disponibilidade hídrica, próximo a municí-
pio vizinho Jaguaquara; porém, ainda, com perfi l de 
zona rural e então baixo adensamento populacional.

Em análise da estrutura etária dos setores em foco (fi -
guras expostas a seguir), nota-se a presença majoritária 
de crianças, adolescentes e idosos – todos em razão de 
dependência – segundo dados do IBGE (2010). Grande 
parcela da população economicamente ativa, entre 20 
e 45 anos, migra para os centros urbanos ou regiões 
próximas com maior disponibilidade de infraestrutura.
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Figura 4.4-74: Pirâmide etária do setor 292040305000011.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-76: Pirâmide etária do setor 292040305000016.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-78: Pirâmide etária do setor 291800115000005.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-75: Pirâmide etária do setor 292040305000007.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-77: Pirâmide etária do setor 291800115000006.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-79: Pirâmide etária do setor 291800115000004.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br
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Figura 4.4-80: Pirâmide etária do setor 291800115000003.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-82: Pirâmide etária do setor 291800105000156
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-84: Pirâmide etária do setor 291800105000151.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-81: Pirâmide etária do setor 291800105000153.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-83: Pirâmide etária do setor 291800105000157
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-85: Pirâmide etária do setor 291800118000006.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br
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Figura 4.4-86: Pirâmide etária do setor 291800118000007.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-88: Pirâmide etária do setor 291800118000008.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-90: Pirâmide etária do setor 291800105000167
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-87: Pirâmide etária do setor 291800118000009.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-89: Pirâmide etária do setor 291800118000001.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-91: Pirâmide etária do setor 291800105000133
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br
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4.4.3.4.2.3 Padrão construtivo

No intervalo 2 as residências da zona rural são con-
templadas com água potável, seja distribuída em cami-
nhões pipa pelo Governo Federal e Municipal e/ou por 
meio da captação de água da chuva junto às estruturas 
de cisterna externas, destacando-se, contudo, a sua 
pouca disponibilidade em razão do clima semi-árido. 
Não há captação ou tratamento de esgoto, sendo este 
dispensado em fossas sépticas. A coleta de lixo/resídu-
os é realizada pelas Prefeituras Municipais semanal-
mente, porém, há queima constante dos resíduos.

Nas residências ocupadas nota-se distribuição cons-
tante de energia elétrica e, em geral, com relação ao 
padrão construtivo, são construções rústicas e/ou 
econômicas e eventualmente médias conforme com-
pilação de dados apresentados no Quadro 4.4-1.

4.4.3.4.2.4 Infraestrutura

No que cabe aos sistemas de infraestrutura e então 
sistema de transporte no referido intervalo, nota-se 
a proximidade da BR – 116, BA – 647, BA – 558, BA – 
547- todas com acesso direto ao empreendimento. 
Em geral as rodovias estaduais apresentam asfalta-
mento precário e sem sinalização horizontal. A BR – 
116 possui bom asfaltamento e sinalização horizontal 
e vertical.

Ainda no tema de infraestrutura não foram encontra-
dos nas áreas do intervalo 2: infraestruturas públicas, 
postos ou unidades de saúde, estabelecimentos esco-
lares e estruturas de lazer, turismo ou cultura. Nem 
mesmo nas rodovias de acesso, dentro da AID foram 
encontradas instalações de comércio e/ou serviços, 
pontos de ônibus e orelhões públicos.

Nota-se, contudo, o cruzamento e/ou paralelismo do 
traçado da futura LT com outras Linhas já instaladas 
em funcionamento de baixa e alta tensão.

4.4.3.4.2.5 Uso e Ocupação do solo

O intervalo 2 é composto por áreas destinadas a:

• 1) ocupação residencial – com maior ocorrência e 
adensamento em relação a demais áreas nas loca-
lidades menos montanhosas, distante aproximada-
mente 12 Km da sede de Jequié e mais próximas ao 
limite municipal junto a Jaguaquara;

• 2) compostas por pastagens – manejadas ou não / 
“pasto sujo”;

• 3) fragmentos de produção de baixo ou nenhum 
investimento mecanizado (hortaliças – em pequenas 
propriedades e menores dimensões, mandioca, ba-
nana, café, cacau, maracujá, umbu, cana de açúcar, 
feijão e tomate); e

• 4) fragmentos de mata nativa – predominantemente 
devido a grande área de morros.

No território municipal, tanto de Manoel Vitorino, 
quanto de Jequié há intensa presença de morros. Em 
Jequié nota-se também áreas de planícies e maior 
disponibilidade hídrica.

A seguir registro via satélite das áreas produtivas, 
residenciais e outras de interesse integrantes da AID, 
neste intervalo.

Figura 4.4-92: Exemplo de uso do solo na AID em Manoel Vitorino, 
sem ocupações e/ou uso para a agricultura ou pecuária.
Fonte: Google Earth e Wikimapia, modifi cado para o estudo.
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Figura 4.4-93: Exemplo de uso do solo na AID em Jequié.
Fonte: Google Earth e Wikimapia, modifi cado para o estudo.

4.4.3.4.2.6 Registro fotográfi co

Foto 4.4-84: Uso do solo na área de passagem da LT próximo ao lixão 
de Manoel Vitorino. Coordenadas: 14°11’2.47”S/40°17’20.88”O.

Foto 4.4-83: Lixão de Manoel Vitorino. Coordenadas: 14°11’10.43”S / 
40°17’4.38”O.

Foto 4.4-85: Estrada vicinal de acesso a LT em Manoel Vitorino Coor-
denadas: 14°11’2.47”S/40°17’20.88”O.

Foto 4.4-86: Uso e ocupação do solo na via de acesso a LT, com plan-
tação de palma, em Manoel Vitorino.
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Foto 4.4-88: Instalação de lazer, Balneário Provisão, fora do corredor 
da AID mas instalado na BA – 330, via de acesso ao empreendimento. 
Aproximadamente 500 metros do corredor da AID. Jequié;

Foto 4.4-91: Exemplo de áreas com produção de hortaliças em Jequié, 
BA 330.

Foto 4.4-89: Área de pastagem na travessia do traçado pela BA – 330 
dentro do corredor da AID em Jequié. Paralelismo com LT de alta 
tensão já instalada.

Foto 4.4-90: Exemplo de construção rural na AID em Jequié. Coorde-
nadas: 13°54’13.94”S / 40° 1’9.64”O.

Foto 4.4-87: Comercio tradicional na BR – 116 e acesso principal para a 
BA de acesso direto à LT. Poucas ocupações residenciais por ser área de 
expansão do município de Manoel Vitorino (aprox.. 470 metros da AID).
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4.4.3.4.3 Intervalo 3

4.4.3.4.3.1 Descrição

O intervalo 3 tem início no limite geográfi co entre os 
municípios Jequié e Jaguaquara, até o limite geográ-
fi co entre Cravolândia e Ubaíra – compreendendo, 
dessa forma, parcialmente os territórios municipais 
de Jaguaquara, Itaquara e Cravolândia – conforme 
demonstrado na Figura 4.4-94 a seguir.

Figura 4.4-94: Intervalo 3.
Fonte: Google Earth e Wikimapia modifi cado para o estudo.

Neste intervalo há 02 (duas) localidades de maior 
destaque, a saber: 

• 1) travessia pela fazenda Quatro Irmãos no municí-
pio de Jaguaquara;

• 2) área de travessia próxima ao PA Novo Horizonte 
(instalado no município de Wenceslau Guimarães), 
onde há maior ocupação populacional, em Itaquara;

A descrição destas áreas será apresentada junto à 
exposição de informações gerais das demais áreas 
deste intervalo que compõe AID, dando-se destaque 
quando necessário.

4.4.3.4.3.2 Aspectos Populacionais

No que tange a aspectos populacionais, segundo infor-
mações dos Setores Censitários – Censo Demográ-
fi co 2010 (IBGE), conforme demonstrado na tabela a 
seguir, a população total deste intervalo integra 3.199 
habitantes na área, com razão de gênero predomi-
nante masculina e com baixa densidade demográfi ca 
(Tabela 4.4-30).
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Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br/sinopseporsetores/?nivel=st

Tabela 4.4-30: Informações Populacionais dos Setores Censitários interceptados pela LT em Jaguaquara, Itaquara e Cravolândia segundo 
dados do Censo Demográfi co 2010.

Municípios Número dos Setores Tipo População Total Razão de Sexo Densidade Demográfi ca (hab./Km2)

Jaguaquara 291760715000017 Rural 434 120.3 36.55

Jaguaquara 291760715000007 Rural 460 118.01 32.25

Jaguaquara 291760715000002 Rural 206 106 12.63

Jaguaquara 291760715000012 Rural 188 135 12.93

Itaquara 291670805000009 Rural 742 109.01 21.96

Itaquara 291670805000008 Rural 351 116.67 9.96

Cravolândia 290950505000010 Rural 496 111.06 13.98

Cravolândia 290950505000006 Rural 322 117.57 7.04

Ainda com relação à ocupação populacional, com base 
na tabela acima, nota-se maior ocupação populacio-
nal nos setores do município Jaguaquara e Itaquara; 
porém, ainda, ambos, com perfi l de zona rural e então 
baixo adensamento populacional.

Em análise da estrutura etária dos setores em foco 
(fi guras expostas a seguir), nota-se a presença majo-

ritária de crianças e adolescentes. Grande parcela da 
população economicamente ativa, entre 20 e 45 anos, 
migra para os centros urbanos ou regiões próximas 
com maior disponibilidade de infraestrutura. Des-
taca-se que ano a ano o número de idosos desses 
setores aumenta – tal como pode ser observado 
nos setores 291760715000012, 290950505000010 e 
290950505000006.

Figura 4.4-95: Pirâmide etária do setor 291760715000017.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-96: Pirâmide etária do setor 292040305000007.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br
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Figura 4.4-97: Pirâmide etária do setor 291760715000002
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-99: Pirâmide etária do setor 291670805000009
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-101: Pirâmide etária do setor 290950505000010.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-98: Pirâmide etária do setor 291760715000012.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-100: Pirâmide etária do setor 291670805000008
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-102: Pirâmide etária do setor 290950505000006.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br
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4.4.3.4.3.3 Padrão construtivo

No intervalo 3 as residências da zona rural são 
contempladas com água potável, seja distribuída em 
caminhões pipa pelo Governo Federal e Municipal e/
ou por meio da captação de água da chuva junto às 
estruturas de cisterna externas, destacando-se, con-
tudo, a sua pouca disponibilidade em razão do clima 
semi-árido. Não há captação ou tratamento de esgoto, 
sendo este dispensado em fossas sépticas. A coleta 
de lixo/resíduos é realizada pelas Prefeituras Munici-
pais semanalmente, porém, há queima constante dos 
resíduos.

Nas residências ocupadas nota-se distribuição constan-
te de energia elétrica e, em geral, com relação ao padrão 
construtivo, são construções rústicas e/ou econômicas 
e eventualmente médias conforme compilação de dados 
apresentados no Quadro 4.4-1.

4.4.3.4.3.4 Infraestrutura

Quanto ao sistema de transporte neste intervalo, 
nota-se a proximidade da BA – 545, BA 889, BA 250 
- todas com acesso direto ao empreendimento. Em 
geral as rodovias estaduais apresentam asfaltamento 
precário (quando têm) e sem sinalização horizontal.

Ainda no tema de infraestrutura, não foram encontra-
dos nas áreas do intervalo 3: infraestruturas públicas, 
postos ou unidades de saúde, estabelecimentos esco-
lares e estruturas de lazer, turismo ou cultura. Nem 
mesmo nas rodovias de acesso, dentro da AID, foram 
encontradas instalações de comércio e/ou serviços, 
pontos de ônibus e orelhões públicos.

4.4.3.4.3.5 Uso e Ocupação do solo

O intervalo 3 é composto por áreas destinadas a:

• 1) ocupação residencial;

• 2) pastagens, principalmente em Jaguaquara – ma-
nejadas ou não / “pasto sujo”;

• 3) fragmentos de produção de baixo ou nenhum 
investimento mecanizado – em especial dentro de 
vales onde há disponibilidade de água (banana, café, 
cacau, maracujá, feijão, mandioca, milho, tomate); e

•4) corpos hídricos.

A seguir registro via satélite das áreas produtivas, 
residenciais e outras de interesse integrantes da AID, 
neste intervalo.

Figura 4.4-103: Exemplo de uso do solo na AID em Jaguaquara.
Fonte: Google Earth e Wikimapia, modifi cado para o estudo.

Figura 4.4-104: Exemplo de uso do solo na AID em Itaquara.
Fonte: Google Earth e Wikimapia, modifi cado para o estudo.
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Figura 4.4-105: Exemplo de uso do solo na AID em Cravolândia.
Fonte: Google Earth e Wikimapia, modifi cado para o estudo.

Figura 4.4-106: Interceptação em APA em Cravolândia.
Fonte: Google Earth e Wikimapia, modifi cado para o estudo.

Figura 4.4-107: Intervalo 4.
Fonte: Google Earth e Wikimapia modifi cado para o estudo.

4.4.3.4.3.6 Registro fotográfi co

Foto 4.4-92: Exemplo de construção rural de médio porte em Jaguaquara.

4.4.3.4.4 Intervalo 4

4.4.3.4.4.1 Descrição

O intervalo 4 tem início no limite geográfi co entre 
os municípios Cravolândia e Ubaíra, passando por 
Jiquiriçá até Laje no limite municipal com Amargosa 
- compreendendo, dessa forma, parcialmente os terri-
tórios municipais de Ubaíra Jiquiriçá e Laje – confor-
me demonstrado na Figura 4.4 107 a seguir.
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Neste intervalo há 02 (duas) localidades de maior des-
taque, a saber: 

• 1) acesso direto por via vicinal a LT interceptando 
localidade com residências, em Ubaíra;

• 2) acesso direto à LT por via municipal, interceptan-
do a área urbana de Jiquiriçá.

A descrição destas áreas será apresentada junto à ex-
posição de informações gerais das demais áreas deste 
intervalo, dando-se destaque quando necessário.

4.4.3.4.4.2 Aspectos Populacionais

No que tange a aspectos populacionais, segundo in-
formações dos Setores Censitários – Censo Demográ-
fi co 2010 (IBGE), conforme demonstrado na tabela a 
seguir, a população total deste intervalo integra 7.725 
habitantes na área, com razão de gênero predomi-
nante masculina e a grande maioria dos setores com 
baixa densidade (Tabela 4.4-31).

Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br/sinopseporsetores/?nivel=st

Tabela 4.4-31: Informações Populacionais dos Setores Censitários interceptados pela LT em Jaguaquara, Itaquara e Cravolândia segundo 
dados do Censo Demográfi co 2010.

Municípios Número dos Setores Tipo População Total Razão de Sexo Densidade Demográfi ca (hab./Km2)

Ubaíra 293210105000011 Rural 174 129.69 4.01

Ubaíra 293210105000012 Rural 108 86.21 4.08

Ubaíra 293210105000013 Rural 152 114.08 4.18

Ubaíra 293210105000014 Rural 716 119.63 10.42

Ubaíra 293210105000018 Rural 1.332 110.76 38.57

Ubaíra 293210105000021 Rural 491 94.84 41.47

Ubaíra 293210115000003 Rural 343 141.55 3.6

Jiquiriçá 291820905000011 Rural 1.153 115.11 37.47

Jiquiriçá 291820905000012 Rural 412 135.43 29.29

Jiquiriçá 291820905000013 Rural 112 93.1 1903.31

Jiquiriçá 291820905000014 Rural 501 102.83 37.54

Jiquiriçá 291820905000021 Rural 624 110.1 74.32

Laje 291880315000004 Rural 556 100.72 55.47

Laje 291880315000013 Rural 226 103.6 55.08

Laje 291880315000011 Rural 301 98.03 25.62

Laje 291880315000010 Rural 524 109.6 49.7

Em análise da estrutura etária dos setores em foco 
(fi guras apresentadas a seguir), nota-se a presença 
majoritária de crianças e adolescentes. Destaca-se 
também que ano a ano o número de idosos desses 
setores aumenta. Ainda de acordo com as pirâmides 
etárias apresentadas a seguir, o formato retangular 
indica queda da taxa de natalidade e aumento da 
expectativa de vida da população.
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Figura 4.4-108: Pirâmide etária do setor 293210105000014.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-110: Pirâmide etária do setor 293210115000003.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-112: Pirâmide etária do setor 293210105000011
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-109: Pirâmide etária do setor 293210105000013.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-111: Pirâmide etária do setor 293210105000012
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-113: Pirâmide etária do setor 293210105000021.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br
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Figura 4.4-114: Pirâmide etária do setor 293210105000018.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-116: Pirâmide etária do setor 291820905000012.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-118: Pirâmide etária do setor 291820905000013.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-115: Pirâmide etária do setor 291820905000021.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-117: Pirâmide etária do setor 291820905000014.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-119: Pirâmide etária do setor 291820905000011.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br
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Figura 4.4-120: Pirâmide etária do setor 291880315000013.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-122: Pirâmide etária do setor 291880315000004.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-121: Pirâmide etária do setor 291880315000011.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br
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4.4.3.4.4.3 Padrão construtivo

No intervalo 4 as residências da zona rural são con-
templadas com água potável, seja distribuída em cami-
nhões pipa pelo Governo Federal e Municipal e/ou por 
meio da captação de água da chuva junto às estruturas 
de cisterna externas, – destacando-se, contudo, a sua 
pouca disponibilidade em razão do clima semi-árido. 
Não há captação ou tratamento de esgoto, sendo este 
dispensado em fossas sépticas. A coleta de lixo/resídu-
os é realizada pelas Prefeituras Municipais semanal-
mente, porém, há queima constante dos resíduos.

Nas residências ocupadas por esta população nota-
-se distribuição constante de energia elétrica e, em 
geral, com relação ao padrão construtivo, são cons-
truções rústicas e/ou econômicas, principalmente na 
estrada de acesso a LT na sede municipal em Jiqui-
riçá - onde as casas são germinadas (Quadro 4.4-1). 

A distribuição de água é realizada pela Embasa, 
mas, assim como nas demais casas dos setores em 
análise, o esgoto sanitário é dispensado em fossas 
sépticas. A coleta de lixo é realizada diariamente ou 
em dias intercalados.

4.4.3.4.4.4 Infraestrutura

Quanto ao sistema de transporte nota-se a proximida-
de da BA – 550, BA - 120, BA - 539 - todas com acesso 
direto ao empreendimento. Em geral as rodovias 
estaduais apresentam asfaltamento precário (quando 
têm) e sem sinalização horizontal.

Ainda no tema de infraestrutura não foram encontra-
dos nas áreas do intervalo 4: infraestruturas públi-
cas, postos ou unidades de saúde, estabelecimentos 
escolares e estruturas de lazer, turismo ou cultura. 
Nem mesmo nas rodovias de acesso, dentro da AID, 
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foram encontradas instalações de comércio e/ou 
serviços, pontos de ônibus e orelhões públicos. Nas 
proximidades da BR de acesso em Jiquiriçá há alguns 
estabelecimentos de comércio e 1 horto “Maria Flor” 
nas intermediações diretas da LT na BR – 420.

4.4.3.4.4.5 Uso e Ocupação do solo

O intervalo 4 é composto por áreas destinadas a:

• 1) ocupação residencial – com maior ocorrência e 
adensamento próximo em Jiquiriçá na via de acesso 
municipal a LT e também em via vicinal de acesso 
direto a LT em Ubaíra (indicados em fi guras a seguir);

• 2) pastagens – manejadas ou não / “pasto sujo”;

• 3) fragmentos de produção de baixo ou nenhum inves-
timento mecanizado (hortaliças – em pequenas pro-
priedades e menores dimensões, banana, café, cacau, 
maracujá, cana de açúcar, feijão, mandioca e milho); e

• 4) fragmentos de mata nativa.

A seguir registro via imagem de satélite das áreas 
produtivas, residenciais e outras de interesse inte-
grantes da AID, neste intervalo.

Figura 4.4-123: Exemplo de uso do solo na AID em Ubaíra.
Fonte: Google Earth e Wikimapia, modifi cado para o estudo.

Figura 4.4-124: Exemplo de uso do solo na AID em Jiquiriçá.
Fonte: Google Earth e Wikimapia, modifi cado para o estudo.

Figura 4.4-125: Exemplo de uso do solo na AID em Laje.
Fonte: Google Earth e Wikimapia, modifi cado para o estudo.



(LT) 500 kV Sapeaçu – Poções III C1 e Subestações Associadas 401

4.4.3.4.4.6 Registro fotográfi co

Foto 4.4-94: Interceptação da LT com a BR – 420 a poucos me-
tros deste estabelecimento, entre Jiquiriçá e Ubaíra. Coordenadas: 
13°15’42.09”S / 39°36’11.91”O.

Foto 4.4-97: Comunicação e padrão construtivo da localidade. Coorde-
nada: 13°16’20.84”S / 39°37’52.80”O.

Foto 4.4-98: Outro padrão construtivo na mesma localidade, aqui 
virada para a BR – 420 em Ubaíra. Coordenada:

Foto 4.4-95: Ocupação social no acesso imediato a LT, em travessia 
pela BR - 420. Coordenada: 13°16’20.84”S / 39°37’52.80”O.

Foto 4.4-96: Área social construída no acesso imediato a LT, em tra-
vessia pela BR – 420. Coordenada: 13°16’20.84”S / 39°37’52.80”O.

Foto 4.4-93: Interceptação da LT com a BR – 420, entre Jiquiriçá e Ubaí-
ra. Município de Ubaíra. Coordenadas: 13°15’42.09”S / 39°36’11.91”O.
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Foto 4.4-100: Tipo de vegetação embaixo da LT no município de Ubaí-
ra. Coordenadas: 13°16’46.02”S / 39°37’40.44”O.

Foto 4.4-103: Tipo de construção residencial no acesso direto à LT em 
Jiquiriçá. Coordenada: 13°15’17.99”S / 39°35’3.77”O.

Foto 4.4-101: Panorama da área rural interceptada pela LT em Ubaíra. 
Coordenadas: 13°16’46.02”S / 39°37’40.44”O.

Foto 4.4-102: Ocupação residencial no acesso direto à LT em Jiquiriçá. 
Coordenada: 13°15’17.99”S / 39°35’3.77”O.

Foto 4.4-99: Entrada da Localidade. Coordenadas: 13°16’17.21”S / 
39°37’51.22”O.
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4.4.3.4.5 Intervalo 5

4.4.3.4.5.1 Descrição

O intervalo 5 tem início no limite geográfi co entre os 
municípios de Laje e Amargosa, passando por São 
Miguel das Matas e Varzedo, seguindo até o limite 
municipal com Castro Alves - compreendendo, dessa 
forma, parcialmente os territórios municipais de 
Amargosa, São Miguel das Matas e Varzedo – confor-
me demonstrado na Figura 4.4 126 a seguir.

Figura 4.4-126: Intervalo 5.
Fonte: Google Earth e Wikimapia modifi cado para o estudo.

4.4.3.4.5.2 Aspectos Populacionais

No que tange a aspectos populacionais, segundo 
informações dos Setores Censitários – Censo Demo-
gráfi co 2010 (IBGE), conforme demonstrado na tabela 
a seguir, a população total deste intervalo integra 6.045 
habitantes na área, com razão de gênero predominante 
masculina e a grande maioria dos setores com baixa 
densidade demográfi ca – exceto o setor pertencente a 
zona urbana de Varzedo com densidade de 765 habi-
tantes por quilometro quadrado (Tabela 4.4-32).
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Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br/sinopseporsetores/?nivel=st

Tabela 4.4-32: Informações Populacionais dos Setores Censitários interceptados pela LT em Jaguaquara, Itaquara e Cravolândia segundo 
dados do Censo Demográfi co 2010.

Municípios Número dos Setores Tipo População Total Razão de Sexo Densidade Demográfi ca (hab./Km2)

Amargosa 290100710000002 Rural 403 109.9 29.29

São Miguel das Matas 292940405000005 Rural 462 110.96 24.33

São Miguel das Matas 292940405000010 Rural 633 100.32 33.09

São Miguel das Matas 292940405000011 Rural 370 118.93 15.51

São Miguel das Matas 292940405000014 Rural 580 117.23 53.58

São Miguel das Matas 292940405000016 Rural 742 107.26 44.23

Varzedo 293317405000005 Rural 732 98.81 44.31

Varzedo 293317405000008 Rural 191 135.8 19.57

Varzedo 293317405000009 Urbano 635 91.84 765.6

Varzedo 293317405000012 Rural 496 102.45 36.8

Varzedo 293317425000002 Rural 145 90.79 9.67

Varzedo 293317425000005 Rural 564 101.43 45.38

Varzedo 293317425000006 Rural 92 109.09 24.24

Figura 4.4-127: Pirâmide etária do setor 290100710000002.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-129: Pirâmide etária do setor 292940405000014.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-130: Pirâmide etária do setor 292940405000010.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-128: Pirâmide etária do setor 292940405000011.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br
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Figura 4.4-131: Pirâmide etária do setor 292940405000016.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-133: Pirâmide etária do setor 293317405000005.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-135: Pirâmide etária do setor 293317405000008.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-134: Pirâmide etária do setor 293317405000012.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-136: Pirâmide etária do setor 293317425000002
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-132: Pirâmide etária do setor 292940405000005
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br
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Figura 4.4-137: Pirâmide etária do setor 293317425000006.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-138: Pirâmide etária do setor 293317405000009
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br
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4.4.3.4.5.3 Padrão construtivo

No intervalo 5 as residências da zona rural são con-
templadas com água potável, seja distribuída em cami-
nhões pipa pelo Governo Federal e Municipal e/ou por 
meio da captação de água da chuva junto às estruturas 
de cisterna externas, destacando-se, contudo, a sua 
pouca disponibilidade em razão do clima semi-árido. 
Não há captação ou tratamento de esgoto, sendo este 
dispensado em fossas sépticas. A coleta de lixo/resídu-
os é realizada pelas Prefeituras Municipais semanal-
mente, porém, há queima constante dos resíduos.

Nas residências ocupadas nota-se distribuição constan-
te de energia elétrica e, em geral, com relação ao padrão 
construtivo, são construções rústicas e/ou econômicas, 
principalmente no setor urbano de Varzedo (Quadro 4.4 
1). A distribuição de água é realizada pela Embasa, mas, 
assim como nas demais casas dos setores em análise, o 
esgoto sanitário é dispensado em fossas sépticas. A co-
leta de lixo nesta localidade, adicionalmente, é realizada 
diariamente ou em dias intercalados.

4.4.3.4.5.4 Infraestrutura

Quanto ao sistema de transporte, nota-se a proxi-
midade da BA – 540, BA – 539 e BA - 046 - todas 
com acesso direto ao empreendimento. Em geral as 
rodovias estaduais apresentam asfaltamento precário 
(quando têm) e sem sinalização horizontal.

Ainda no tema de infraestrutura não foram encontra-
dos nas áreas do intervalo 5: infraestruturas públicas, 
postos ou unidades de saúde, estabelecimentos esco-
lares e estruturas de lazer, turismo ou cultura. Nem 
mesmo nas rodovias de acesso, dentro da AID, foram 
encontradas instalações de comércio e/ou serviços, 
pontos de ônibus e orelhões públicos.

No setor urbano de Vazerdo encontram-se estabele-
cimentos educacionais e setor de serviços e comercio 
pouco desenvolvido. Vale destacar que este setor é 
interceptado em uma pequena parte pelo corredor 
em foco, não afetando áreas de estrutura sociais de 
grande porte/interesse (fi gura a seguir).
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Figura 4.4-139: Distância entre o perímetro urbano de Vazerdo e a AID.
Fonte: Google Earth e Wikimapia, modifi cado para o estudo.

Figura 4.4-140: Exemplo de uso do solo na AID em Amargosa.
Fonte: Google Earth e Wikimapia, modifi cado para o estudo.

Figura 4.4-141: Exemplo de uso do solo na AID em São Miguel das Matas.
Fonte: Google Earth e Wikimapia, modifi cado para o estudo.

4.4.3.4.5.5 Uso e Ocupação do solo

O intervalo 5 é composto por áreas destinadas a:

• 1) ocupação residencial;

• 2) pastagens;

• 3) fragmentos de produção (banana, café, cacau, 
laranja – em São Miguel e Varzedo); e

• 4) fragmentos de mata nativa.

A seguir registro via imagem de satélite das áreas 
produtivas, residenciais e outras de interesse inte-
grantes da AID, neste intervalo.
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Figura 4.4-142: Exemplo de uso do solo na AID em Varzedo. Fonte: Google Earth e Wikimapia, modifi cado para o estudo.

4.4.3.4.5.6 Registro fotográfi co

Foto 4.4-106: Entrada de uma das fazendas instaladas na AID no 
município de Varzedo – BA - 026.

Foto 4.4-104: Exemplo de ocupação do solo em São Miguel das Matas 
no corredor de 1 km, no fi nal de pequena cadeia de morros.

Foto 4.4-105: Panorama da BA – 026 no exato ponto de interceptação 
da LT. Coordenadas: 12°58’14.16”S / 39°22’34.08”O.
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4.4.3.4.6 Intervalo 6

4.4.3.4.6.1 Descrição

O intervalo 6 tem início no limite municipal entre Var-
zedo e Castro Alves e segue até Sapeaçu – integrando 
então parcialmente seu território. A Figura 4.4 143 a 
seguir apresenta o intervalo em questão.

Figura 4.4-143: Intervalo 6.
Fonte: Google Earth e Wikimapia modifi cado para o estudo.

Neste intervalo há 02 (duas) localidades de maior 
destaque, a saber: 

• 1) interceptação de áreas de ocupação social no 
povoado Roçado em Castro Alves;

• 2) áreas de ocupação social no entorno da SE Sape-
açu – BR 242.

A descrição destas áreas será apresentada junto à 
exposição de informações gerais das demais áreas 
deste intervalo que compõe AID, dando-se destaque 
quando necessário.

4.4.3.4.6.2 Aspectos Populacionais

Segundo informações dos Setores Censitários – Censo 
Demográfi co 2010 (IBGE), conforme demonstrado na 
tabela a seguir, a população total deste intervalo integra 
5.874 habitantes, com razão de gênero predominante 
feminina e a grande maioria dos setores com baixa 
densidade demográfi ca, com exceção do setor urbano 
de Sapeaçu (Tabela 4.4-33).
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Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br/sinopseporsetores/?nivel=st

Tabela 4.4-33: Informações Populacionais dos Setores Censitários interceptados pela LT em Castro Alves e Sapeaçu segundo dados do Censo 
Demográfi co 2010.

Municípios Número dos Setores Tipo População Total Razão de Sexo Densidade Demográfi ca (hab./Km2)

Castro Alves 290730130000002 Rural 1.072 89.73 87.09

Castro Alves 290730130000003 Rural 434 114.85 12.15

Castro Alves 290730130000006 Rural 149 96.05 12.39

Castro Alves 290730130000008 Rural 149 112.86 24.82

Sapeaçu 292960205000014 Rural 251 94.57 43.8

Sapeaçu 292960205000016 Rural 555 96.11 104.73

Sapeaçu 292960205000017 Rural 601 97.7 67.08

Sapeaçu 292960210000001 Urbano 778 90.22 1149.31

Sapeaçu 292960210000002 Rural 416 114.43 21.11

Sapeaçu 292960210000003 Rural 409 106.57 52.1

Sapeaçu 292960210000004 Rural 224 128.57 24.38

Sapeaçu 292960210000005 Rural 836 90 87.29

Em análise da estrutura etária dos setores em foco 
(fi guras expostas a seguir), nota-se a presença de 
faixa etária diversa nos setores, sendo que todos têm 
grandes números de idosos (mais de 65 anos). Nota-

-se também uma população jovem, sendo cada vez 
mais retangular a estrutura etária, indicando melho-
res condições de vida da população.

Figura 4.4-144: Pirâmide etária do setor 290730130000003.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-145: Pirâmide etária do setor 290730130000002.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br
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Figura 4.4-146: Pirâmide etária do setor 290730130000008.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-148: Pirâmide etária do setor 292960210000003.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-150: Pirâmide etária do setor 292960210000004.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-149: Pirâmide etária do setor 292960210000002.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-151: Pirâmide etária do setor 292960210000001.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-147: Pirâmide etária do setor 290730130000006.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br
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Figura 4.4-152: Pirâmide etária do setor 292960210000005.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-154: Pirâmide etária do setor 292960205000014.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-155: Pirâmide etária do setor 292960205000016.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br

Figura 4.4-153: Pirâmide etária do setor 292960205000017.
Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br
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4.4.3.4.6.3 Padrão construtivo

No intervalo 6 as residências da zona rural são 
contempladas com água potável, seja distribuída em 
caminhões pipa pelo Governo Federal e Municipal e/
ou por meio da captação de água da chuva junto às 
estruturas de cisterna externas, rnas colocar uma 
VÍRGULA, seguindo: destacando-se, contudo, a sua 
pouca disponibilidade em razão do clima semi-árido. 
Não há captação ou tratamento de esgoto, sendo este 
dispensado em fossas sépticas. A coleta de lixo/resí-
duos é realizada pelas Prefeituras Municipais sema-
nalmente, porém, há queima constante dos resíduos.

Nas residências ocupadas nota-se distribuição constan-
te de energia elétrica e, em geral, com relação ao padrão 
construtivo, são construções rústicas e/ou econômicas, 
principalmente nas margens da BR - 242 (Quadro 4.4-1).

4.4.3.4.6.4 Infraestrutura

Quanto ao sistema de transporte neste intervalo, 
nota-se a proximidade da BR – 120 e BA – 242, 
sendo que apenas esta última tem acesso direto ao 
empreendimento.

Ainda no tema de infraestrutura não foram encontra-
dos nas áreas do intervalo 6: infraestruturas públicas, 
postos ou unidades de saúde, estabelecimentos esco-
lares e estruturas de lazer, turismo ou cultura.

No setor urbano de Sapeaçu não existem estabeleci-
mentos educacionais e/ou de serviços e comércio.

4.4.3.4.6.5 Uso e Ocupação do solo

O intervalo 6 é composto por áreas destinadas a:



(LT) 500 kV Sapeaçu – Poções III C1 e Subestações Associadas 413

• 1) ocupação residencial;

• 2) pastagens;

• 3) fragmentos de produção (banana, cacau, laranja, 
maracujá, cana de açúcar e mandioca).

Apresenta-se, a seguir, registros via imagem de sa-
télites das áreas produtivas, residenciais e outras de 
interesse integrantes da AID, neste intervalo.

Figura 4.4-156: Exemplo de uso do solo na AID em Castro Alves.
Fonte: Google Earth e Wikimapia, modifi cado para o estudo.

Figura 4.4-158: Exemplo de uso do solo na AID em Sapeaçu.
Fonte: Google Earth e Wikimapia, modifi cado para o estudo.

Figura 4.4-159: Exemplo de uso do solo no entorno da SE Sapeaçu.
Fonte: Google Earth e Wikimapia, modifi cado para o estudo.

Figura 4.4-157: Exemplo de uso do solo na AID no povoado Roçado em 
Castro Alves.
Fonte: Google Earth e Wikimapia, modifi cado para o estudo.
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4.4.3.4.6.6 Registro fotográfi co

Foto 4.4-109: Panorama de paralelismo da LT em direção a SE Sapea-
çu. Coordenada: 12°43’32.31”S / 39°12’14.80”O.

Foto 4.4-111: Área de plantação na AID no município de Sapeaçu, BR 242.

Foto 4.4-110: Exemplo de área de pasto na AID no município de 
Sapeaçu, BR - 242.

Foto 4.4-107: Aspectos construtivos de residências na AID no municí-
pio de Sapeaçu, BR – 242. Coordenada: 12°43’26.48”S / 39°12’23.52”O.

Foto 4.4-108: Ponto de paralelismo da futura LT com outras LTs 
já instaladas, na margem da BR – 242 em Sapeaçu. Coordenada: 
12°43’31.82”S / 39°12’19.60”O.
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4.4.3.5 SÍNTESE DOS ASPECTOS
SOCIOECONÔMICOS DA AID

A paisagem da AID do empreendimento em foco é 
composta predominantemente por elementos que 
impõem funcionalidades tipicamente rurais ao espaço 
geográfi co analisado.

Prevalece, em quase toda a AID, a presença de pasta-
gens e lavouras de subsistência (áreas de roçado) e com 
média produção primária em propriedades de médio 
porte que compõem comunidades rurais instaladas 
principalmente nas vias de acesso ao longo do empre-
endimento. A economia na AID é estruturada em torno 
da atividade primária, principalmente depois do muni-
cípio de Manoel Vitorino até Sapeaçu, nas zonas rurais, 
além do comércio e serviços nos setores urbanos.

Quanto às interferências em áreas de cobertura 
vegetal natural, verifi cou-se que haverá ocorrência 
em alguns trechos, porém, na AID, majoritariamente 
prepondera o uso e ocupação do solo de pastagem e 
áreas produtivas (culturas permanentes e temporá-
rias de baixo porte fl orestal – como plantação de cana 
em alguns trechos, café, cacau e laranjais).

As comunidades e residências identifi cadas na AID, 
em sua maioria são de produtores rurais (agricultores 
familiares) os quais utilizam-se dos recursos naturais 
como meio de sobrevivência.

No geral as estruturas construtivas, no que tange a 
residências e benfeitorias (sendo estas as de maior 
numero) dividem-se entre materiais de madeira e 
alvenaria. A maioria das construções e benfeitorias 
possui acabamento rústico.

No que diz respeito à infraestrutura e aos serviços 
de saúde, a população residente nas localidades 
situadas na AID, quando necessita de atendimento 
médico, tem que se deslocar até as cidades mais 
próximas e procurar os respectivos hospitais munici-
pais, pois há apenas um estabelecimento de saúde 
em toda a área analisada. O mesmo ocorre para o 
setor da educação.

De forma geral, na AID nota-se distribuição de energia 

elétrica, captação de água da chuva e ou abasteci-
mento via caminhões pipa. Não há esgotamento sani-
tário. As vias de deslocamento não têm asfaltamento 
ou sinalização horizontal.

Em toda a AID o sinal de telefonia é instável, levando 
o deslocamento da população as rodovias e sedes 
urbanas, em busca de melhor sinal. Na AID não fo-
ram observadas áreas ou práticas voltadas ao lazer 
e turismo, nem mesmo templos religiosos.

4.4.4 PATRIMÔNIO HISTÓRICO, CULTURAL, PAISA-
GÍSTICO E ARQUEOLÓGICO

A Constituição Brasileira de 1988, em seu artigo 
216, estabelece ao poder público o dever de zelar 
pelos patrimônios brasileiros. Com isso foi criado o 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN), criado na década de 30, com o intuito de 
proteger “...os bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portado-
res de referência à identidade, à ação, à memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, nos quais se incluem: I – as formas de 
expressão; II – os modos de criar, fazer e viver; III 
– as criações científi cas, artísticas e tecnológicas; 
IV – as obras, objetos, documentos, edifi cações e 
demais espaços destinados às manifestações artís-
tico-culturais. V – os conjuntos urbanos e sítios de 
valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 
paleontológico, ecológico e científi co”.

Criado pelo Governo de Getúlio Vargas, através da Lei 
Nº 378, o IPHAN, que hoje se encontra vinculado ao 
Ministério da Cultura, teve seu projeto de Lei elabora-
do por Mário de Andrade com participação de Oswald 
de Andrade, Manuel Bandeira, Lúcio Costa, Carlos 
Drummond de Andrade e Afonso Arinos.

Cabe ao IPHAN preservar, identifi car, fi scalizar, revita-
lizar, restaurar e divulgar os bens culturais do Brasil. 
Para tanto, o IPHAN mantém parcerias com diversas 
instituições, ONGs, associações e fundações com as 
quais mantém mais de 20 mil edifícios e 83 centros 
e conjuntos urbanos tombados, além de um cadastro 
com cerca de 12.000 sítios arqueológicos, mais de um 
milhão de objetos e 250 mil volumes bibliográfi cos.
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4.4.4.1 PATRIMÔNIO HISTÓRICO, CULTURAL
E PAISAGÍSTICO

O Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia 
(IPAC), autarquia hoje vinculada à Secretaria de Cul-
tura do Estado da Bahia, atua de forma integrada e 
em articulação com a sociedade e os poderes públi-
cos municipais e federais, na salvaguarda de bens 
culturais tangíveis e intangíveis e na política pública 
estadual do patrimônio cultural.

Patrimônio Cultural Material - De acordo com os 
dados disponibilizados pelo IPAC, o Patrimônio Cultu-
ral Material da Bahia é classifi cado de acordo com os 
Territórios de Identidade. Na área de infl uência indireta 
tem-se quatro Territórios de Identidade:

• Território de Identidade Recôncavo – abrange quatro 
municípios da AII, são eles: Sapeaçu; Castro Alves; 
Conceição do Almeida e Varzedo.

• Território de Identidade Vale do Jequiriçá – abrange 
oito municípios da AII, são eles: São Miguel das Ma-
tas; Amargosa; Laje; Jiquiriçá; Ubaíra; Cravolândia; 
Itaquara; Jaguaquara.

• Território de Identidade Médio Rio de Contas – 
abrange três municípios da AII, são eles: Jequié; 
Manoel Vitorino e Boa Nova.

• Território de Identidade Vitória da Conquista – 
abrange apenas um município da AII: Poções.

No Quadro 4.4.4-1estão apresentados os bens cul-
turais materiais sob salvaguarda nos municípios 
de Castro Alves e Manoel Vitorino. Ressalta-se que 
os municípios de Sapeaçu, Conceição do Almeida, 
Varzedo, São Miguel das Matas, Amargosa, Laje, 
Jiquiriçá, Ubaíra, Cravolândia, Itaquara, Jaguaqua-
ra, Jequié, Boa Nova e Poções não possuem bens 
culturais sob salvaguarda do Estado da Bahia ou 
da União.

Quadro 4.4.4-1: Patrimônio Cultural Material Sob Salvaguarda do Estado da Bahia, por Território de Identidade e por Município, Conforme Âmbito de Proteção

Território

Identidade

Município

Bens Culturais Materiais sob Salvaguarda no Município

Classifi cação Denominação

do Bem Cultural

Livro de

inscrição

Âmbito de

Proteção

Recôncavo Castro Alves

Bem tombado pelo 
Estado

Antiga sede da Fazenda 
Curralinho

Livro do Tombamento
de Bens Imóveis

Estado

Bem tombado
pela União

Capela de São José de 
Jenipapo

Livro do Tombo
Histórico

União

Médio Rio de Contas Manoel Vitorino Acervo Arqueológico Sítio Pedra da Figura - União

Antiga Sede da Fazenda Curralinho
– Patrimônio Material:

Livro de Inscrição: Livro do Tombamento dos Bens 
Imóveis
Território de Identidade: Recôncavo
Município: Castro Alves
Endereço: Localizada na Praça Dionísio Cerqueira, nº. 668.
Processo de origem: nº0005/87
Proteção Legal: Tombamento Estadual –
Decreto nº 9.213/2004
Data do Tombamento: 05/11/2004

Propriedade: Privada
Uso Original: Residência.
Uso atual: Casa de Cultura Castro Alves.
Estado de conservação: Ótimo.
Breve histórico: No século XVIII o Capitão-mor Antonio 
Brandão Pereira Marinho Falcão estabeleceu-se na 
nascente do Rio Jaguaripe, às margens da Estrada 
das Boiadas. Construiu casa, capela e, para pernoite 
das boiadas em trânsito, pequenos currais. Nasceu 
deste modo, a Fazenda Curralinho, que passou de 
imediato a ser um pouso obrigatório de tropeiros. Na 
década de 20 do século XIX foi construído o prédio 
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para a sede da fazenda. Neste casarão nasceu o Ge-
neral Dionísio Evangelista de Castro Cerqueira, “herói” 
da Guerra do Paraguai, primo de Castro Alves. O Poeta 
Castro Alves esteve na Fazenda Curralinho durante 
três fases de sua vida, na infância, na adolescência 
e, em 1870. Durante este período escreveu seus 13 
últimos poemas. O Arraial de Nossa Senhora da Con-
ceição de Curralinho foi elevado à categoria de Vila, 
através da Lei Provincial nº 1987, de 26 de junho de 
1880. A mesma Lei criou o Município, desmembran-
do-o de Cachoeira. A sede de Curralinho obteve foros 
de cidade através da Lei Estadual nº. 88 de 22 de 
junho de 1895. A Lei Estadual nº. 360, de 25 de julho 
de 1900, alterou o nome da cidade para Castro Alves, 
em homenagem ao poeta baiano, nascido naquela 
região (IPAC, 2017).

Capela de São José de Jenipapo –
Patrimônio Material

Livro de Inscrição: Livro do Tombo Histórico
Território de Identidade: Recôncavo
Município: Castro Alves
Endereço: Distrito de Jenipapo (zona rural do município)
Proteção Legal: Tombamento Federal -
Processo nº 267-T
Data do Tombamento: 31/08/1971
Outras Informações: O tombamento inclui todo o seu 
acervo, de acordo com a Resolução do Conselho Con-
sultivo da SPHAN, de 13/08/85, referente ao Processo 
Administrativo nº 13/85/SPHAN.
Breve histórico: Construção feita no séc. XVIII, 
pelo Alferes Gaspar Fernandes da Fonseca. Igreja 
de nave única, com capela-mor reintrante e de pé 
direito mais baixo que o coro. Seu frontispício é an-
tecedido por alpendre cercado de parapeito e gradil 
de madeira, com portão de acesso. Do lado direito, 
colada à construção, sineira com vão em arco pleno 
e cimalha, a que se tem acesso através de larga es-
cada de pedra externa. A construção tem puxadas 
laterais e todas as portas e janelas almofadadas. 
Internamente, a capela-mor tem forro apainelado 
como a nave e quadros pintados representando os 
“mistérios do nascimento e da infância de Jesus”. 
O altar-mor é adornado com pinturas e apliques 
de madeira, assim como o arco cruzeiro e o teto da 
nave (IPHAN, 2017).

Sítio Pedra da Figura –
Sítio Arqueológico

Território de Identidade: Médio Rio de Contas
Município: Manoel Vitorino
Tipo de Sítio: Pré-Colonial
Classifi cação: Arte Rupestre
Cadastro no IPHAN: Sim
Pesquisador/Instituição: Carlos Etchevarne/Josilene 
Lima/IPHAN
Grau de preservação: Bom
Características do Sítio: Sítio de pinturas rupestre 
localizado em uma matação.

Patrimônio Cultural Imaterial - O banco de dados 
do IPHAN apresenta três Bens Culturais Imateriais 
registrados na Bahia: Ofício das Baianas de Acarajé 
(categoria Saberes – registrado em 2005); Festa do 
Senhor Bom Jesus do Bonfi m (categoria Celebrações 
– registrado em 2013); e Samba de Roda do Recônca-
vo Baiano (categoria Formas de Expressão – registra-
do em 2004).

Já no banco de dados do IPAC, os bens registrados 
como Patrimônio Imaterial são:

• Eventos e Celebrações – Bembé do Mercado; Carnaval 
de Maragojipe; Cortejo do Dois de Julho; Desfi le de 
Afoxés; Festa da Boa Morte; Festa de Santa Bárbara.

• Expressões Lúdicas e Artísticas – Capoeira.

• Saberes e Modos de Fazer – Ofi cio das Baianas do 
Acarajé; Ofício de Vaqueiros.

• Espaços Destinados a Práticas Culturais e Coletivas 
– dez terreiros de candomblé localizados nos muni-
cípios de Cachoeira e São Félix, na região do Recôn-
cavo.

Beleza Cênica - O Parque Nacional (PARNA) tem 
como objetivo básico a preservação de ecossistemas 
naturais de grande relevância ecológica e beleza cê-
nica, possibilitando a realização de pesquisas cientí-
fi cas e o desenvolvimento de atividades de educação 
e interpretação ambiental, de recreação em contato 
com a natureza e de turismo ecológico. É de posse 
e domínio públicos, sendo que as áreas particulares 
incluídas em seus limites devem ser desapropriadas.
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O PARNA de Boa Nova, localizado no município homô-
nimo, caracteriza-se por ser um importante manancial 
de águas para o semiárido. Serras de grande beleza 
cénica, com raras formações de mata de cipó, na 
transição entre Mata Atlântica e Caatinga. A proposta 
de Parque motiva grande projeto de promoção cultural, 
social e educacional da região, envolvendo 16 muni-
cípios, com apoio da Comunidade Européia. Grande 
potencial ecoturístico e de turismo internacional.

4.4.4.2 CONTEXTUALIZAÇÃO ARQUEOLÓGICA
E ETNO HISTÓRICA DA AID

4.4.4.2.1 Primeiras Imigrações

Prous (2007, 1997 e 1992), dentre outros autores, reforça 
que os primeiros humanos identifi cados e confi rmados 
pelas datações, bem como por estudos paleoantropo-
lógicos, teriam chegado na América através do estreito 
de Behring, ponto mais próximo entre a Ásia (Rússia/
Sibéria) e América (EUA/Alaska). As travessias teriam 
ocorrido no momento da última regressão marinha, ou 

seja, da última Era Glacial, entre 35 e 15 mil anos. É o 
que atesta a última glaciação, denominada Würm, for-
mando caminho para a travessia pelo gelo, com oceanos 
100 metros abaixo do nível antes considerado normal.

De acordo com Prous (1997:9-10), baseado nas faci-
lidades territoriais e de deslocamento via caminhada 
com acampamentos, é muito viável sugerir que a 
principal, senão a mais conhecida teoria de migração 
e povoamento da América tenha se dado pela ocupa-
ção e travessia da Beríngia (região mais setentrional 
entre a Ásia e a América do Norte). As datas não são 
precisas, mas sugeridas por centros de pesquisa de 
arqueologia dos EUA (ARCUS, 2016), que entre 35 e 
15 mil anos é bem provável que grupos humanos 
estivessem realizando essa travessia pela primeira 
vez. Via Beríngia, seria o primeiro evento migratório 
conhecido para as américas. Isso, no entanto, não 
exclui as possibilidades de outras ondas migratórias 
que poderiam ter ocorrido pelo oceano atlântico (vin-
das do continente africano) ou pelo oceano pacífi co 
(vinda da Oceania).

Figura 4.4.4-1: Mapa geral da teoria das migrações que demonstra o trânsito do Homo Sapiens pelos continentes, incluindo a travessia da Beríngia 
e a ocupação das américas, destacando, no caso do Brasil, levas migratórias para o Nordeste e para o Sudeste. Fonte: Viswanathan, Balaji (2015).
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Figura 4.4.4-2: Modelo migratório sugerido por Gugliotta (2013) publicado na Smithsonian Magazine, que aventa três possibilidades migratórias, 
sendo a primeira por Behring propriamente dita, a segunda vinda da Ásia, via Japão e Ilhas Aleutas do Alaska e uma terceira, mais inusitada, 
baseada na presença do sítio arqueológico Cactus Hill (Vancouver/Canadá) com 15 mil anos ou mais. A sugestão é uma migração Solutreense 
europeia mais antiga que 20 mil anos. Fonte: http://researchdtmack.com/peopling.html (2016).

Ainda conforme ARCUS, por meio da ilustração de 
Potter (2010), foi identifi cado um sítio arqueológico 
denominado Upward Sun River Site cuja data remonta 
13.300 anos BP bem próximo da região da Beríngia, 
no Alaska. Entre diversas informações observadas no 
artigo, entre identifi cação de vestígios humanos de 
sepultamentos, o que mais se destaca são as datas 
que podem de fato, corroborar com as migrações 
asiáticas da Beríngia. Não excluindo, ainda assim, as 
outras possibilidades de povoamento das américas.

Figura 4.4.4-3: Mapa com sítios arqueológicos nos EUA com datas 
acima de 11,5 mil anos. Fonte: ARCUS (2016).
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Figura 4.4.4-4: Mapa migratório baseado em DNA Y (paterno), que sugere a chegada de povoamento na américa por volta dos 13 mil anos, 
conforme mapeamento genético. Fonte: https://ows.edb.utexas.edu/site/hight-kreitman/land-bridge-theory (2016).

Figura 4.4.4-5: Imagem de satélite, onde pode ser medido a distância real (aproximada de 80km) entre a Ásia e a América, hoje, com uma Ilha no 
meio do trecho. Fonte: Google Earth (2016).
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4.4.4.2.2 Histórico das Pesquisas
Arqueológicas na Bahia

Segundo Gabriela Martin (1999, p. 37), o Nordeste 
fi cou à margem da pesquisa científi ca quando esta 
dava seus primeiros passos no Brasil, durante as 
décadas de 40 e 50, sendo que o interesse inicial 
despertado pela pré-história do Nordeste entre his-
toriadores, eruditos e pesquisadores estrangeiros do 
fi nal do século XIX e primeiras décadas do XX, sofreu, 
entretanto, notável queda nessas décadas, situação 
que perdurou até os anos sessenta, com algumas 
poucas exceções. Estas consistem nos trabalhos 
do alemão Carlos Ott, que publicou em 1958 o livro 
“Pré-História da Bahia”; nos trabalhos de L. F. R. 
Clerot, condensados no livro “30 anos na Paraíba”, de 
1969; nas revistas e anais dos institutos históricos 
do Nordeste e nas revistas dos arquivos estaduais, 
como as assinadas por Carlos Studart e Pompeu So-
brinho no Ceará, Francisco Lima na Paraíba e Alfredo 
de Carvalho, em Pernambuco; e, no campo da etnolo-
gia, as obras “Os indígenas do Nordeste” (1935-1938) 
e “Etnologia Brasileira, Fulni-ó os últimos Tapuias” 
(1956), de autoria de Estevão Pinto, assim como 
os trabalhos de Carlos Estevão e Valentin Calderón 
(MARTÍN, 1999, p. 37).

Carlos Estevão descobriu e escavou, no vale médio do 
São Francisco, um dos mais importantes sítios arque-
ológicos do Nordeste e o primeiro a ser escavado em 
Pernambuco, o sítio “Gruta do Padre”, em Petrolândia, 
margem esquerda do rio São Francisco (MARTÍN, 
1999, p. 38). O arqueólogo explorou intensivamente 
na década de 30 a região, recolhendo informações 
arqueológicas e realizando pesquisa etnográfi ca junto 
aos indígenas Pankararu, do Brejo dos Padres (MAR-
TÍN, 1999). Segundo MARTÍN (1999), na época em que 
Carlos Estevão percorreu o vale do rio São Francisco, 
a pesquisa arqueológica no Nordeste do país era pra-
ticamente inexistente, sendo possível afi rmar que ele 
foi o primeiro arqueólogo a utilizar critérios científi cos 
nas suas descrições. Em decorrência do seu trabalho, 
o Museu do Estado de Pernambuco possui hoje uma 
vasta coleção de instrumentos líticos doados pelo 
pesquisador, entre eles machados polidos, percuto-
res, pilões, mão de pilão, batoques labiais e bolas de 
arremesso (MARTÍN, 1999).

Trinta anos depois, entre 1966 e 1967, Valentín 
Calderón desenvolveu novas escavações no já co-
nhecido sítio arqueológico Gruta do Padre, resga-
tando uma coleção material signifi cativa e obtendo 
datações que ultrapassam os 7.000 anos (MARTÍN, 
1999, p. 39).

A partir de 1982, o Núcleo de Estudos Arqueológicos 
da Universidade Federal de Pernambuco deu início ao 
Projeto Itaparica de Salvamento Arqueológico, na área 
que seria inundada pelo reservatório da hidroelétrica 
de Itaparica, dando continuidade aos estudos arque-
ológicos na Gruta do Padre e Gruta do Anselmo, sítio 
próximo e relacionado ao primeiro citado (MARTÍN, 
1999, p. 40).

Segundo Martín (1999, p. 40)

“O estudo sistemático da pré-história não tem início 
no Brasil antes da década de 1950, apesar de traba-
lhos isolados, escritos com anterioridade a essa data, 
referentes a Amazônia e ao sul do país. No Nordes-
te, esse início será mais tardio e vai se refl etir na 
exclusão quase total da região no Programa Nacional 
de Pesquisas Arqueológicas (PRONAPA), implantado 
em 1965 com o patrocínio da Fundação Smithsonian 
e do CNPq. (...) O PRONAPA (Programa Nacional de 
Pesquisas Arqueológicas, 1965-1970), dirigido pelos 
Evans pretendia estabelecer as fases e o “estado de 
conhecimento” da pré-historia do Brasil, fi nanciando 
os grupos de arqueólogos e instituições existentes 
na época. Mas a região Nordeste fi cou praticamente 
fora desse programa, com exceção da Bahia, onde o 
arqueólogo Valentin Calderón já trabalhava há anos.”

De fato, desde a década de 60 até o fi m do PRONAPA, 
Calderón desenvolveu intensa atividade arqueológica 
na Bahia e Pernambuco, principalmente no Recônca-
vo e no vale do São Francisco, percorrendo, também, 
boa parte do litoral nordestino em busca de samba-
quis (MARTÍN, 1999, p. 41). Martín (1999, p. 41) afi rma 
que a obra publicada de Calderón é pequena, con-
siderando os trabalhos de campo realizados; e hoje 
“a perda da identidade e da fi liação de muitos dos 
materiais arqueológicos, produto das suas numerosas 
prospecções e escavações, representam um prejuízo 
irreparável para a arqueologia do Nordeste”.
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4.4.4.2.3 Período Pré-Colonial

De maneira geral os contextos arqueológicos pré-co-
loniais, na Bahia, referem-se aos contextos vinculados 
aos sambaquis, aos sítios de arte rupestre, aos sítios 
ceramistas da Tradição Aratu e aos sítios ceramis-
tas da Tradição Tupiguarani. Segundo Etchevarne & 
Fernandes (2011), contextos arqueológicos pré-colo-
niais podem ser encontrados em todas as partes do 
território baiano, podendo ser encontrados locais com 
restos de habitação, acampamentos ou ofi cinas líticas 
nas zonas da Mata Atlântica, no Semiárido, no Vale do 
São Francisco, na Chapada Diamantina e no domínio 
do cerrado, no Além São Francisco. Os autores afi r-
mam que (ETCHEVARNE & FERNANDES, 2011, p. 27),

A rigor, se for feito uso de analogias com outras 
partes do Brasil, do Nordeste em particular, deve-se 
pensar que existiu uma ocupação humana recuada 
até, pelo menos, a transição Pleistoceno/Holoceno, 
isto é, entre 12 mil e 10 mil anos atrás. As informa-
ções sobre esse período provêm de regiões próxi-
mas ao estado da Bahia, como a da Gruta do Padre, 
no município de Petrolândia, Pernambuco (...). Nes-
sa gruta, Valentin Calderón (...) encontrou, na me-
tade dos anos 60, poucos instrumentos líticos em 
sílex, fi namente talhados que, por seu formato, são 
apelidados de “lesmas”. Por serem produzidos com 
procedimentos padronizados, mesmo sendo poucos 
exemplares, foram considerados por Calderón 
como uma verdadeira indústria, que denominou de 
Itaparica, em função da localidade do achado. Esses 
instrumentos foram datados, pelo seu contexto es-
tratigráfi co na Gruta do Padre, de aproximadamente 
7.600 anos BP. O arqueólogo Pedro Schmitz des-
cobriu artefatos parecidos no estado de Goiás, em 
área de cerrado, com uma antiguidade que abarca 
um período entre 11 mil e 9 mil anos BP (SCHMITZ, 
1987, p. 25, 1991, p. 14). Datações mais antigas 
foram encontradas em São Raimundo Nonato, 
sudeste do Piauí, próximo ao limite com a Bahia. 
No sítio Boqueirão da Pedra Furada, a arqueóloga 
Niéde Guidon obteve muitas datações sobre foguei-
ras em diferentes estratos deste sítio, até alcançar, 
aproximadamente, 50 mil anos, a datação mais 
antiga do Brasil. Desse modo, fi ca comprovado que, 
nos territórios dos estados vizinhos à Bahia, encon-

traram-se vestígios que remontam ao Pleistoceno 
superior, e tudo leva a pressupor que, sem barreiras 
naturais, houve deslocamentos de grupos humanos 
nesse período também em territórios baianos.

Segundo Etchevarne & Fernandes (2011, p. 29), na 
Bahia existem sambaquis em diversas localidades 
da faixa de infl uência oceânica, do norte ao sul do 
estado, onde as condições ambientais são propí-
cias. Os autores afi rmam que alguns sambaquis 
foram identifi cados na área do Recôncavo Baiano, 
no entorno de Camamu, no Litoral Norte e também 
adentrados sobre o rio Buranhém, em Porto Seguro 
(ETCHEVARNE & FERNANDES, 2011, p. 29). Segundo 
relatos de cronistas do período colonial, ocorriam 
sambaquis, também, próximos à cidade de Salvador, 
mas foram destruídos devido ao seu aproveitamento 
como matéria-prima para fabricação de cal (ETCHE-
VARNE & FERNANDES, 2011).

No sítio arqueológico Pedra Oca, no bairro de Peripe-
ri, em Salvador, Valentín Calderón resgatou, em 1960, 
materiais malacológicos diversos, como ostras e 
moluscos de diferentes espécies, tendo identifi cado, 
também, restos de fogueiras, pedras de trempes e 
de esteios, bigornas, batedores, moedores e instru-
mentos cortantes, como alisadores e lâminas de 
machado (ETCHEVARNE & FERNANDES, 2011). Se-
gundo ETCHEVARNE & Fernandes (2011), contas de 
colares foram identifi cadas junto aos esqueletos dos 
indivíduos enterrados no sambaqui; uma datação 
do estrato inferior do sítio forneceu a data de quase 
3.000 anos BP, nível em que já apareciam fragmen-
tos cerâmicos.

Valentín Calderón identifi cou, ainda, no Recôncavo 
Baiano, o sambaqui da Ilha do Casqueiro, em Santo 
Amaro, o do Sobrado, em Porto Santo, e o de Cajaí-
ba, na ilha do mesmo nome, sem fazer referência a 
outras pesquisas e datações (CALDERÓN, 1969, p. 162 
apud ETCHEVARNE & FERNANDES, 2011). Foram en-
contrados, também, nas últimas duas décadas, restos 
de três sambaquis sobre o rio Buranhém, em Porto 
Seguro, estes denominados Buranhém I, II e IV, já em 
intenso processo de deterioração devido às ações 
antrópicas contemporâneas, como desmatamento 
(ETCHEVARNE & FERNANDES, 2011).
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Foto 4.4.4-1: Sítio arqueológico Buranhém I, Porto Seguro. Fonte: ETCHE-
VARNE & FERNANDES (2011).

No sítio arqueológico Buranhém I ocorre grande 
concentração de conchas com relação à deposi-
ção de sedimentos, enquanto que nos demais, ao 
contrário, prevalecem os depósitos de sedimentos 
escuros; em todos os sítios o material arqueológico 
corresponde a material lítico lascado, principal-
mente em quartzo hialino e cerâmica (ETCHEVARNE 
& FERNANDES, 2011).

A distância dos sambaquis da foz atual do rio Bu-
ranhém pode ser explicada, tanto pela acumulação 
proposital dos grupos sambaquieiros, via transpor-
te fl uvial da foz, onde haveria mangues e grande 
quantidade de moluscos, quanto pela possibilidade 
de que os sítios teriam sido construídos em perí-
odos de transgressão marinha, durante os quais, 
o vale do rio foi invadido e transformado em um 
braço de mar (ETCHEVARNE & FERNANDES, 2011). 
Cabe observar que duas transgressões marinhas 
foram registradas geologicamente sobre o litoral 
baiano; uma, a cerca de 5.100 anos BP, que subiu 
5 metros e outra que, em 2.500 anos BP, alcançou 
os 2,50 metros – altura sufi ciente para provocar o 
ingresso do mar até a localização dos sambaquis, 
coincidindo, também, com a datação obtida para 
o sítio arqueológico Buranhém IV (2.800 ± 60 BP) 
(MARTÍN et al, 1999; ETCHEVARNE, 1998, 1999, 2000 
apud ETCHEVARNE & FERNANDES, 2011).

Em relação aos sítios arqueológicos de arte rupes-
tre, Etchevarne & Fernandes (2011) afi rmam que os 

contextos existentes na Bahia não devem ser consi-
derados com funcionalidades únicas, sendo que, em 
algumas situações  é possível observar a frequência 
de visitação dos sítios com base na quantidade e 
heterogeneidade dos grafi smos, que, em alguns casos 
são grandes, coloridos e muito visíveis, quase ostensi-
vos, como alguns exemplares dos paredões da Serra 
das Paridas, Lençóis, ou as do cânion do sítio Poções, 
em Pituba, município de Gentio do Ouro. Em outras 
situações, ao contrário, é possível perceber a intenção 
e preocupação em diminuir as fi guras, difi cultar sua 
visibilidade ou mesmo ocultá-las defi nitivamente, 
como é o caso de algumas fi guras do sítio Pingadeira, 
em Flores, ou o de um bloco do segundo painel de 
Toca da Figura, em Ventura, ambos no município de 
Morro do Chapéu (ETCHEVARNE & FERNANDES, 2011). 
Para os autores, tais situações,

(...) demonstram a diversidade de utilização dos 
sistemas gráfi cos, que eram operados em circuns-
tâncias sociais específi cas pelos diferentes grupos 
sociais, cabendo a possibilidade de terem sido uti-
lizados para ritualização propiciatória, demarcação 
territorial, memória de um evento, registro cíclico 
calendárico, sistemas contáveis, homenagens a 
personagens históricos ou míticos, entre outros 
(ETCHEVARNE & FERNANDES, 2011 p. 32).

Em relação à datação das pinturas, infelizmente não 
foram encontrados, ainda, sítios arqueológicos que 
permitam relacioná-las com algum elemento datável 
em termos absolutos, como é o caso do  abrigo do 
Serrote Velho, em Curaçá, datado de 1.140 anos BP, 
que apresenta diferentes momentos de pinturas 
e gravuras geométricas, não sendo possível, no 
entanto, associar a data existente para o abrigo aos 
grafi smos representados; no sítio Toca da Figura, em 
Ventura (Morro do Chapéu), a fogueira mais antiga, 
datada de 2.445 anos BP, foi encontrada em contex-
to de pintura, junto a um fragmento de seixo com 
manchas de pigmentos e a um bloco de hematita. 
Análises deverão ser feitas para defi nir a existência 
ou não de relação entre os grafi smos existentes e os 
corantes identifi cados na fogueira (ETCHEVARNE & 
FERNANDES, 2011).
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Foto 4.4.4-2: Sítio Toca do Pepino, Morro do Chapéu, Bahia. Cena de 
“captura de cervídeos”. Fonte: Etchevarne & Fernandes (2011).

Foto 4.4.4-3: Sítio Poções, Gentio do Ouro, Bahia. Motivos geométri-
cos de grande tamanho no paredão do cânion. Fonte: Etchevarne & 
Fernandes (2011).

No entanto, mesmo dentro desse contexto, o resulta-
do das pesquisas feitas sobre os diferentes abrigos 
e paredões rochosos existentes na Bahia, permi-
te estabelecer preliminarmente uma cronologia 
relativa, sendo já reconhecido que as fi guras mais 
antigas correspondem aos grafi smos mais naturalís-
ticos, associados a um horizonte pictórico de grande 
extensão regional denominada de Tradição Nordes-
te (ETCHEVARNE & FERNANDES, 2011). Segundo 
ETCHEVARNE & Fernandes (2011, p. 32), na Tradição 
Nordeste, “as fi guras antropomorfas e zoomorfas de 
pequenas dimensões representam cenas de captura 
de animais (veados e emas), coletas, lutas (ritualís-
ticas ou de real beligerância) etc. com detalhes de 
instrumentos ou vestimentas”. 

Desse contexto, seguem-se fi guras que perdem o 
realismo, tornando-se sintéticas e de maior tamanho 
até se tornar fi guras sem movimento e de tratamento 
pouco cuidado, sistema gráfi co defi nido como Tra-
dição Agreste (ETCHEVARNE & FERNANDES, 2011). 
Paralelamente, ocorrem elementos que apontam para 
a geometrização e abstração dos motivos, que domi-
nam os painéis na última das superposições, podendo 
tais motivos serem divididos entre os que compõem 
planos ou áreas muito elaboradas e policrômicas, e os 
que utilizam as linhas; estes últimos fi nalizam a série 
de estratos que compõem o espectro cronológico dos 
estilos pictóricos na Bahia (ETCHEVARNE & FERNAN-
DES, 2011, p. 32).

Na Bahia, os sítios arqueológicos referentes aos 
primeiros grupos horticultores ceramistas correspon-

dem aos sítios com cerâmica pertencente à tradição 
ceramista Aratu, caracterizada pela presença de reci-
pientes funerários ou urnas cerâmicas (ETCHEVARNE 
& FERNANDES, 2011, p. 38). Segundo Etchevarne & 
Fernandes (2011, p. 38), a forma das urnas funerárias 
é tão padronizada e reiterativa. 

(...) seja do ponto de vista diacrônico como na sua 
dispersão territorial, que ela parece apontar, mais 
do que uma pertinência cultural a um único grupo 
pré-colonial, a difusão de uma tecnologia de produ-
ção de objetos com sua correspondente justifi cativa 
ideológica. Isso quer dizer que o fato de se encon-
trarem urnas Aratu desde o litoral até o cerrado, 
incluindo áreas de caatinga, não aponta para uma 
distribuição territorial ampla de um grupo somente, 
antes se refere a um aspecto comum de grupos 
culturalmente diferentes.

A padronização das urnas Aratu está na morfologia 
cônica ou piriforme dos vasilhames, que apresentam 
base estreita e arredondada e corpo que se abre até 
a circunferência máxima, situada próxima à abertura 
(ETCHEVARNE & FERNANDES, 2011). Esse padrão 
morfológico é encontrado em enterramentos de indi-
víduos de qualquer idade, independente da área geo-
gráfi ca, sendo que na maioria das vezes o vasilhame 
não apresenta elementos decorativos e o alisamento 
da superfície externa é bem executado (ETCHEVARNE 
& FERNANDES, 2011).

Segundo Comerlato (2008 apud ETCHEVARNE & 
FERNANDES, 2011), algumas alterações desse 



(LT) 500 kV Sapeaçu – Poções III C1 e Subestações Associadas 425

padrão foram identifi cadas na região litorânea do 
sul do Recôncavo até o extremo sul da Bahia, tendo 
as vasilhas apresentado uma faixa de cinco a dez 
centímetros beirando a abertura, com apurada 
decoração corrugada, técnica esta também obser-
vada em outros recipientes domésticos; na região 
de São Desidério e Barreiras, oeste baiano, algumas 
urnas apresentaram uma linha incisa na abertura; 
na região sul da Chapada Diamantina, no município 
de Jussiape, uma decoração muito similar à ante-
riormente citada foi identifi cada, tendo essa linha, 
porém, sido realizada pela impressão de um cordão 
na pasta ainda úmida.

Segundo Etchevarne & Fernandes (2011, p. 40), todas 
as urnas funerárias possuíam opérculo, que fechava 
a abertura para impedir a entrada dos sedimentos na 
hora do enterramento (tais opérculos consistem em 
tampas cônicas, semelhantes ao formato de sinos), 
que, em geral, apresentaram corpos fl etidos e inteiros, 
sendo que em alguns casos ocorrem acompanha-
mentos funerários como pequenas tigelas cerâmicas, 
lâminas de machado, rodelas de fuso, pingentes e, 
no caso das crianças, contas de colares em osso ou 
dentes de animais.

Segundo Martín (1999, p. 2011-2012), as característi-
cas gerais da cultura Aratu seriam: (1) cerâmica pro-
duzida pela técnica de manufatura roletada, ausência 
de decoração, superfícies alisadas ou utilização de 
engobo de grafi te, em poucos exemplares decoração 
corrugada, sendo ondulada  na borda; (2) presença de 
urnas funerárias piriformes, com e sem tampa, de 70 
a 75cm de altura, tigelas menores empregadas como 
opérculo para cobrir os vasilhames funerários; (3) 
vasilhas semiesféricas de bordas onduladas; (4) en-
terramentos primários em urna, fora das aldeias; (5) 
aldeias circulares com as ocas em torno de uma pra-
ça central, situadas, como já referenciado, em relevos 
suaves; (6) subsistência não baseada no uso exclusivo 
da mandioca, como parece indicar, pela  ausência de 
assadores e de vasilhames planos; (7) presença de 
lâminas alongadas de machado, picotadas e polidas 
e machados pesados de granito também polidos; 
machados simples de pequeno tamanho (8 a 10 cm 
de comprimento); (8) presença de grandes rodelas de 
fuso de pedra e de cerâmica que indicam fi ação de 
redes ou tecidos grossos; (9) presença de cachimbos 
tubulares ou na forma de funil e (10) fragmentos de 
rochas polidas, com depressões artifi ciais, utilizadas 
para esmagar grãos.

Foto 4.4.4-4: Escavação de urna Aratu no Sítio Marcolino, em Rio das Contas (à esquerda) e urna Aratu com esqueleto completo e posição 
anatômica dos ossos no Sítio Pio Moura, em São Félix do Coribe, ambos os sítios arqueológicos presentes no estado da Bahia. Fonte: Etchevarne 
& Fernandes (2011).

Os grupos humanos vinculados à tradição Aratu, na 
Bahia, eram cultivadores de tubérculos e provavel-
mente do milho, sendo seu povoamento procedido 
pelo padrão de fi xação em grandes aldeias (ETCHE-
VARNE & FERNANDES, 2011).  

Os instrumentos em rocha apresentam grande va-
riabilidade de tipos, que acompanhava a enorme am-
plitude geográfi ca desses grupos por todo o estado, 
havendo, na faixa litorânea, sítios com predominância 
de lascas associadas a instrumentos polidos de maio-
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res dimensões, possivelmente usados para o cultivo 
(ETCHEVARNE & FERNANDES, 2011).  

Já na Chapada Diamantina, as lascas aumentam 
consideravelmente em número e dimensão, surgindo, 
também, os instrumentos lascados (ETCHEVARNE & 
FERNANDES, 2011). Segundo Etchevarne & Fernan-
des (2011, p. 41), “possivelmente, tal comportamento 
diferenciado resulte da oferta abundante de maté-
ria-prima de boa qualidade e em grande quantidade 
apta ao lascamento, o que não se observa na zona 
litorânea do estado”.

A região oeste, situada à margem esquerda do Rio 
São Francisco, por sua vez, apresenta um conjunto 
lítico que até o momento é o mais bem conhecido 
no estado, ocorrendo a “prevalência de instrumentos 
lascados em uma grande quantidade, além da cadeia 
operatória das lascas que decorrem da sua produção, 
todas elas presentes in situ (...)” (ETCHEVARNE & FER-
NANDES, 2011, p. 42).

Segundo Etchevarne & Fernandes (2011, p. 42):

A desaparição das instalações correspondentes à 
Tradição Aratu parece coincidir com a chegada das 
diversas ondas migratórias dos grupos do tronco 
linguístico Tupi que, por suas características seme-
lhantes, competiriam pelos territórios e seus recur-
sos. Alguns sítios litorâneos permitem pensar que 
houve reocupação de localidades Aratu por parte 
de grupos Tupi, pela situação de mistura no estrato 
superfi cial dos componentes cerâmicos das duas 
tradições. De qualquer modo, a não ocorrência de 
material Aratu depois dessa época indica que algum 
acontecimento importante irrompeu na dinâmica de 
domínio territorial das sociedades Aratu. 

Tal qual os sítios da tradição Aratu, os sítios arqueoló-
gicos da tradição Tupiguarani encontram-se espa-
lhados por toda a Bahia, com maior concentração na 
área litorânea, sendo que os locais com vestígios des-
ses grupos variam em relação às áreas ecológicas, 
localização Topo de Morrográfi ca, forma e dimensão 
dos assentamentos, profundidade estratigráfi ca e, em 
alguns casos, em relação aos componentes artefatu-
ais (ETCHEVARNE & FERNANDES, 2011).

Segundo Etchevarne & Fernandes (2011, p. 42):

A rigor, aquilo que torna indiscutivelmente distinto 
um sítio Tupi de outro são os objetos cerâmicos. Ou 
seja, este macrogrupo está defi nido essencialmente 
por uma tecnologia de produção cerâmica, domés-
tica ou ritualística, que o particulariza e o opõe a 
outros também ceramistas. Em consequência, esta 
generalização não permite determinar questões 
vinculadas à identifi cação étnica stricto sensu, po-
dendo fi car englobada situações sociais de tupiniza-
ção, por exemplo, típicas do processo de conquista 
de territórios e a incorporação de contingentes 
demográfi cos neles já instalados.

Martin (1999, p. 195-197), a respeito da cerâmica 
Tupiguarani, observa que esta é caracterizada pela 
técnica de sobreposição de roletes; pelo cozimento 
ao fogo redutor ou incompleto (que produz uma faixa 
ou acinzentada entre os lados interno e externo); 
pela presença dos aditivos caco moído, areia fi na ou 
grossa e grânulos de argila. Não são observados na 
cerâmica Tupiguarani o uso de cauixi ou cariapé (A ou 
B), muito usados na cerâmica amazônica.

Foto 4.4.4-5: Vasilhames da tradição Tupiguarani. Fonte: Schmitz 
(2010); Prous & Lima (2010).

Segundo a arqueóloga, as formas comuns das 
vasilhas variam muito de tamanho, ocorrendo tanto 
pequenos (10 cm de altura), como grandes vasos (80 
cm de altura, com alguns ultrapassando 1 metro de 
diâmetro). Há formas fechadas, mas as abertas de 
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paredes baixas predominam, sendo em geral retas ou 
carenadas, com fundos planos ou suavemente curvos; 
as bocas são circulares, elípticas, retangulares ou 
quadrangulares (MARTÍN, 1999, 195-197).

O Programa Nacional de Pesquisa Arqueológica 
(PRONAPA), devido a essas características de decora-
ção, propôs a seguinte divisão para a tradição cera-
mista Tupiguarani: Subtradição Pintada, Subtradição 
Corrugada e Subtradição Escovada, dizendo serem 
cronologicamente sucessivas. A Subtradição Pinta-
da foi identifi cada nas fl orestas tropicais do litoral 
atlântico e bacia do rio São Francisco, cuja população 
parece ter sido menos numerosa e menos estável 
que a Guarani (SCHMITZ, 2010). Nesta região o uso de 
elementos plásticos para acabamento da superfície 
externa do vasilhame, apesar de existente, é muito 
menos representativo que a pintura. Na região não se 
conhecem outras tradições cerâmicas que tivessem 
usado o tratamento plástico no acabamento de seu 
vasilhame (SCHMITZ, 2010).

A Subtradição Corrugada foi identifi cada nas fl ores-
tas subtropicais da bacia do Rio da Prata, cuja po-
pulação, horticultora, era numerosa, densa e estável 
(SCHMITZ, 2010). Nesta região, de clima temperado, 
o uso de elementos plásticos como acabamento da 
superfície externa das vasilhas predomina sobre o 
uso da pintura para o mesmo fi m (SCHMITZ, 2010). 
De acordo com o visual produzido, é possível falar 
em Corrugado Simples (saliências lineares horizon-
tais sem destaque das marcas de dedos ou espá-
tulas); Corrugado Simples Ungulado ou Corrugado 
Telhado (saliências lineares horizontais em que 
o resultado das pressões individuais se encontra 
separado por pequenos sulcos, lembrando uma 
cobertura com telha francesa); Corrugado Compli-
cado (as saliências e depressões bem marcadas 
se sucedem formando alinhamentos horizontais 
sucessivos); Corrugado Imbricado (as saliências e 
depressões não formam alinhamentos horizontais 
tão claramente separados, mas se “trançam” entre 
si); Corrugado Espatulado (as depressões são mais 
longas e rasas e muitas vezes cobrem mais de um 
rolete); Corrugado Ungulado (por cima dos corruga-
dos originais se imprime a borda da unha de forma 
regular ou irregular) e Corrugado Digitado (impres-

sões pouco marcadas em cima da massa ante-
riormente alisada). Atualmente, as datas indicam 
que a Subtradição Corrugada é tão antiga quanto a 
Pintada, e as diferenças dos tipos de decoração po-
dem ser interpretados como resultantes de causas 
diferentes nas diversas regiões (BROCHADO, 1973; 
1984). As diferenças que se observam na forma e 
nas dimensões dos vasilhames cerâmicos parecem 
estar relacionadas com mudanças na alimentação 
(VERONEZE, 1992). 

A Subtradição Escovada identifi ca um conjunto cerâ-
mico com elementos indígenas modifi cados e acrésci-
mos coloniais europeus e africanos. Ela é encontrada 
em missões religiosas estabilizadas e outras insta-
lações coloniais com importante presença indígena. 
Um elemento bem destacado nessa subtradição é a 
superfície alisada com um instrumento áspero que 
deixa feixes de estrias rasas, conhecido como Escova-
do (SCHMITZ, 2010). 

O material lítico evidenciado nos sítios é constituído 
por vários tipos de lascas, percutores e bifaces poli-
dos. Os tembetás podem ser considerados como um 
artefato típico. Os enterramentos foram infl uenciados 
indiretamente pelas dimensões das vasilhas, pois 
geralmente empregavam para este fi m, as vasilhas de 
maiores dimensões normalmente disponíveis (SCATA-
MACCHIA, 1981). 

Scatamacchia (1990, p. 271) afi rma que de maneira 
geral, os sítios arqueológicos vinculados à tradição 
Tupiguarani estão estabelecidos em regiões com 
clima chuvoso todo ano, sem estação seca, em eleva-
ções suaves e próximas ao mar, em pequenos riachos 
ou grandes rios dos vales costeiros. Segundo ela, as 
aldeias possuem dimensões que variam entre 50 a 
250 metros de diâmetro e apresentam um estrato 
arqueológico com espessura entre 30 e 40 cm, sendo 
bastante comuns aqueles entre 15 e 30 cm (SCATA-
MACCHIA, 1990, p. 271). As aldeias apresentam-se 
sem diferenciação formal interna, não permitindo 
aventar sobre os aspectos funcionais dentro de uma 
dada área habitacional, cujos vestígios encontrados 
eram manchas escuras oriundas dos resíduos orgâni-
cos que constituíam as casas, em média de quatro a 
oito por sítio (SCATAMACCHIA, 1990, p. 271).
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Segundo Etchevarne & Fernandes (2011), a maioria 
dos grupos Tupi enterrava seus mortos em urnas 
funerárias sem um padrão morfológico específi co, 
sendo possível considerar que os próprios recipientes 
de preparo de bebidas rituais serviam também como 
invólucro funerário, sendo a forma de deposição dos 
corpos o enterramento primário ou secundário.

Os autores afi rmam, ainda, que pouco se sabe a 
respeito do material lítico produzido por esses grupos 
e observam que alguns sítios são elementos repre-
sentativos para uma observação do que produziram 
(ETCHEVARNE & FERNANDES, 2011, p. 45):

Das pesquisas mais recentes podemos citar, no 
oeste, a Roça do Zé Preto, na qual foram recupera-
dos instrumentos lascados similares aos machados 
Aratu, complementados por uma coleção de pe-
quenas lascas. Três sítios em Camamu continham 
líticos lascados e machados polidos, sendo que em 
um dos sítios também foram encontrados elementos 
da colonização portuguesa (FERNANDES, 2007). Na 
Chapada Diamantina, em um sítio Tupi na margem 
do Rio Jussiape, denominado Pilões de Baixo, poucas 
lascas e instrumentos lascados foram recuperados 
(COMERLATO, 2008). Um estudo mais detalhado 
desses objetos ainda aguarda ser feito, de modo a 
melhor serem compreendidas as suas cadeias de 
operação, bem como o seu uso.

Segundo Etchevarne & Fernandes (2011, p. 45), as 
datações mais antigas dos grupos Tupi na Bahia está 
inserida em 700 anos BP, se prolongando até os tem-
pos coloniais e sendo eles os grupos indígenas que 
mantiveram maior interação com as primeiras frentes 
de expansão portuguesa no litoral.

4.4.4.2.4 Período Histórico

De maneira geral, as principais pesquisas de arque-
ologia histórica desenvolvidas na Bahia envolvem o 
contexto colonial de Salvador, através da antiga Igreja 
da Sé e as instalações jesuíticas, como o Colégio dos 
Jesuítas de Salvador, de Porto Seguro e a Igreja de 
Santa Inês, em Camamu. Cada um desses contextos 
foi escavado no âmbito de projetos diversos e dentro 
dos preceitos teóricos e metodológicos da chama-

da Arqueologia Histórica. Segundo Etchevarne et al 
(2011, p. 77):

Nos últimos anos, estudos de Arqueologia vêm 
sendo desenvolvidos em diferentes cidades bra-
sileiras, proporcionando importantes informações 
acerca dos processos sócio-históricos formadores 
desses conjuntos urbanos. De fato, as intervenções 
arqueológicas, ainda que em muitos casos sejam 
ocasionadas pela necessidade inerente às obras 
de engenharia ou de arquitetura de grande porte, 
estão multiplicando-se e tornando-se parte consti-
tutiva de toda obra de restauração ou de revitaliza-
ção de partes urbanas degradadas. Como conse-
quência, vem à luz um conjunto de documentos 
arqueológicos importantes e, ademais, colocam-se 
à disposição da população contemporânea novos 
elementos compositivos da geografia urbana, que 
deverão ser, por parte daquela, apropriados diver-
samente. (...) A Arqueologia oferece uma pers-
pectiva diferenciada sobre o espaço socialmente 
construído, ou seja, aquele território natural que 
foi historicamente antropizado. A partir disto, pode 
se deduzir que o objetivo da pesquisa arqueológica 
é investigar a materialidade das ações humanas e 
os conteúdos significativos que essa materialidade 
comportou para os grupos sociais, em qualquer ní-
vel de complexidade socioeconômica ou tecnológi-
ca. As cidades, como espaços resultantes da longa 
permanência de grupos humanos, são abordadas 
por uma especialidade da Arqueologia que, pelo 
seu próprio objeto de estudo, veio a se adjetivar 
como Urbana.

Os trabalhos de Arqueologia desenvolvidos no Centro 
Histórico de Salvador, por exemplo, evidenciaram a 
complexidade social da cidade no período colonial. 
O espaço da Praça da Sé apresentou uma gama de 
dados sobre o processo de consolidação do projeto 
colonial na capital, tendo sido evidenciadas estru-
turas arquitetônicas dos alicerces desses edifícios 
(nas suas versões seiscentistas) e outros vestígios 
de prédios que lhes antecederam (como os alicerces 
da primitiva igreja jesuítica do século XVI) ou sucede-
ram (a exemplo de algumas fundações das casas de 
dois quarteirões do início do século XIX) (ETCHEVAR-
NE et al, 2011).
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Segundo Etchevarne et al (2011), durante as esca-
vações da Sé foi localizada grande quantidade de 
vestígios de ossos humanos, grande parte deles 
ainda com sua conexão anatômica, assim como 
grande quantidade de contas de colares associadas 
a alguns desses enterramentos. Reconhecidas como 
de origem africana, tais contas e sua associação aos 
enterramentos em um espaço católico permitiram 
aos pesquisadores levantar a hipótese da existência 
de uma duplicidade de práticas religiosas por parte 
dos africanos e seus descendentes (ETCHEVARNE et 
al, 2011, p. 91).

Por esta situação de paralelismo religioso, esses deve-
riam comungar e realizar os rituais de morte conforme 
a doutrina católica, enterrando seus mortos em espaço 
consagrado, sem, no entanto, deixar de utilizar ele-

mentos que evocavam diretamente os ritos oriundos 
de seus países de origem. As evidências dos dados 
arqueológicos e as contas africanas apontam para a 
confi rmação da hipótese de que o negro participou 
ativamente de sistemas religiosos distintos (o católico e 
o de origem africana), os quais, ao que tudo indica, não 
chegaram a se opor enquanto respostas para anseios 
espirituais. Entretanto, pode-se concluir que também 
não se uniram de forma a resultar em uma nova dou-
trina distinta destes universos religiosos aqui citados. 
O que pode ser confi rmado nesta pesquisa, a partir 
dos vestígios arqueológicos, e ratifi cado por documen-
tos históricos, é que o negro foi sepultado em espaço 
católico, comungando do ritual ali realizado, ao mesmo 
tempo em que conservou costumes de religiões africa-
nas, as quais são reconhecidas como contas de colares 
originárias daquele continente.

Foto 4.4.4-6: Sítio Igreja da Sé, Salvador. Detalhe de esqueleto com contas de origem africana em torno do pescoço (esquerda) e contas de colar, 
em vidro, de origem africana (direita). Fonte: Etchevarne et al (2011).

Em relação às instalações Jesuíticas na Capitania da 
Bahia, Etchevarne et al (2011, p. 94) afi rmam que seja 
em área urbana ou rural, tais instalações deixaram 
vestígios singulares que quando observados arque-
ologicamente, permitem reconhecer estratégias de 
ocupação dos espaços e sua relação com os ideais 
religiosos de propagação catequética.

Em relação ao Colégio de Jesuítas de Salvador, os 
autores (ETCHEVARNE et al, 2011, p. 97) afi rmam 
que, durante o século XVI, os jesuítas criaram uma 
estratégia de ocupação espacial para o colégio, que 
promoveu o diálogo direto entre cidade e unidade je-

suíta, o que é perceptível na análise da malha urbana. 
Segundo eles:

O edifício da Igreja de Mem de Sá (então igreja do 
colégio) ostentava a fachada, cuja fundação foi en-
contrada nas escavações arqueológicas, voltada para 
a Praça do Governador que, naquele momento, era 
a praça principal da cidade, além de o complexo do 
colégio obedecer rigidamente às regras da plani-
metria urbana. Mais tarde, nos séculos XVII e XVIII, 
o colégio procurou se adequar às novas exigências 
socioespaciais, estando a serviço da cidade e fazen-
do-se servir por esta. Isto fi ca claro pela construção 
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Foto 4.4.4-7: (a, b, c, sentido horário). a) Inserção das estruturas na 
malha de quadriculamento das escavações; b) Disposição dos alicer-
ces no contexto do sítio; c) Sapata composta de arenoso e reaproveita-
mento de tijolos e telhas cerâmicos datados do século XVII, que corta o 
alicerce de pedra e cal do século XVI. Fonte: Etchevarne et al (2011).

da nova igreja jesuíta, a Catedral Basílica, que fi cou 
voltada para o Terreiro de Jesus, praça de maior im-
portância na malha urbana deste segundo momento. 
Além disso, o Pátio dos Padres e o Pátio dos Estudos 
Gerais (localizados através das escavações) tinham 
tamanhos equivalentes, sendo entremeados pela 
igreja, possibilitando simetria edilícia para o comple-
xo jesuíta e perfeita inserção na malha urbana.

Já o Colégio dos Jesuítas de Porto Seguro, segundo 
Etchevarne et al (2011, p. 100), deve ser considerado 
como o edifício principal da ordem na Capitania de 
Porto Seguro, onde se ministrava o ensino fundamen-
tal aos fi lhos dos colonos e de onde partiam os padres 
para ação missionária, leia-se civilizadora, junto aos 
índios dos territórios próximos, atuando como uma 
espécie de base de operações na região. Segundo os 
autores (ETCHEVARNE et al, 2011, p. 100), o conjunto 
ocupava o setor sul da cidade alta de Porto Seguro, 
hoje denominada Cidade Histórica, área de ocupação 
colonial mais antiga da cidade. Os restos de estrutu-
ras murarias, hoje em superfície, e o contíguo edifício 
da igrejinha de São Benedito demonstram a forma 
compositiva do conjunto jesuítico (ETCHEVARNE et al, 
2011, p. 100).

Sobre as pesquisas arqueológicas desenvolvidas e 
os resultados obtidos, Etchevarne et al afi rmam que 
(ETCHEVARNE et al, 2011, p. 101-106):

Estava constituído (o Colégio dos Jesuítas de Porto 
Seguro), fundamentalmente, por duas alas, a norte e 
a sul e um elemento de união entre elas que servia 
de passagem. Este elemento foi denominado galeria 
lateral à igreja. A disposição do prédio, em forma de 
U, aberto para a falésia, sugere uma semelhança com 
o edifício do Pátio dos Estudos Gerais de Salvador. O 
que permite pensar no fato de a planta corresponder 
a uma ideia jesuítica de edifício com essas funções (...) 
Conforme a evidenciação de alicerces, restos de pare-
des e outros elementos de construção, pode-se pensar 
numa possível distribuição de ambientes e no fl uxo da 
circulação dentro do edifício, pelo menos no que tange 
à parte térrea. (...) Cabe apontar ainda um achado que, 
se bem não forma parte da estrutura da canaleta, 
pode oferecer informação temporal sobre esta. Dentro 
da canaleta foram encontrados, separados entre si, 
dois objetos pequenos, de uso doméstico. Ainda que 
fragmentados, pode-se recuperar a quase totalidade 
dos dois utensílios. As peças são dois pratinhos, um 
é de porcelana e o outro de faiança portuguesa. O 
fato de os fragmentos de cada objeto se encontrarem 
juntos e em conexão é um bom indicador de que a de-
posição deles aconteceu em um momento imediata-
mente anterior ao abandono do uso da canaleta e que 
não houve alterações posteriores. Como a faiança está 
identifi cada, pelo motivo decorativo, como um objeto 
elaborado na segunda metade do século XVIII, caberia 
pensar que o abandono da utilização da canaleta não 
poderia ter acontecido antes.

Dentre os diferentes locais com vestígios jesuíticos, 
na Bahia, alguns acabaram por incorporar estruturas 
arquitetônicas posteriores, outros estão em ruínas, ou 
ainda só se tem referência pela memória da população 
local, como é o caso da Fazenda Santa Inês, em Cama-
mu, cuja igreja foi descoberta em 2006, a partir de tra-
balhos arqueológicos promovidos pelo Departamento 
de Infraestrutura de Transportes da Bahia (Derba), em 
respeito à legislação patrimonial (ETCHEVARNE et al, 
2011). As pesquisas arqueológicas desenvolvidas e as 
entrevistas realizadas com os moradores locais reve-
laram que essa pequena igreja jesuítica era integrante 
do grande complexo de instalações das fazendas Santa 
Inês e Sant’Anna, onde foram instalados dois engenhos 
de grande porte e onde viviam cerca de 350 escravos 
(ETCHEVARNE et al, 2011).
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As pesquisas arqueológicas permitiram compreender 
os usos do espaço da igreja, como exposto por Etche-
varne et al (2011, p. 107-108):

(...) num primeiro momento, a igreja foi construída 
até a extensão dos seus alicerces de paredes laterais 
com maior espessura (80 cm), com um comprimento 
de cerca de 11 metros. Num segundo momento e a 
partir da fachada, as paredes laterais foram esten-
didas por mais sete metros, aproximadamente, com 
uma espessura de alicerce de 50 cm. Essa amplia-
ção poderia explicar o estado perturbado dos ossos 
humanos encontrados na junção dos dois alicerces 
de espessuras diferentes da parede direita. Por fi m, 
num último momento, a parede lateral esquerda foi 
secundada por outra, partindo da sacristia ao lado 
da anterior e afastando-se, com pequena angula-
ção, da primitiva, substituindo-a por completo. Tais 
descrições e conjecturas podem ser mais facilmente 
acompanhadas observando-se a planta e a docu-
mentação fotográfi ca elaboradas para esse jazimen-
to que mostram uma estabilidade e um crescimento 
das atividades jesuíticas no Baixo Sul, fato brusca-
mente interrompido pela expulsão da ordem.

Foto 4.4.4-8: Sítio Igreja de Santa Inês. Evidenciação das estruturas 
de alicerces e pisos. Fonte: Etchevarne et al (2011).

4.4.4.2.5 Período Etno Histórico e Histórico

De acordo com Matin (1999), antes do período de 
colonização, o índio do nordeste encontrava-se no 
estágio neolítico primário pré-urbano.

Segundo Sampaio (s/d), os povos indígenas na Bahia 
inserem-se em dois contextos históricos e regionais 
básicos e bem defi nidos: (i) o do semiárido nordestino 
ao norte do estado, todo ele conquistado por frentes 
de expansão da pecuária durante o século XVIII, e o 
dos aldeamentos missionários existentes até o século 
XVIII, como os dos jesuítas e franciscanos; (ii) da Mata 
Atlântica e litoral ao sul e extremo sul do estado.

Segundo Sampaio (s/d, p. 01):

Logo em seguida à expulsão dos holandeses do 
Brasil, nos meados do século XVII, a população dos 
aldeamentos litorâneos, de predominante origem et-
nolinguística tupi, passou a ser aos poucos conside-
rada como não mais de “índios”, surgindo então com 
referência a eles a expressão “caboclos”, corruptela 
do termo tupi para “retirados da mata”. Esta tendên-
cia à “desindianização” formal das comunidades de 
aldeamentos coloniais se intensifi cou com a expul-
são do Brasil, no início da segunda metade do século 
seguinte, da ordem religiosa dos jesuítas, seguida 
da saída ou enfraquecimento também de outras 
ordens missionárias, cujos aldeamentos passaram 
a ser diretamente administrados pelo estado como 
“vilas”, para as quais foram deliberadamente atraídos 
contingentes de não índios. 

Sampaio (s/d) afi rma que a ocupação por não índios 
dos territórios dos aldeamentos e “vilas de índios” 
prosseguiu durante todo o século XIX, sendo comuns 
a existência de documentos ofi ciais que declaravam a 
não existência de grupos indígenas nesses estabeleci-
mentos, sendo estes extintos um por um até que, por 
um decreto estadual de 1890, a própria Diretoria de 
Índios foi extinta na Bahia. O autor observa, ainda, que 
o estado da Bahia entrou no século XX sem apresen-
tar um único grupo indígena reconhecido pelo poder 
público, com   exceção dos poucos grupos autônomos 
nas matas do sul, nas bacias dos rios Gongogi, Cacho-
eira, Pardo e Jequitinhonha, mas que foram dizimados 
em 1910 e 1930 pelas frentes de expansão da lavoura 
cacaueira (SAMPAIO, s/d).

O governo estadual criou, em 1926, uma reserva para 
abrigar os indígenas no sul do estado. Nela foram 
instalados:(i) o Posto Caramuru para os Hã-Hã-Hãe, de 



Relatório Ambiental Simplifi cado - RAS432

língua pataxó e Baenã, de fi liação etnolinguística impre-
cisa (possivelmente Botocudos); (ii) o Posto Paraguaçu 
mais ao sul, no atual município de Pau Brasil, para 
onde foram atraídos os grupos cariris-sapuiás egres-
sos das revoltas da Pedra Branca.  Assim como de 
alguns tupis de antigos aldeamentos do litoral, como 
Olivença, Trancoso, Barcelos e São Fidélis (SAMPAIO, 
s/d).  (Leandro, esta frase está sem sentido, não dando 
para entender a construção marcada em amarelo). 

Segundo Sampaio (s/d), essa reserva demarcada 
apenas entre 1936 e 1937 fi cou conhecida como 
Caramuru-Paraguaçu, tendo sido imediatamen-
te invadida por fazendeiros de cacau e gado, que 
se valeram de arrendamentos da corrupção de 
servidores do Serviço de Proteção ao Índio (SPI) 
para promover um novo processo de expulsão dos 
indígenas, de forma extremamente violenta e que 
durou até a década de 1970.

De fato, apenas em 1970 se consolidou um novo indi-
genismo capaz de se contrapor ao modelo indigenista 
estatal republicano, de inspiração militar e embasamen-
to jurídico-legal tutelar. Segundo Sampaio (s/d, p. 04):

Este novo movimento social daria suporte à for-
mação de um movimento indígena minimamente 
articulado a nível nacional, e, no plano regional do 
Nordeste, à retomada do processo designado por 
alguns estudiosos de “etnogênese” ou “emergên-
cia étnica”, em que grupos indígenas de há muito 
envolvidos por processos coloniais e desautorizados 
enquanto tais pelos ditames da política indigenista 
estatal e dasideologias de mestiçagem dominantes 
nas concepções vigentes sobre a formação nacional 
brasileira, organizam-se na revitalização de suas 
identidades, de suas “culturas” próprias e na reivindi-
cação de direitos territoriais longamente esbulhados. 

Segundo Araújo (2009), na Capitania Hereditária da 
Bahia, o primeiro núcleo urbano foi Vila Velha, que 
ligava as aldeias indígenas por meio de trilhas e que 
mais tarde se tornariam caminhos e estradas inse-
ridas no processo de ocupação, expansão e povoa-
mento do estado. Tendo sido destruída por grupos 
indígenas, Salvador foi fundada pela Coroa em 1549 
(ARAÚJO, 2009).

De maneira geral, a confi guração espacial baiana 
esteve fortemente vinculada ao estabelecimento de 
núcleos urbanos no litoral e ao relativo vazio de-
mográfi co do interior, que foi refl etido nas grandes 
diversidades socioespaciais existentes e que resul-
tou, segundo Araújo (2009), em uma vida econômica 
inicialmente voltada para a metrópole colonizadora e 
ao crescimento mais lento e disperso dos núcleos lo-
calizados no interior, nas regiões do agreste e sertão.

No processo histórico do povoamento do estado, a 
atividade missionária desempenhou um papel im-
portantíssimo na formação dos núcleos urbanos do 
interior, assim como a prática das atividades pecuária 
e canavieira, pois também propiciaram a abertura de 
caminhos, muitos deles abertos ao longo de vales dos 
principais rios e que se transformariam posteriormen-
te em estradas de ferro e rodagem (ARAÚJO, 2009).

Em geral, as sedes das fazendas tornavam-se peque-
nos núcleos de apoio com pousadas para comercian-
tes boiadeiros e/ou tropeiros e originaram, ainda, as 
feiras de gado, servindo de ponto de encontro sema-
nal para troca de produtos, dando origem a muitas 
vilas e cidades (ARAÚJO, 2009).

Segundo Araújo (2009, p. 52), o perfi l de muitas cida-
des na Bahia, ainda no século XIX, seguia a lógica de 
núcleos urbanos em formação, sendo uma “ilha” sem 
grandes conexões com outras regiões, sendo que os 
caminhos abertos e existentes consistiam apenas nas 
estradas das boiadas e aos destinados às tropas de 
comerciantes. As estradas de ferro tiveram então o 
papel crucial de “articular” as cidades, modernizando 
a economia, aumentando o fl uxo produtivo e reduzin-
do as diferenças de desenvolvimento e descontinuida-
des locais.

No período de delimitação espacial baiano, a popu-
lação era composta por pouco mais de 1.900.000 
habitantes, pequena em relação à vasta porção espa-
cial do estado; a economia era basicamente agrário-
-mercantil, voltada para o mercado externo, sendo os 
principais produtos exportados, o cacau, fumo, açúcar, 
café, couro curtido e em salmoura (couro cru), peles, 
piaçava, pedras preciosas, cera de carnaúba, borracha 
e madeiras (ARAÚJO, 2009, p. 53). 
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Segundo Araújo (2009, p. 54):

Entre 1940 e 1960, a interiorização da população e 
a ocupação de novas áreas levaram ao aumento no 
número de centros urbanos pequenos e médios e, 
consequentemente, da população da Bahia – pe-
ríodo que coincide com a consolidação da rede de 
cidades baianas. (...) Brito (2008, p. 195) afi rma que, 
“as transformações sociais, políticas, econômicas, 
infraestruturas, ocorridas no estado da Bahia, [...], 
contribuíram sobremaneira para a descentralização 
funcional e econômica na Bahia”. Disso resultou o 
surgimento de núcleos urbanos que, pela natureza 
da base econômica municipal (seja industrial, comer-
cial/serviços e/ou agropecuária/extrativa), desenvol-
vem interações espaciais mais ou menos intensas 
com vários outros centros próximos e distantes, além 
de Salvador, que na condição de metrópole regional, 
ocupa primeira posição (BRITO, 2008, p. 196). Nessa 
perspectiva, a constituição da rede urbana baiana, 
segundo Porto (2003), foi, a princípio, caracterizada 
por uma polarização entre Salvador, que exercia a 
função de entreposto comercial de mercadorias, e, as 
cidades do interior, que exerciam o papel de mercado 
consumidor, centro produtor ou entreposto secundá-
rio dos fl uxos sociais e econômicos no estado. 

Com as transformações ocorridas na organização e 
distribuição espacial das atividades econômicas da 
Bahia, principalmente a partir de 1970, grande parte 
dos centros urbanos passaram a ser regidos por uma 
nova lógica de funcionalidade no sistema capitalista, 
sento pautados agora por ações estratégicas que 
viabilizassem o desenvolvimento local e regional, mu-
dança que é consequência do refl exo inicial da indus-
trialização e difusão das novas formas de articulação 
entre os espaços (ARAÚJO, 2009, p. 56).

Considerando o riquíssimo acervo patrimonial do es-
tado, também expresso nos processos de urbanização 
pelo qual passaram as cidades baianas, era de se es-
perar que o número de bens patrimoniais tombados e 
registrados representasse essa realidade. De fato, no 
estado da Bahia, há 1741 bens de natureza material 

1 Segundo o IPHAN/BA, são considerados como bens 

individuais: o Conjunto Arquitetônico e Paisagístico de Cacho-

tombados individualmente e mais de nove mil imóveis 
tombados em conjunto, segundo o IPHAN/BA2.

Há também os objetos de registro do patrimônio ima-
terial, como o samba de Roda do Recôncavo, o Ofício 
das Baianas de Acarajé, a Roda de Capoeira, Ofício 
dos mestres de Capoeira e a Festa do Nosso Senhor 
do Bonfi m, sendo a relevância deste bem patrimonial 
reconhecida pela UNESCO, que também distinguiu o 
Centro Histórico da Cidade de Salvador e a Costa do 
Descobrimento como Patrimônio Mundial, além de 
inscrever o Samba de Roda do Recôncavo na lista 
das Obras Primas do Patrimônio Oral e Imaterial da 
Humanidade (IPHAN/BA).

Dos sítios urbanos protegidos na Bahia, o conjunto 
edifi cado do Centro Histórico de Salvador merece 
destaque, possuindo cerca de 3.000 imóveis, tendo 
sido tombado pelo IPHAN e reconhecido pela UNES-
CO como Patrimônio Mundial. Segundo o IPHAN/
BA, a cidade possui, ainda, sete áreas cujos acervos 
arquitetônicos e paisagísticos são protegidos em nível 
federal, a saber: Dique do Tororó; Praça Ana Néri – 
Largo da Palma; Outeiro de Santo Antônio da Barra; 
Praça Severino Vieira – Largo da Saúde; Perímetro 
do Subdistrito da Penha – Área da Igreja do Senhor 
do Bonfi m e seu entorno; Perímetro dos Subdistritos 
dos Mares e da Penha – Área de entorno das Igrejas 
de Nossa Senhora da Boa Viagem, Igreja de Nos-
sa Senhora da Penha e Igreja e Mosteiro de Nossa 

eira; o Conjunto Paisagístico de Iguatu, em Andaraí; o Conjunto 

Arquitetônico, Urbanístico e Paisagístico de Itaparica; o Conjunto 

Arquitetônico e Paisagístico de Lençóis; o Conjunto Arquitetônico, 

Urbanístico e Paisagístico de Monte Santo; o Conjunto Arquitetôni-

co e Paisagístico de Mucugê; o Conjunto Arquitetônico e Paisagís-

tico da Cidade Alta de Porto Seguro; o Município de Porto Seguro; 

o Conjunto Arquitetônico de Rio de Contas; o Centro Histórico de 

Salvador; o Conjunto Arquitetônico, Urbanístico e Paisagístico de 

Salvador – trechos da Av. Otávio Mangabeira, Conceição da Praia, 

Dique do Tororó, Conjuntos Urbanísticos e Vales Florestais, largo 

dos Mares, Penha, Praça Ana Nery, Praça Severino Vieira, Outeiro 

de Santo Antônio da Barra, Praça da Sé e Passo; Conjunto Arqui-

tetônico da Rua Carneiro de Campos e Travessa Aquino Sodré; e, 

fi nalmente, Conjunto Paisagístico de Santa Cruz Cabrália.

2 http://iphanba.blogspot.com.br/p/iphan-ba.html
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Senhora de Monte Serrat.; Trechos da Avenida Otávio 
Mangabeira (Orla Atlântica), das praias do Chega Nego 
até Piatã.

Segundo o IPHAN/BA:

Os demais núcleos tombados pelo IPHAN no esta-
do retratam o processo de ocupação do território 
baiano até fi nal do século XIX, inicialmente de caráter 
agrícola e ruralista com a ocupação costeira fomen-
tada pela cultura extrativista da cana-de-açúcar e, 
posteriormente, do fumo. Representam esse momen-
to as cidades tombadas de Cachoeira, Itaparica, Porto 
Seguro e Santa Cruz Cabrália. A interiorização do ter-
ritório, ainda que tenha se manifestado timidamente 
desde a chegada do elemento colonizador, somente 
se intensifi ca no fi nal do século XVII, com a descober-
ta do ouro, quando são defi nitivamente ultrapassados 
os obstáculos naturais entre o litoral e o planalto 
diamantino, proporcionando o primeiro grande surto 
de ocupação do interior do Estado. Notadamente com 
o estabelecimento de uma cultura verdadeiramente 
urbana. Rio de Contas, surgida no século XVIII guarda 
ainda hoje a estrutura morfológica da época da mine-
ração aurífera. Também Mucugê, Igatú (no município 
de Andaraí) e Lençóis representam a importância do 
ciclo minerador de diamantes para a colonização do 
interior baiano. Monte Santo, por outro lado, guarda 
o registro da ocupação dos Sertões e da importância 
da religiosidade na estruturação desse território.

A fi gura abaixo apresenta, de maneira geral, a distri-
buição do patrimônio cultural (histórico e pré-colonial) 
no estado da Bahia.

Figura 4.4.4-6: Bens patrimoniais do estado da Bahia, por região. 
Fonte: http://patrimonio.ipac.ba.gov.br/.
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4.4.4.3  DEFINIÇÃO DE ÁREA DE ESTUDOS E METODO-
LOGIA DE PESQUISA PARA CARACTERIZAÇÃO 
ARQUEOLÓGICA DA ADA

4.4.4.3.1 Defi nição das Áreas de Estudo

As áreas de estudo nível IV para a pesquisa arque-
ológica da Linha de Transmissão 500kV Sapeaçu - 
Poções III C1 foram defi nidas nos seguintes limites e 
com as indicações dos defi nidores:

Tabela 4.4.4-1: Áreas de estudo e indicador de defi nição.

ÁREA DE ESTUDO TAMANHO INDICADOR DE DEFINIÇÃO

ADA
78 METROS X 
245KM
SE POÇÕES III

Faixa de servidão estipulada pela ANEEL/
NBR e limite de onde o empreendedor 
pode alocar seu empreendimento;
Para a SE, considerar como indicador 
toda a área projetada para construir a 
subestação;

AID
OFFSET de 80 
metros além do 
limite da ADA

Faixa além da ADA que tenha condição de 
absorver quaisquer impactos decorrentes 
da instalação e operação do empre-
endimento em relação ao patrimônio 
arqueológico

4.4.4.3.2 Metodologia de Pesquisa para Caracterização 
Arqueológica da ADA

Para a pesquisa arqueológica da ADA do empreen-
dimento LT 500 kV SE Sapeaçu – SE Poções III C1, 
apresentaremos uma conceituação inicial e posterior-
mente, as metodologias a serem aplicadas, conforme 
divisão por relevo, domínio de uso do solo e condições 
gerais de pesquisa:

De acordo com o Artigo 2º da Lei nº 3924, de 26 de 
julho de 1961:

Art. 2º Consideram-se monumentos arqueológicos ou 
pré-históricos:

a) as jazidas de qualquer natureza, origem ou fi nali-
dade, que representem testemunhos de cultura dos 
paleoameríndios do Brasil, tais como sambaquis, 
montes artifi ciais ou tesos, poços sepulcrais, jazigos, 
aterrados, estearias e quaisquer outras não especi-

fi cadas aqui, mas de signifi cado idêntico a juízo da 
autoridade competente.

b) os sítios nos quais se encontram vestígios positi-
vos de ocupação pelos paleoameríndios, tais como 
grutas, lapas e abrigos sob rocha;

c) os sítios identifi cados como cemitérios, sepulturas 
ou locais de pouso prolongado ou de aldeamento, 
“estações” e “cerâmicos”, nos quais se encontram 
vestígios humanos de interesse arqueológico ou 
paleoetnográfi co;

d) as inscrições rupestres ou locais como sulcos de 
polimentos de utensílios e outros vestígios de ativida-
de de paleoameríndios.

A defi nição de sítio arqueológico passa por muitas 
concepções de espaço, inserção, paisagem, tipos de 
vestígios, sua disposição, tafonomia e também de sua 
representatividade, seja na unicidade das peças, seja 
no conjunto observado. Conforme aponta FUMDHAM 
(2011) de forma muito básica, mas defi nidora: “um 
sítio arqueológico é um local no qual os homens que 
viveram antes do início de nossa civilização deixaram 
algum vestígio de suas atividades: uma ferramenta 
de pedra lascada, uma fogueira na qual assaram sua 
comida, uma pintura, uma sepultura, a simples marca de 
seus passos.”

Essa defi nição, por mais simples que possa ser, nos 
diz objetivamente ao que se defi ne como sítio arque-
ológico, principalmente, de natureza pré-histórica. 
Entretanto, a revisão bibliográfi ca realizada aponta 
outras defi nições de maior complexidade.

Conforme Bezerra (2001:2), sítio arqueológico pode 
ser entendido em duas categorias de análise espacial: 
aleatório e feição geomorfológica. A denominação 
aleatório pode ser entendida “como sendo a adoção 
de um procedimento que, de acordo com a condição 
estabelecida pelo arqueólogo, apenas o vestígio deve ser 
considerado como sufi ciente para a identifi cação dos 
sítios que possam existir. O que resulta em um períme-
tro que pode ser aumentado ou reduzido, sendo que os 
vestígios encontrados dentro desse perímetro pertence-
rão a um sítio e aqueles que estiverem fora pertencerão 
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a outro”. A segunda, e mais complexa, em nosso ponto 
de vista, é denominada por feição geomorfológica, 
pois leva em consideração elementos condicionantes, 
dos quais depende, uma ocupação humana:  vestí-
gios arqueológicos, relevo e presença de água, entre 
outros aspectos que podem ser somados. Acrescenta-
mos um quarto elemento, que geralmente condiciona 
a ocupação, que é a presença de recurso explorável, 
tal qual rochas (sílex, quartzito, quartzo, calcedônia, 
hematita, dioritos, entre outras).

4.4.4.3.3 Metodologia de Pesquisa Sugerida
para Pesquisa Arqueológica de Campo

O empreendimento em tela contempla duas subes-
tações (Sapeaçu e Poções III) e uma linha de trans-
missão de 245 km de extensão, com 24 vértices 
de mudança de ângulo, e uma média futura de 500 
estruturas de sustentação (torres – com projeto de 
locação em curso pela empresa SAE Towers), em uma 
área diretamente afetada defi nida em um corredor de 
78 metros de largura, ou seja, de 39 m para cada lado 
da diretriz do traçado da LT, denominado de Faixa de 
Servidão Administrativa do empreendimento. 

Em defi nida a área de pesquisa, é preciso delinear os 
tipos de paisagens e elementos antrópicos nela conti-
dos, pelas quais, o empreendimento passará, possibi-
litando eleição de diferentes formas de pesquisa, bem 
como, de diferentes resultados esperados. A metodo-
logia de pesquisa arqueológica para esse empreendi-
mento será realizada conforme Artigo 21 – Item II da 

IN 01/15, como referência para a seleção dos trechos 
a receberem pesquisa de levantamento preliminar:

“Art. 21. Para os empreendimentos classifi cados 
como Nível IV na tabela constante do Anexo I, será 
exigido o Projeto de Avaliação de Potencial de Impac-
to ao Patrimônio Arqueológico contendo:

II - proposição de metodologia de pesquisa para 
caracterização arqueológica da Área Diretamente 
Afetada - ADA, prevendo vistoria em campo com 
caminhamento na ADA;”

4.4.4.3.3.1 Metodologia de Pesquisa para a Subestação

Para o caso específi co da subestação Poções III, com 
12,8 hectares de área, será utilizado o método de 
campo baseado em malha de intervenções no solo 
através de poço-teste (furos cilíndricos com abertura 
entre 35-40 cm de diâmetro e profundidade variá-
vel, desde o padrão 100cm até cotas menores, caso 
o estrato sedimentar local seja menor e abaixo do 
mesmo, no caso de incidência de  rocha), que devem 
ser programados em ambiente SIG, com espaçamen-
to equidistante escalonado em colunas entre 50 e 100 
metros, cobrindo todo terreno disponível para insta-
lação da mesma. Além dos mesmos, será traçado, 
também, um caminhamento complementar, para fi ns 
de vistoria da superfície local, em busca de vestígios 
arqueológicos de superfície, a forma mais comum de 
identifi cação de sítios arqueológicos. A seguir, as Figu-
ras 20 e 21 ilustram as proposições metodológicas.

Foto 4.4.4-9: Exemplos de pesquisa por meio de aplicação de poço-teste realizados em outros projetos da Paralelo20, à semelhança do que é 
proposto para a pesquisa da Subestação Poções III. Fonte: Acervo Paralelo 20,2017
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Tabela 4.4.4-2: Coordenadas UTM SIRGAS 2000 dos pontos de intervenção 
previstos para a Suebestação Poções III. Fonte: SIG Paralelo20, 2017.

POÇO TESTE

Coordenadas Geográfi cas DATUM SIRGAS 2000

Latitude Longitude

PT1 14° 30' 57'' S 40° 23' 14'' O

PT2 14° 30' 54'' S 40° 2'3 12'' O

PT3 14° 30' 50'' S 40° 23' 10'' O

PT4 14° 30' 48'' S 40° 23' 8'' O

PT5 14° 30' 46'' S 40° 23' 7'' O

PT6 14° 30' 57'' S 40° 23' 10'' O

PT7 14° 30' 54'' S 40° 23' 8'' O

PT8 14° 30' 50'' S 40° 23' 5'' O

PT9 14° 30' 48'' S 40° 23' 3'' O

PT10 14° 31' 0'' S 40° 23' 8'' O

PT11 14° 30' 58'' S 40° 23' 7'' O

PT12 14° 30' 54'' S 40° 23' 4'' O

PT13 14° 30' 49'' S 46° 23' 1'' O

PT14 14° 30' 58'' S 40° 23' 1'' O

PT15 14° 30' 56'' S 40° 23' 0'' O

PT16 14° 30' 53'' S 40° 22' 57'' O

Conforme a Foto 4.4.4-9 e Figura 4.4.4-9 apresentam, 
esse é o método mais simples para detecção de sítios 
ou vestígios arqueológicos em espaços delimitados 
e de pequena dimensão. É importante destacar que 
este procedimento é uma prática aplicada na PROS-
PECÇÃO do empreendimento. Portanto, se a subesta-
ção não receber nenhum tipo de alteração de projeto, 
reposicionamento ou modifi cação de localização, 
para a próxima etapa não será necessário refazer a 
pesquisa nesta subestação, uma vez que o método 
empregado para a mesma já é defi nitivo e conclusivo.

4.4.4.3.3.2 Metodologia de Pesquisa do Corredor
(Servidão) da Linha de Transmissão

No tocante à faixa de servidão (78 metros) onde será 
instalada a linha de transmissão, o método de pesqui-
sa é muito diferente do proposto para a subestação 
Poções III, uma vez que a subestação tem caráter 
local e pontual. No caso da linha, a mesma passa por 

16 municípios (Sapeaçu, Castro Alves, Conceição do 
Almeida, Varzedo, São Miguel das Matas, Amargosa, 
Laje, Jiquiriçá, Ubaíra, Cravolândia, Itaquara, Jagua-
quara, Jequié, Manoel Vitorino, Boa Nova e Poções), 
com 245 km de extensão, atravessando diferentes 
domínios geológicos, com algum potencial para ocor-
rência de sítios arqueológicos, sendo, que algumas 
formações possuem melhor potencial e outras, pra-
ticamente, não apresentam possuem potencial para 
ocorrência de sítios arqueológicos.

O método de pesquisa proposto para a pesquisa de le-
vantamento e caracterização arqueológica do empre-
endimento procurará privilegiar os compartimentos 
de maior potencial, em detrimento dos compartimen-
tos de r potencial menos expressivo, em busca de 
resultados voltados para a melhor performance na 
detecção de sítios arqueológicos na ADA. Os impac-
tos deverão ser mensurados e mitigados   a partir da 
instalação e operação do empreendimento frente à 
presença de sítios arqueológicos e outras formas de 
patrimônio de forma prévia.

O resultado poderá ensejar a proposição de medidas 
mais precisas de pesquisa, melhor delimitação e 
detalhamento dos sítios arqueológicos, além da men-
suração dos impactos, sendo o resultado desta etapa 
(Nível IV) o substrato de ações a serem recomenda-
das para execução em Nível III, futuramente. Com 
essas duas etapas e ações preventivas e mitigatórias, 
pretende-se estender a todos os sítios arqueológicos 
identifi cados, a oportunidade de serem preservados 
ou recuperados, de forma que o empreendimento não 
danifi que nenhum tipo de patrimônio.

Para alcançar os resultados pretendidos, a diretriz do 
método de caracterização e levantamento arqueoló-
gico da ADA está defi nido na Tabela 4.4.4 3, abaixo, 
com as premissas, hipóteses e justifi cativas para a 
possível detecção de sítios arqueológicos, aliada a 
realização de entrevistas orais por meio de aplicação 
de questionários, além de caminhamentos e vistorias 
nos diferentes tipos de paisagens e domínios geológi-
cos/geomorfológicos.
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Tabela 4.4.4-3: Metodologia a ser utilizada para a pesquisa de caracterização arqueológica da ADA (faixa de servidão do empreendimento) da 
Linha de Transmissão 500kV Sapeaçu – Poções III:

Tabela 4.4.4-4: Resumo das atividades para prospecção da Linha de Transmissão e Subestações.

LOCAIS A SEREM PESQUISADOS PREMISSAS, HIPÓTESES E JUSTIFICATIVAS

1
Acessos que cruzam 
o eixo da linha de 
transmissão

Os caminhamentos poderão ser feitos em extensão calculada entre 200 e 600 metros (para cada lado) da via que cruza com a linha, 
de forma que duplas de pesquisadores (arqueólogo e auxiliar) poderão realizar caminhamento na faixa de servidão (ADA) de modo 
sistemático. A hipótese principal é testar a presença de vestígios arqueológicos (cerâmicos, líticos, vidros, metais, faianças e ruínas) na 
superfície e nos perfi s de estradas, barrancos, entre outros locais. A justifi cativa principal é que os melhores e mais comuns resultados 
de detecção de sítios arqueológicos advém dos caminhamentos atentos com observação da superfície.

2
Pontos de Água (rios, 
córregos e nascentes)

Diversos modelos de ocupação testados, tanto para sítios líticos, como para sítios lito-cerâmicos, principalmente, obedecem esse 
modelo principal: o estabelecimento em locais que possuam uma ou até as três premissas. A ocupação pode estar na cabeceira de uma 
nascente, ao lado de um córrego ou na confl uência de um córrego com um grande rio.

3
Culturas anuais ou 
terrenos arados/
gradeados

A prática de plantio de culturas anuais comuns (café, mandioca, tomate, milho, feijão, soja, entre outros) e terras que estão sendo preparadas 
para o plantio (que recebem aragem com disco ou gradeamento) para revolvimento do solo e descompactação do mesmo, são excelentes lo-
cais para realização de caminhamentos sem necessidade de realização de intervenções, uma vez que as máquinas agrícolas já executaram 
essa tarefa de modo efi ciente. Cabe realizar caminhamentos intensivos por toda superfície trabalhada, uma vez que, se houver vestígios 
arqueológicos naquele local, certamente os mesmos são revolvidos pelo arado e lançados a superfície, tornando simples e facilitada, a 
detecção de sítios arqueológicos. Essa premissa já foi testada em centenas de trabalhos semelhantes, sempre surtindo efeitos positivos, 
sendo um método estatisticamente muito efi caz para detecção de sítios arqueológicos.

4

Entrevistas por meio 
de conversa informal 
e/ou questionário com 
moradores locais

Aproveitando os caminhamentos a serem realizados nos acessos que cruzam com o eixo da linha de transmissão, geralmente esses acessos 
levam a residências, geralmente pequenos sítios, fazendas ou chácaras de camponeses (agricultores e pecuaristas) que têm excelente 
conhecimento e domínio do terreno que trabalham. Geralmente esse campesino conhece vestígios arqueológicos, muitas vezes envoltos em 
alguns mitos populares. Através da linguagem rural e do discurso local, o arqueólogo com boa percepção e trânsito nos termos e linguajar 
local, consegue se comunicar bem com os camponeses, obtendo ótimos resultados na localização de sítios arqueológicos e/ou detecção de 
peças de coleção descontextualizadas (famosas pedras de raio), que na realidade são os machados polidos pré-históricos.

5
Fragmentos fl orestais 
que permitam 
mobilidade

Com exceção das caatingas ou matas seca muito fechadas e repletas de espinhos, os fragmentos fl orestais existentes no trajeto do 
empreendimento devem ser alvo de caminhamento em seu sub-bosque e suas bordas. Para vistoria da superfície, geralmente há dois 
métodos muito efi cazes de eliminação da serapilheira para vistoria da superfície: Rastelamento de áreas delimitadas (1x1, até 3x3 
metros) ou raspagem da superfície feita com facão de 20’ ou enxada de aba larga. Com esses procedimentos é possível, se houver no 
local, a detecção de sítios arqueológicos intactos ou próximos disso.

6

Presença próxima de 
sítios arqueológicos 
já conhecidos ou 
cadastrados

Com a presença de um ou mais sítios arqueológicos nas imediações do empreendimento, é interessante como método de pesquisa, a visita do 
mesmo, para seu conhecimento e assimilação. A partir do mesmo, derivar os caminhamentos amostrais em direção ao empreendimento, testan-
do a hipótese que uma ocupação pode geralmente, não estar sozinha, mas acompanhada de outros núcleos de ocupação que podem ser identifi -
cados pelos caminhamentos. A premissa de realizar em direção ao empreendimento é pelo fato desses sítios arqueológicos conhecidos estarem 
fora da ADA, e convergindo os caminhamentos no sentido da ADA, é possível identifi car, se houver, ocupações na ADA do empreendimento.

7
Domínios Geológicos 
e/ou Geomorfológicos 
específi cos

A premissa é identifi car em imagem de satélite, previamente nos trabalhos de dados secundários, locais que ocorram algum tipo de 
marco na paisagem condicionados pelos eventos geológicos (afl oramentos de formações específi cas, áreas de extensão de formações 
carbonáticas ou semelhantes) e feições geomorfológicas específi cas (escarpas, afl oramentos, abrigos, afl oramentos sinclinais, de 
cavalgamento, de mergulhos, soerguimentos, cânions) e outras forma de relevo que possam ter atraído os habitantes pretéritos da área 
de pesquisa para ocupar temporário ou permanentemente os locais, deixando seus vestígios para as atuais pesquisa. A justifi cativa é 
que, nos sítios de abrigo-sob-rocha, é onde encontramos a maior parte dos sítios arqueológicos mais bem preservados e passíveis de 
datação radiocarbônica, contribuindo para o avanço científi co das pesquisas arqueológicas brasileiras. Ainda, a enorme quantidade de 
sítios arqueológicos identifi cados em afl oramentos e escarpas de rocha carbonática são numerosos, dentre eles, os de arte-rupestre. 
Esse tipo de sítio arqueológico pode ser identifi cado sem necessariamente ser realizada intervenção no solo, o que vem de encontro 
com a metodologia proposta para caracterização de Nível IV.

TIPO DE ATIVIDADE QUANTIDADE/DISTÂNCIA

Prospecção/Intervenção 75km

Pontos de Sondagem Previstos 300 furos

Caminhamento 57km

Pontos de Vistoria/Caminhamento Previstos 285 pontos

Pontos de Sondagem na Subestação 69 pontos
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4.5 ANÁLISE INTEGRADA

O Estado da Bahia possui clima Tropical com tempe-
raturas médias anuais elevadas, no entanto, há varia-
ções regionais como no caso do sertão onde o clima é 
semiárido com pluviosidade anual acumulada abaixo 
de 800 mm. A variação da temperatura no estado está 
relacionada à topografi a.

A LT 500 kV Sapeaçu – Poções III C1 encontra-se na 
porção norte do Cráton São Francisco. A AII é com-
posta pelas rochas dos Complexos Jequié e Caraíba; e 
Corpos Máfi cos-Ultramáfi cos.

Embora ocorram afl oramentos rochosos, não há 
registros de cavernas, desfavorecendo a preservação 
de vestígios de uma possível ocupação. As unidades 
litoestratigráfi cas que ocorrem também podem ser 
consideradas afossilíferas confi gurando, portanto, 
improvável o impacto da LT sobre patrimônios espele-
ológicos e paleontológicos.

As características do clima, geológicas e geomorfo-
lógicas da região contribuíram para a formação das 
Sub Bacias do Rio Jequiriçá, do Rio de Contas e do Rio 
Paraguaçu, localizadas na Região Hidrográfi ca Nacio-
nal do Atlântico Leste.

Essa diferenciação em gradiente dos fatores clima e 
rocha matriz refl ete a variedade dos solos e das for-
mações vegetais encontrados na área de estudo, pois 
esses últimos estão intimamente ligados à combina-
ção dos primeiros.

O latosolo é a tipologia mais expressiva na área 
estudada. São solos muito profundos com avançado 
estágio de intemperização, fortemente ácidos, com 
baixa saturação por bases, distrófi cos ou álicos. Em 
regiões onde o período seco é mais prolongado e o 
solo formado por rochas básicas ocorrem latossolos 
com média e alta saturação em bases.

Para o desenvolvimento de atividades agrícolas 
nesses solos, torna-se imprescindível a correção da 
acidez e da fertilidade a curto-médio prazo, contudo 
as fl orestas nativas se adaptaram a essas condi-
ções. Abrigando alta diversidade ecológica dos mais 

variados grupos de fauna e fl ora, a exuberância das 
formações originais tornou-se possível devido a um 
complexo sistema de ciclagem de nutrientes.

Na faixa litorânea, o clima é ameno e abriga uma 
Floresta Tropical Úmida, com remanescentes de Mata 
Atlântica. No semiárido, região do sertão, a tempera-
tura é quente e a vegetação predominante é de Caa-
tinga, enquanto no Oeste o clima é seco e a vegetação 
é típica do Cerrado.

Cerca de 40% dos municípios integrantes da AII deste 
empreendimento, conforme demonstrado no quadro 
abaixo, então localizados na região Semiárida do es-
tado, o que quer dizer que os mesmos possuem, em 
geral, uma vegetação de caatinga com solo arenoso 
e pobre em matéria orgânica, forte insolação anual, 
altas temperaturas e regime pluviométrico marcado 
pela escassez e irregularidade.

Por estarem localizados nesta região e em função da 
baixa qualidade de suas terras para a ampliação da 
agricultura, a economia é caracterizada por ativida-
des pastoris, predominando a criação extensiva de 
gado bovino de corte, caprinos e ovinos. Também 
se encontra o cultivo manual de culturas de estia-
gem, tais como: algodão, milho, feijão, mandioca e 
amendoim – nos municípios mais úmidos e, então, 
próximos ou dentro da zona de transição para a 
Mata Atlântica. 

As pastagens, hoje, ocupam mais de 60% da Área 
de Influência Direta do empreendimento e os 
remanescentes florestais (menos de 35% da AID), 
de modo geral, apresentam níveis acentuados de 
antropização. Não foi identificada em campo qual-
quer vegetação primária ou que não apresentasse 
evidência de perturbação de origem antrópica. 
Não obstante, a diversidade biológica encontrada 
nos fragmentos interceptados pela LT é significa-
tiva e representativa dos biomas Caatinga e Mata 
Atlântica. Esses ambientes ainda apresentam uma 
grande diversidade de espécies da fauna típica 
da região, sendo de grande importância para a 
conservação da fauna, pois abrigam além de espé-
cies comuns e abundantes, espécies ameaçadas, 
endêmicas e cinegéticas.
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A AID do empreendimento, por integrar mais áreas 
rurais do que setores censitários urbanos, pode 
ser caracterizada como um todo por baixa ocupa-
ção populacional, baixo crescimento demográfico 
(em torno de 12 hab./Km2) e pouca capacidade de 
atração de população flutuante, isso porque, em 
geral, mesmo nas zonas rurais de municípios de 
grande porte como Jequié, há pouca ou nenhuma 
disponibilidade de infraestrutura pública e privada, 
tais como: vias de mobilidade asfaltadas, pos-
tos e/ou unidades de saúde, saneamento básico, 
escolas, segurança pública, áreas de lazer e, por 
fim, comércios ou setor de serviços bem desenvol-
vidos. Além da pouca ou nenhuma disponibilidade 
de serviços de transporte e, evidentemente, dis-
tância das sedes urbanas e centro político, social e 
comercial municipal.

Ressalta-se, ainda, que não foram observadas áreas 
ou práticas voltadas ao lazer e turismo, nem mesmo 
templos religiosos. Também não há registro de Comu-
nidades Tradicionais, sejam elas Indígenas, Quilombo-
las ou Extrativistas.

A LT 500 kV Sapeaçu – Poções III C1 é um empre-
endimento de impacto reduzido que não oferece 
risco significativo de agravamento ou transforma-
ção dos principais aspectos ambientais e sociais 
negativos da região. Contudo, é essencial que os 
programas ambientais que comporão o Relatório 
de Detalhamento dos Programas Ambientais da LT 
estejam alinhados às informações levantadas no 
presente estudo para que, em posse das espe-
cificidades dos múltiplos ambientes atravessa-
dos, possam subsidiar a mitigação dos impactos 
negativos em áreas sensíveis e a maximização 
de impactos positivos em áreas potencialmente 
adequadas a recebê-los.

4.5 ANÁLISE INTEGRADA

O Estado da Bahia possui clima Tropical com tempe-
raturas médias anuais elevadas, no entanto, há varia-
ções regionais como no caso do sertão onde o clima é 
semiárido com pluviosidade anual acumulada abaixo 
de 800 mm. A variação da temperatura no estado está 
relacionada à topografi a.

A LT 500 kV Sapeaçu – Poções III C1 encontra-se na 
porção norte do Cráton São Francisco. A AII é com-
posta pelas rochas dos Complexos Jequié e Caraíba; e 
Corpos Máfi cos-Ultramáfi cos.

Embora ocorram afl oramentos rochosos, não há 
registros de cavernas, desfavorecendo a preservação 
de vestígios de uma possível ocupação. As unidades 
litoestratigráfi cas que ocorrem também podem ser 
consideradas afossilíferas confi gurando, portanto, 
improvável o impacto da LT sobre patrimônios espele-
ológicos e paleontológicos.

As características do clima, geológicas e geomorfo-
lógicas da região contribuíram para a formação das 
Sub Bacias do Rio Jequiriçá, do Rio de Contas e do Rio 
Paraguaçu, localizadas na Região Hidrográfi ca Nacio-
nal do Atlântico Leste.

Essa diferenciação em gradiente dos fatores clima e 
rocha matriz refl ete a variedade dos solos e das for-
mações vegetais encontrados na área de estudo, pois 
esses últimos estão intimamente ligados à combina-
ção dos primeiros.

O latosolo é a tipologia mais expressiva na área 
estudada. São solos muito profundos com avançado 
estágio de intemperização, fortemente ácidos, com 
baixa saturação por bases, distrófi cos ou álicos. Em 
regiões onde o período seco é mais prolongado e o 
solo formado por rochas básicas ocorrem latossolos 
com média e alta saturação em bases.

Para o desenvolvimento de atividades agrícolas 
nesses solos, torna-se imprescindível a correção 
da acidez e da fertilidade a curto-médio prazo, 
contudo as florestas nativas se adaptaram a essas 
condições. Abrigando alta diversidade ecológi-
ca dos mais variados grupos de fauna e flora, a 
exuberância das formações originais tornou-se 
possível devido a um complexo sistema de cicla-
gem de nutrientes.

Na faixa litorânea, o clima é ameno e abriga uma 
Floresta Tropical Úmida, com remanescentes de Mata 
Atlântica. No semiárido, região do sertão, a tempera-
tura é quente e a vegetação predominante é de Caa-



Relatório Ambiental Simplifi cado - RAS444

tinga, enquanto no Oeste o clima é seco e a vegetação 
é típica do Cerrado.

Cerca de 40% dos municípios integrantes da AII deste 
empreendimento, conforme demonstrado no quadro 
abaixo, então localizados na região Semiárida do es-
tado, o que quer dizer que os mesmos possuem, em 
geral, uma vegetação de caatinga com solo arenoso 
e pobre em matéria orgânica, forte insolação anual, 
altas temperaturas e regime pluviométrico marcado 
pela escassez e irregularidade.

Por estarem localizados nesta região e em função da 
baixa qualidade de suas terras para a ampliação da 
agricultura, a economia é caracterizada por atividades 
pastoris, predominando a criação extensiva de gado 
bovino de corte, caprinos e ovinos. Também se en-
contra o cultivo manual de culturas de estiagem, tais 
como: algodão, milho, feijão, mandioca e amendoim 
– nos municípios mais úmidos e, então, próximos ou 
dentro da zona de transição para a Mata Atlântica. 

As pastagens, hoje, ocupam mais de 60% da Área de 
Infl uência Direta do empreendimento e os remanes-
centes fl orestais (menos de 35% da AID), de modo 
geral, apresentam níveis acentuados de antropização. 
Não foi identifi cada em campo qualquer vegetação 
primária ou que não apresentasse evidência de per-
turbação de origem antrópica. Não obstante, a diversi-
dade biológica encontrada nos fragmentos intercepta-
dos pela LT é signifi cativa e representativa dos biomas 
Caatinga e Mata Atlântica. Esses ambientes ainda 
apresentam uma grande diversidade de espécies da 
fauna típica da região, sendo de grande importância 
para a conservação da fauna, pois abrigam além de 
espécies comuns e abundantes, espécies ameaçadas, 
endêmicas e cinegéticas.

A AID do empreendimento, por integrar mais áreas 
rurais do que setores censitários urbanos, pode ser 
caracterizada como um todo por baixa ocupação 
populacional, baixo crescimento demográfi co (em 
torno de 12 hab./Km2) e pouca capacidade de atração 
de população fl utuante, isso porque, em geral, mes-
mo nas zonas rurais de municípios de grande porte 
como Jequié, há pouca ou nenhuma disponibilidade 
de infraestrutura pública e privada, tais como: vias 
de mobilidade asfaltadas, postos e/ou unidades 
de saúde, saneamento básico, escolas, segurança 
pública, áreas de lazer e, por fi m, comércios ou setor 
de serviços bem desenvolvidos. Além da pouca ou 
nenhuma disponibilidade de serviços de transporte e, 
evidentemente, distância das sedes urbanas e centro 
político, social e comercial municipal.

Ressalta-se, ainda, que não foram observadas áreas 
ou práticas voltadas ao lazer e turismo, nem mesmo 
templos religiosos. Também não há registro de Comu-
nidades Tradicionais, sejam elas Indígenas, Quilombo-
las ou Extrativistas.

A LT 500 kV Sapeaçu – Poções III C1 é um empreen-
dimento de impacto reduzido que não oferece risco 
signifi cativo de agravamento ou transformação dos 
principais aspectos ambientais e sociais negativos da 
região. Contudo, é essencial que os programas am-
bientais que comporão o Relatório de Detalhamento 
dos Programas Ambientais da LT estejam alinhados 
às informações levantadas no presente estudo para 
que, em posse das especifi cidades dos múltiplos 
ambientes atravessados, possam subsidiar a mitiga-
ção dos impactos negativos em áreas sensíveis e a 
maximização de impactos positivos em áreas poten-
cialmente adequadas a recebê-los.


